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É com grande satisfação que os docentes Marcello Ferreira (Universidade Fe-

deral de Brasília) e Marco Kistemann (Universidade Federal de Juiz de Fora) 

apresentam à comunidade acadêmica este novo número da Revista Pesquisa 

e Debate em Educação, o qual trata do ensino de ciências e matemática. Cor-

responde a uma continuação do número anterior deste periódico (ver Revista 

Pesquisa e Debate em Educação, v.8, n.2, 2018), também dedicado aos temas 

relativos ao ensino nesta área do conhecimento.

O número atual se inicia com um texto que, com base em revisão bibliográfica, 

trata da experimentação e resolução de problemas na área de ensino de ciên-

cias. O texto subsequente trata da questão da prática como componente cur-

ricular, neste caso, na articulação entre as ciências. O terceiro texto se propõe 

a analisar e avaliar o tratamento do conteúdo de química nos  livros  didáticos  

desta área que foram  recomendados  pelo  Ministério da Educação. Ainda 

sobre a temática da didática, o quarto texto apresenta uma proposta de ava-

liação para o ensino de Física, conteúdo de Ciências do Ensino Fundamental.

Na sequência, pesquisadores apresentam uma investigação qualitativa so-

bre o pensamento computacional e como estudantes de graduação em Ma-

temática exploravam Geometria Fractal utilizando o software GeoGebra. O 

sexto artigo apresenta os resultados de uma pesquisa qualitativa, na qual se 

analisou como ocorria o engajamento de idosos em atividades matemáticas. 

No sétimo artigo foram apresentados os três caminhos distintos que podem 

ser percorridos para resolver um problema de Matemática. Em cada uma das 

resoluções descritas no artigo, utilizou-se distintas ferramentas do software 

GeoGebra. No penúltimo texto pesquisadores explicitam as principais dúvi-

das apresentadas por professores de Matemática na leitura e interpretação 

dos resultados das avaliações do Programa de Avaliação da Rede Pública 

de Educação Básica (Proeb), que compõe o Sistema Mineiro de Avaliação da 

Educação Pública (Simave), e ocorrem no Ensino Fundamental e Médio do 

Estado de Minas Gerais (MG).

APRESENTAÇÃO
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O último artigo, que fecha este primeiro número da Revista Pesquisa e Debate 

em Educação em 2019, analisa  o  movimento  das  reformas  curriculares  para  

o  Ensino  Médio após  a  promulgação  da  Lei  de  Diretrizes  e  Bases  da  

Educação  Nacional-LDBEN/96.

Convidamos os leitores a percorrer as páginas deste número, que junto ao 

número anterior, compõem um profícuo esforço dos organizadores e autores 

frente aos desafios que se impõem ao Ensino de Ciências.

Os Organizadores

Marcello Ferreira

Marco Kistemann
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RESUMO: O ensino experimental fundamentado na busca por solução de 

problemas baseia-se, sobretudo, na relação estabelecida entre os desafios e 

a busca de estratégias particularizadas para cercá-los a determinada manei-

ra. Temos trabalhado nesta área de pesquisa nos últimos anos, investigando 

abordagens experimentais problematizadas (AEP). Muito se tem produzido 

neste campo científico, sob diversos vieses, e este trabalho se dedica a anali-

sar determinado extrato da produção acadêmica correlata. Foram analisados 

12 periódicos científicos nas áreas de Ensino, Educação, Ensino de Química e 

Ensino de Física, relativamente ao período de 2010 a 2015, selecionando-se 

104 trabalhos de interesse. A revisão dos periódicos resultante deste trabalho 

fornece uma visão ampla e concreta de como a experimentação e a resolu-

ção de problemas vêm sendo estudadas/pesquisadas aproximadamente nos 

últimos cinco anos, em particular na correlação que se estabelece entre elas.

Palavras-Chave: Atividade Experimental Problematizada. Resolução de Pro-

blemas. Ensino de Ciências. Revisão Bibliográfica.

ABSTRACT: Experimental teaching based on the search for problem solving is 

based, above all, on the established relationship between the challenges and 

the search for individual strategies to deal with them. We have been working 

in this area of   research in recent years, investigating problematic experimental 

approaches (AEP). Much has been produced in this scientific field, under seve-

ral approaches, and this work is dedicated to analyze an extract of the corres-

ponding academic production. Twelve scientific journals were analyzed in the 

areas of Teaching, Education, Teaching of Chemistry and Teaching of Physics, 

for the period from 2010 to 2015, selecting 104 works of interest. The review 

of the journals resulting from this work allows us to conclude in a general and 

objective way how experimentation and problem solving have been studied 

and researched in the last five years, in particular, in the correlation established 

between them.

Keywords: Experimental Activity Problematized. Troubleshooting. Science tea-

ching. Literature review.
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1 INTRODUÇÃO

O ensino experimental fundamentado na busca por solução de problemas 

baseia-se, sobretudo, na relação estabelecida entre os desafios e a busca 

de estratégias particularizadas para cercá-los a determinada maneira. Trata-

-se, portanto, de incentivar e prover meios (teóricos, epistemológicos e pro-

cedimentais) para que os alunos desenvolvam e utilizem conhecimentos que 

os auxiliem na solução, sempre progressiva e hierárquica, das questões de 

cunho científico que se lhes apresentam.

Ensinar a resolver problemas não consiste somente em dotar os alunos 

de habilidades e estratégias eficazes, mas também em criar neles o há-

bito e a atitude de enfrentar a aprendizagem como um problema para o 

qual deve ser encontrada uma resposta. Não é uma questão de somente 

ensinar a resolver problemas, mas também de ensinar a propor problemas 

para si mesmo, a transformar a realidade em um problema que mereça ser 

questionado e estudado (POZO, 1998, p. 15).

A partir dessa concepção, dada atividade experimental poderá propiciar aos 

alunos a possibilidade de autonomia e protagonismo, ao realizarem registros, 

discutirem resultados, levantarem hipóteses, avaliarem possíveis explicações 

e discutirem, entre seus pares e com o professor, as razões e as etapas do 

experimento. 

Essa atividade, contudo, deve ser sistematizada, visando à promoção de uma 

análise reflexiva desde sua origem, capacitando os sujeitos da ação a torna-

rem-se protagonistas de sua própria aprendizagem.

Sob essa ótica, a função do professor não mais se configura como centrali-

zador e fornecedor das respostas e das certezas. Antes, deve problematizar 

com seus alunos suas concepções e observações, as amplas leituras do ex-

perimento, auxiliando-os a reconhecer a necessidade sempre constante de 

outros conhecimentos e, por conseguinte, a importância do diálogo reflexivo 

e da pesquisa orientada na busca por uma coerente interpretação dos resul-

tados experimentais (SILVA; MOURA; DEL PINO, 2015). 

O aporte teórico da proposta de trabalho experimental defendida neste tex-

to define os alunos como sujeitos que desenvolvem conhecimentos em um 

processo no qual o professor assume a função de orientador, cuja genuinida-

de é específica, mas, aberta. Cabe, assim, a constante supervalorização das 

perguntas e subvalorização das respostas, em uma ação dinâmica e conco-

mitante.

Em concordância ao que destaca Santos (2008, p. 126), “o papel do professor 

não está em revelar a realidade aos educandos, mas em ajudá-los a desven-
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dar a realidade por si só”. Sob esse enfoque, considera-se a pesquisa científi-

ca como a aplicação de um conjunto de procedimentos e objetivos, utilizados 

por um sujeito pesquisador, no intento de produzir conhecimento e integrá-lo 

a outros pré-existentes (BARROS; SCARMÍNIO; BRUNS, 2002; KÖCHE, 1997). 

Constitui-se, portanto, de etapas ordenadamente dispostas que o pesquisa-

dor deverá conhecer e aplicar em conformidade aos seus propósitos (SILVA; 

MENEZES, 2001).

A partir desses pressupostos, o presente trabalho é integrante e emergente 

de atividades teóricas do Projeto de Pesquisa “Desenvolvimento teórico-me-

todológico e aplicação de estratégias pedagógicas para o ensino experimen-

tal em Ciências: Atividade Experimental Problematizada (AEP)” (SILVA; MOU-

RA; DEL PINO, 2017). 

Assim, neste trabalho buscamos um breve detalhamento sobre a AEP e a des-

crição sobre levantamento de dados realizado em periódicos de referência na 

área do Ensino de Ciências. O enfoque será, portanto, as articulações teórico-

-metodológicas entre experimentação no Ensino de Ciências e a resolução de 

problemas (tratados como descritores principais), cotejando os termos “apren-

dizagem significativa”, “epistemologia”, “filosofia” e “paradigmas kuhnianos” 

(tratados como descritores secundários). 

Objetivou-se, com essa revisão teórica, identificar a forma como as pesquisas 

na área de interesse abordam aspectos teórico-metodológicos, epistemológi-

cos, cognitivos e pedagógicos, tendo-se a Educação Básica como foco central 

de interesse. Além disso, pretendeu-se elaborar, a partir de codificações pró-

prias, um banco de dados para pesquisas teóricas subsequentes, a partir das 

articulações encontradas e das categorizações propostas.

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA

Propõe-se como AEP uma estratégia para o ensino experimental em Ciên-

cias sob dois principais eixos: um de natureza teórica e outro de natureza 

metodológica. O presente artigo versará sobre o primeiro eixo. Desse modo, 

mostram-se no Quadro 1, em síntese, seus fundamentos denotativos, tratados 

como eixos teóricos (seus articuladores) e metodológico (seus momentos).
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Quadro 1 - Síntese dos elementos denotativos da AEP: teóricos e 
metodológicos

Eixos

TEÓRICO – o planejar METODOLÓGICO – o executar

A
rt

ic
ul

ad
or

es

a. Proposição de problema

b. Objetivo experimental

c. Diretrizes metodológicas M
om

en
to

s

i. Discussão prévia

ii. Organização/desenvolvimento

iii. Retorno ao grupo de trabalho

iv. Socialização

v. Sistematização

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

Considera-se como eixo teórico da AEP um processo de experimentação que 

se estrutura a partir da demarcação, elucidação e “proposição” de um “proble-

ma” de natureza teórica, isto é, uma AEP configura-se teoricamente como uma 

estratégia de busca por solução a dada situação-problema. A partir de então, 

são configurados um “objetivo experimental”, tratando-se, em perspectiva ge-

ral, do que se espera desenvolver empiricamente em termos de produto/ação 

final experimental e “diretrizes metodológicas”, como orientações às ações 

que resultarão no produto experimental. 

Sendo assim, a proposta de ensino experimental cunhada como AEP propõe 

uma articulação entre objetivo experimental e diretrizes metodológicas, a 

partir da proposição e da análise crítica de um problema, preferencialmen-

te contextualizador, isto é, contendo elos associativos a diferentes contextos, 

conforme mostra a Figura 1.

Figura 1 - Articuladores teóricos para a proposta de AEP

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Dessa forma, parte-se da proposição de um problema, de natureza teórica, 

potencialmente contextualizado. Esse problema requer um objetivo experi-

mental, do qual derivarão proposituras orientadoras das ações experimentais, 

denominadas de diretrizes metodológicas. A elaboração, apresentação e elu-
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cidação desses eixos configuram-se como atribuições do professor, o sujeito 

propositor e organizador da atividade experimental, laboratorial ou em am-

biente por ele deliberado como de maior adequação.

O problema proposto (que poderá ser pluralizado) como origem da AEP re-

quer a elaboração de uma solução, ou sua derivação em novos problemas, 

distinguindo-se de uma mera questão ou da singularidade de uma pergunta, as 

quais satisfazem-se com uma resposta, correta ou incorreta. Ainda nesta verten-

te, problemas privilegiam processos, remetem ao uso de estratégias, métodos, 

técnicas próprias de investigação sistêmica, ao passo que questões se atêm ao 

resultado (único, no caso da questão, múltiplo, no caso do problema).

Genuinamente, um problema integra-se de uma situação exigente de maior 

grau de amplitude, não se podendo atribuir acerto ou erro tão somente a par-

tir do que dele resulta, tendo em vista amplas possibilidades metodológicas 

embutidas em sua condução. Possui uma natureza teórica, preferencialmente 

contextualizada. Para sua solução, incentiva a busca por uma rota de ações 

experimentais adaptativas a diferentes realidades, que levarão a dados que, 

após coletados, compreendidos e interpretados, poderão conduzir os sujeitos 

a uma perspectiva de solução, qualitativa ou quantitativa. Sob a fundamenta-

ção desse problema, segue-se pela elaboração de um objetivo experimental.

O objetivo experimental, geral e abrangente quanto às propostas de ativida-

des práticas, deverá tomar como fundamento o que se espera obter a partir 

da experimentação, sob uma amplitude básica e geral. Sendo assim, levará 

a resultados, mas não necessariamente à solução do problema proposto. Ao 

término dos procedimentos empíricos, o que se pretende obter? Que pro-

duto/objeto poderá ser gerado? Trata-se do eixo experimental final que nor-

teará a principal ação a ser desenvolvida, isto é, de uma técnica para a qual 

necessitar-se-á de ações capazes de concretizá-lo. Deriva-se em diretrizes 

metodológicas.

As diretrizes metodológicas, por sua vez, constituem-se de um roteiro de 

ações práticas derivadas do objetivo experimental. Atuam como proposituras 

orientadoras aos procedimentos a serem realizados. Não devem ser admiti-

das como um fator limitador da experimentação, pois admite-se aqui que a 

aprendizagem é limitada ao se tratar da experimentação sob vieses observa-

cionais ou procedimentais fechados, do tipo “receita-de-bolo”. Contudo, tais 

diretrizes surgem como uma etapa necessária, que oferece o estabelecimen-

to das primeiras ações e norteia os fazeres gerais. Com isso, tampouco se 

reduzem a imposições ou receituários a serem seguidos com rigor, podendo 

ser modificadas a qualquer tempo pelo professor e/ou pelos alunos. Além dis-

so, visam à inteligibilidade do objetivo proposto e incentivam uma discussão 

entre os integrantes do grupo de trabalho anterior e concomitante às suas 
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ações, fatores considerados cruciais para a organização das ideias individuais 

e estabelecimento de uma ação conjunta. Sob esta argumentação, sugere-se 

que em dadas experimentações alguns problemas propostos distinguem-se 

de suas diretrizes, em natureza e conteúdo, uma vez que o propósito das 

diretrizes metodológicas é oferecer respostas ao objetivo experimental, mas 

não propriamente ao(s) problema(s) proposto(s).

Nesse sentido, as técnicas conceituais “experimentação” e “resolução de pro-

blemas” mostram-se como não passivas de descrição dicotômica, e, portanto, 

subsidiam a fundamentação teórica da AEP. Foram, portanto, tratadas como 

descritores principais da pesquisa bibliográfica da qual passaremos a tratar.

3 METODOLOGIA

As revistas analisadas foram selecionadas a partir da lista de periódicos Qua-

lis/CAPES e dispostas em quatro grupos gerais, de acordo com o foco prin-

cipal dos periódicos. O grupo G1, que centraliza o ensino, é composto pelos 

seguintes periódicos (seguido pela codificação proposta): Revista Brasileira de 

Ensino de Ciências e Tecnologia (REn1), Experiências em Ensino de Ciências 

(REn2), Revista Investigações em Ensino de Ciências (REn3) e Revista Electró-

nica de Enseñanza de lãs Ciencias (REn4). No grupo G2, na especificidade da 

educação, tem-se: Revista Contexto e Educação (REd1), Ensaio Pesquisa Edu-

cação em Ciências (REd2), Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em 

Ciências (REd3) e Revista Ciência e Educação (REd4). O grupo G3 contempla a 

química e é formado pelos periódicos: Revista Brasileira de Ensino de Química 

(RQ1) e Química Nova na Escola (RQ2). Por fim, o grupo G4, que tem foco na 

física, é composto pelos periódicos: Caderno Brasileiro de Ensino de Física 

(RF1) e Revista Brasileira de Ensino de Física (RF2).

Os artigos analisados foram publicados entre 2010 e 2015, compreendendo, 

portanto, os últimos cinco anos nos quais todas as revistas apresentaram no-

vas edições. A varredura foi balizada por palavras-chave (descritores princi-

pais e correlatos), nos títulos dos artigos, seus resumos e em suas palavras-

-chave. Após essa etapa, procedeu-se à leitura/discussão dos resumos e, em 

alguns casos, do conteúdo integral do artigo. 

Inicialmente, foram utilizados os descritores principais: experimentação / ati-

vidade experimental (DPexp), resolução de problemas/situação-problema 

(DPpro) e, em um segundo momento, também abarcadas suas variações. 

Após identificarmos os artigos que continham algum dos descritores princi-

pais supracitados, foi analisado se continham algum dos descritores correla-

tos: aprendizagem significativa (DCas) epistemologia (DCep), filosofia (DCfi) e 

Kuhn/paradigmas (DCku). Posteriormente, esses descritores foram agrupados, 
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para uma nova análise nos artigos selecionados, onde buscou-se encontrar os 

que abrangiam resolução de problemas e experimentação.

Foram encontrados cinco artigos que abrangem ao menos um dos descritores 

principais e um dos correlatos. Esses artigos encontram-se apresentados no 

Quadro 2.

Quadro 2 – Periódicos que contemplam descritores principais e correlatos

Categoria Periódico Título Descritores

Ensino

Revista 

Brasileira de 

Ensino de 

Ciências e 

Tecnologia

Investigação da 

aprendizagem de 

conceitos de óptica 

utilizando ilusões para 

turmas de pré-vestibular

Experimentação/ 

atividade experimental 

(Dpexp).

Aprendizagem 

Significativa (DCas).

Ensino

Experiências 

em Ensino 

de Ciências

Principios de Mecánica 

Cuántica en la Resolución 

de Problemas de 

Estructuras Atómicas en 

Estudiantes de Química

Resolução de 

problemas/ situação-

problema (Dppro).

Aprendizagem 

Significativa (DCas).

Ensino

Revista 

Electrónica 

de 

Enseñanza 

de las 

Ciencias

Envolver os alunos na 

realização de trabalho 

experimental de forma 

produtiva: o caso de um 

professor experiente em 

busca de boas práticas.

Experimentação/ 

atividade experimental 

(Dpexp).

Epistemologia (DCep).

Química

Química 

Nova na 

Escola

Conexões entre Cinética 

Química e Eletroquímica 

A Experimentação 

na Perspectiva de 

Uma Aprendizagem 

Significativa.

Experimentação/ 

atividade experimental 

(Dpexp).

Aprendizagem 

Significativa (DCas).

Física

Revista 

Brasileira de 

Ensino de 

Física

Propuesta de una 

herramienta didáctica 

basada en la V de Gowin 

para la resolución de 

problemas de física.

Resolução de 

problemas/ situação-

problema (Dppro).

Aprendizagem 

Significativa (DCas).
Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

Como pode ser visto no Quadro 2, dentre os 4 descritores correlatos bus-

cados, apenas 2 foram encontrados (DCas e DCep), sendo a aprendizagem 

significativa o descritor que é contemplado pela maior parte dos artigos.

Considera-se esta ação de congruência como de grande relevância para 

manter a finalidade da sistematização dos resultados, uma vez que as expres-

sões pesquisadas (descritores principais e correlatos) não resultaram em uma 

gama significativa de variações representativas. Com isso, após a definição da 

amostra, suas categorizações e seus agrupamentos, foram feitas tabulações 

quantitativas e gráficas para cada periódico, cada grupo daqueles, e a partir 

da amostragem integral do banco de dados.
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4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: 
ASPECTOS QUANTITATIVOS

No Quadro 3, é fornecida uma visão geral dos artigos encontrados nos perió-

dicos que constituem o espaço amostral com um total de 104 artigos encon-

trados. Já nos quadros de 4 a 7, é exposto o número de artigos encontrados 

quando os periódicos são agrupados de acordo com seu foco principal (G1, 

G2, G3 e G4).

A partir da análise do Quadro 3, é possível perceber que o descritor “experi-

mentação/atividade experimental” tem uma constância significativamente maior 

do que aquela do descritor “resolução de problemas/situação-problema”.

Quadro 3 – Periódicos pesquisados e total de artigos encontrados (2010 – 2015)

D
es

cr
ito

re
s 

P
ri

nc
ip

ai
s

s/corr.
Descritores Correlatos

DCas DCep DCfi DCku Total

DPexp 76 2 1 0 0 79

DPpro 27 2 0 0 0 29

DPexp e DPpro 4 0 0 0 0 4

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

O Gráfico 1 mostra de forma clara o espaço amostral do presente trabalho. 

Nele é possível observar que, apesar do significativo número de artigos (T 

= 104), o número daqueles que contemplam tanto os descritores principais 

quanto os correlatos é muito baixo.

Gráfico 1 – Amostra geral expondo a quantidade e os descritores encontrados

Fonte: Gráfico elaborado pelos autores, 2018.

O Quadro 4, que contempla o grupo ensino (G1), é o mais expressivo quan-

titativamente, pois contempla em maior número artigos que abordam a ex-

perimentação, a resolução de problemas, ambos os descritores principais e 

também tem maior número representativo de artigos que abordam descritores 

correlatos.
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Os periódicos que compõem esse espaço amostral são listados abaixo:

• Experiências em Ensino de Ciências;

• Revista Brasileira de Ensino de Ciências e Tecnologia;

• Revista Electrónica de Enseñanza de las Ciencias;

• Revista Investigações em Ensino de Ciências.

Quadro 4 – Grupo Ensino (G1), artigos encontrados: 40

D
es

cr
ito

re
s 

P
ri

nc
ip

ai
s s/corr.

Descritores Correlatos

DCas DCep DCfi DCku Total

DPexp 20 1 1 0 0 22

DPpro 19 1 0 0 0 20

DPexp e DPpro 2 0 0 0 0 2

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

Em relação ao Quadro 5, que contempla o grupo educação (G2), é possível 

observar que o descritor “experimentação” é o mais presente. Isso se dá devi-

do às aulas experimentais (práticas e demonstrativas) serem mais tradicionais 

e, consequentemente, mais conhecidas.

Os periódicos que compõem esse espaço amostral são listados a seguir:

• Ensaio Pesquisa Educação em Ciências;

• Revista Brasileira de Pesquisa em Educação em Ciências;

• Revista Ciência e Educação;

• Revista Contexto e Educação.

Quadro 5 – Grupo Educação (G2), artigos encontrados: 17

D
es

cr
ito

re
s 

P
ri

nc
ip

ai
s s/corr.

Descritores Correlatos

DCas DCep DCfi DCku Total

DPexp 13 0 0 0 0 13

DPpro 4 0 0 0 0 4

DPexp e DPpro 0 0 0 0 0 0

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

O Quadro 6, que abarca o grupo Química (G3). Como esperado, os trabalhos 

que focam na experimentação compõem quase que a totalidade do espaço 

amostral, uma vez que a experimentação é o cerne e a base da química. Esse 

espaço amostral é composto por apenas um periódico que se encontra listado 

a seguir:

• Química Nova na Escola.
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Quadro 6 – Grupo Química (G3), artigos encontrados: 25

D
es

cr
ito

re
s 

P
ri

nc
ip

ai
s s/corr.

Descritores Correlatos

DCas DCep DCfi DCku Total

DPexp 23 1 0 0 0 24

DPpro 2 0 0 0 0 2

DPexp e DPpro 1 0 0 0 0 1

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

No Quadro 7, que representa o grupo Física (G4), tal qual ao quadro G3, é 

consideravelmente alta a frequência de artigos que abordam a experimen-

tação. Este resultado foi, de certa forma, discrepante do esperado, uma vez 

que, pela natureza problemática da área de física, esperava-se encontrar um 

número significativamente maior de artigos que abordassem a resolução de 

problemas.

• Os periódicos que compõem esse espaço amostral são listados a seguir:

• Caderno Brasileiro de Ensino de Física;

• Revista Brasileira de Ensino de Física.

Quadro 7 – Grupo Física (G4), artigos encontrados: 22

D
es

cr
ito

re
s 

P
ri

nc
ip

ai
s s/corr.

Descritores Correlatos

DCas DCep DCfi DCku Total

DPexp 20 0 0 0 0 20

DPpro 2 1 0 0 0 3

DPexp e DPpro 1 0 0 0 0 1

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

O expressivo volume de artigos que trata de experimentação decorre, prova-

velmente, do fato de a pesquisa voltada para a experimentação estar muito 

em voga no período analisado. 

Com base na pesquisa foi possível perceber a diversidade de trabalhos rela-

cionados a diferentes campos de interesse, bem como o uso de metodologias 

variadas. 

Assim, por exemplo, há aqueles relacionados ao uso de novas tecnologias, 

tanto voltadas para a resolução de problemas como para a experimentação, 

principalmente para esta última, visto que as mesmas propiciam uma vasta 

gama de possibilidades, além de romperem com as limitações físicas e instru-

mentais, que em muitos casos oblitera totalmente a implementação de ativi-

dades experimentais.

Os artigos relacionados à experimentação apresentaram certa tendência em 

como a mesma é abordada. De modo geral, debruçam-se na busca por propi-

ciar uma interação significativa entre os participantes, sendo que a experimen-

tação é introduzida após uma explanação teórica do conteúdo que a mesma 

abordará ou fomentará.
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5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: 
ASPECTOS QUALITATIVOS

Passamos, agora, a analisar as correlações entre descritores principais e/ou 

correlatos nas categorias Ensino, Educação, Química e Física.

Analisando o quadro 1, foram encontrados 4 artigos (Quadro 6) a partir da 

amostra inicial (T=104) que tratam concomitantemente de “experimentação” e 

“resolução de problemas”. Do quadro, é possível concluir que nenhum artigo 

da amostra inicial apresenta ao mesmo tempo todos os descritores principais 

e correlatos, e que estes últimos aparecem poucas vezes independentemen-

te do grupo que se analisa (Gráfico 1).

Quadro 8 – Artigos que tratam simultaneamente de experimentação e 
resolução de problemas

Categoria Periódico Título

Ensino
Experiências em 

Ensino de Ciências

Açúcares Redutores no Ensino Superior: 

Atividades Baseadas na Resolução de Pro-

blemas

Ensino
Experiências em 

Ensino de Ciências

Atividade Experimental Problematizada: 

Uma Proposta de Diversificação das Ativi-

dades para o Ensino de Ciências

Química
Química Nova na 

Escola

Compostagem Experimentação Problema-

tizadora e Recurso Interdisciplinar no Ensi-

no de Química

Física
Caderno Brasileiro 

de Ensino de Física

Resolución experimental y analítica de un 

problema de dinâmica rotacional: interpre-

tación de los resultados

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A revisão dos principais periódicos relacionados à temática deste trabalho 

fornece uma visão ampla e concreta de como a experimentação e a resolu-

ção de problemas vêm sendo estudadas/pesquisadas aproximadamente nos 

últimos cinco anos, em particular na correlação que se estabelece entre elas.

Verificou-se que a experimentação ainda continua sendo fonte de interesse 

por parte dos pesquisadores. Entretanto, a resolução de problemas, apesar 

de não aparecer de forma tão frequente, vem sendo estudada de forma cres-

cente ao longo dos últimos cinco anos.

Salta aos olhos, entretanto, que é baixa a incidência de trabalhos e/ou ativi-

dades propostas que vinculem a experimentação com a resolução de pro-

blemas, dentro da perspectiva teórica que é assumida neste trabalho, que 

diferencia a resolução de problemas da mera resposta a uma questão. 
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Disso decorre que algumas dimensões que são movimentadas pela proposta 

de vinculação entre a experimentação e a resolução de problemas se perdem 

ou ficam minoradas, relegadas a uma abordagem marginal. Neste sentido, 

torna-se importante, epistemológica e metodologicamente, insistir na diferen-

ciação supracitada entre resolução de problemas e resposta a uma questão, 

trazendo clareza para o fato de que, na primeira, elementos interdisciplinares, 

multidisciplinares ou transdisciplinares podem comparecer de modo muito 

mais efetivo do que na segunda.

REFERÊNCIAS BIBLIGRÁFICAS

BARROS, N. B.; SCARMÍNIO, I. S.; BRUNS, R. E. Como fazer experimentos: 

pesquisa e desenvolvimento na ciência e na indústria. 2. ed. Campinas: UNI-

CAMP, 2002. 

KÖCHE, J. C. Fundamentos de metodologia científica: teoria da ciência e 

iniciação à pesquisa. 23. ed. Petrópolis: Vozes, 1997.

POZO, J. I. A solução de problemas: aprender a resolver, resolver para 

aprender. Porto Alegre: Artmed, 1998. 

SANTOS, W.  L.  P.  Educação Científica Humanística em uma Perspectiva Frei-

riana: Resgatando a Função do Ensino de CTS. Alexandria Revista de Educa-

ção em Ciência e Tecnologia, Florianópolis, v. 1, n 1, p. 109-131, 2008.

SILVA, A. L. S.; MOURA, P. R. G.; DEL PINO, J. C. Atividade Experimental Proble-

matizada: uma proposta de diversificação das atividades para o Ensino de Ciên-

cias. Experiências em Ensino de Ciências, Cuiabá, v. 10, n. 3. p. 177-195, 2015.

______.; ______.;______. Atividade Experimental Problematizada (AEP) 

como uma estratégia pedagógica para o Ensino de Ciências: aportes teóricos, 

metodológicos e exemplificação. Experiências em Ensino de Ciências, Cuia-

bá, v..12, n. 5. 2017.

SILVA, E. L.; MENEZES, E. M. Metodologia da pesquisa e elaboração de dis-

sertação. 3. ed. Florianópolis: Laboratório de Ensino a Distância da UFSC, 2001.



Revista Pesquisa e Debate em Educação472

Sandra Hunsche1

Universidade Federal do Pampa – Unipampa – Brasil 
sandrahunsche@yahoo.com.br

Mara Elisângela Jappe Goi2

Universidade Federal do Pampa – Unipampa – Brasil 
maragoi@unipampa.edu.br

1 Graduação em Física Licenciatura pela Universidade Federal de Santa 
Maria - UFSM, Mestre em Educação pela Universidade Federal de San-
ta Maria - UFSM e Doutora em Educação Científica e Tecnológica pela 
Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC. Atualmente é professo-
ra Adjunta da Universidade Federal do Pampa – Campus Caçapava do 
Sul, atua também como membro docente permanente do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Ciências (PPGEC – Mestrado Profissional) 
da Unipampa.
2 Graduação em Licenciatura em Química pela Universidade Regional do 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul - UNIJUÍ, Mestre em Ensino de 
Ciências e Matemática pela Universidade Luterana do Brasil – ULBRA e 
Doutora em Educação pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
– UFRGS. Atualmente é professora Adjunta da Universidade Federal do 
Pampa – Campus Caçapava do Sul, atua também como membro docen-
te permanente do Programa de Pós-Graduação em Ensino de Ciências 
(PPGEC – Mestrado Profissional) da Unipampa.

INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS: 
VIABILIZAÇÃO DAS PRÁTICAS COMO 
COMPONENTE CURRICULAR



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 473

RESUMO: Para contemplar a carga horária de prática como componente cur-

ricular (PCC) exigida pela legislação, o curso de Ciências Exatas Licenciatura 

da Universidade Federal do Pampa – Campus Caçapava do Sul propõe com-

ponentes curriculares denominados de Integração das Ciências, os quais pos-

suem toda carga horária destinada à prática pedagógica. Assim, este traba-

lho visa discutir atividades, desenvolvidas nestes componentes, com base na 

perspectiva freireana, no viés Ciência-Tecnologia-Sociedade, nos Parâmetros 

Curriculares Nacionais e na Experimentação no Ensino de Ciências. Sinaliza-

-se a importância do graduando entender a necessidade de articulação dos 

conhecimentos na Educação Básica e a relevância de inserir no Projeto de 

curso carga horária específica para as PCC.

Palavras-chave: Integração das Ciências. Prática como Componente Curricu-

lar. Ensino de Ciências. Formação de Professores.

ABSTRACT: In order to contemplate the practices as curricular component 

required by law, the course of Ciências Exatas Licenciatura from the Univer-

sidade Federal do Pampa – Campus Caçapava do Sul proposes curricular 

components called Integration of Sciences, which have all the pedagogical 

practice. Thus, this paper aims to discuss activities, developed in these com-

ponents, based on the Freirean perspective, on Science-Technology-Society, 

the National Curriculum Parameters, and Experimentation in Science Teaching. 

It is important to note the importance of the graduating student to understand 

the need for articulation of knowledge in Basic Education, and the relevance 

of inserting in the Course Project specific hours for the practices as curricular 

component.

Keywords: Integration of Sciences. Methods Course. Science teaching. Tea-

cher Training.
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1 INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS COMO 
COMPONENTES CURRICULARES DE PRÁTICA 
PEDAGÓGICA: CONTEXTUALIZAÇÃO

As Diretrizes Curriculares Nacionais para a Formação de Professores (DCNFP) 

(BRASIL, 2002a; 2015) destacam a importância da articulação entre teoria e 

prática pedagógica nos cursos de formação de professores, destinando uma 

carga horária de quatrocentas horas para o que denominam de Prática como 

Componente Curricular (PCC).

Para contemplar esta carga horária, os cursos de licenciatura devem prever, 

em seu planejamento, “situações didáticas em que os futuros professores co-

loquem em uso os conhecimentos que aprenderem, ao mesmo tempo em 

que, possam mobilizar outros de diferentes naturezas e oriundos de dife-

rentes experiências, em diferentes tempos e espaços curriculares” (BRASIL, 

2002a, p. 57).

O Parecer CNE/CES nº 15/2005 (BRASIL, 2005) define a PCC como sendo:

[...] o conjunto de atividades formativas que proporcionam experiências de 

aplicação de conhecimentos ou de desenvolvimento de procedimentos 

próprios ao exercício da docência. Por meio destas atividades, são colo-

cados em uso, no âmbito do ensino, os conhecimentos, as competências 

e as habilidades adquiridos nas diversas atividades formativas que com-

põem o currículo do curso (BRASIL, 2005, p. 3). 

Não há, no entanto, limitações quanto à forma de inserção desta PCC no 

processo formativo. De acordo com o parecer supracitado, as atividades ca-

racterizadas como PCC podem ser “[...] desenvolvidas como núcleo ou como 

parte de disciplinas ou de outras atividades formativas” (BRASIL, 2005, p. 3). 

Assim, a PCC está presente tanto nos momentos de reflexão sobre a atividade 

profissional quanto no momento em que se exercita a atividade profissional 

(BRASIL, 2002a).

Fica clara a sinalização, para além da articulação teoria e prática, a necessária 

compreensão, por parte dos futuros professores, das temáticas transversais 

ao currículo escolar. Entendemos que, para ser um bom professor, não basta 

o domínio de conteúdos específicos e/ou pedagógicos, assim como também 

não é satisfatório colocar o licenciando em contato apenas com a prática, pen-

sando na garantia de uma formação docente de qualidade, pois “sabe-se que 

a prática pedagógica não é isenta de conhecimentos teóricos e que estes, 

por sua vez, ganham novos significados quando diante da realidade escolar” 

(DINIZ-PEREIRA, 2011, p. 216).
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Com base na legislação que orienta a formação de professores, o curso de 

Ciências Exatas Licenciatura da Universidade Federal do Pampa (Unipampa), 

do campus de Caçapava do Sul/RS, contempla a carga horária de PCC por 

meio de componentes curriculares (CC), denominadas de Integração das 

Ciências, os quais possuem toda carga horária destinada para a prática pe-

dagógica. 

Estes componentes, ofertados do 2º ao 8º semestres um por semestre, so-

mando sete componentes (Integração das Ciências I a VII), constituem uma 

das formas de problematizar e orientar a perspectiva interdisciplinar defendi-

da pelo curso, conforme destacado no Projeto Pedagógico de Curso (UNIVER-

SIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2013).

Desta forma, nos componentes de Integração das Ciências visam-se abor-

dar temáticas que transversalisam o curso, como: “Meio Ambiente; Direitos 

Humanos; Estudos Étnicos; Educação Sexual; Educação para o Trânsito [...]” 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2013, p. 64).

Os sete componentes de Integração das Ciências possuem carga horária de 

30 horas, sendo todas elas de prática como componente curricular, com o 

objetivo de “Promover, a partir de eixos temáticos pertinentes às Ciências da 

Natureza, Matemática e suas Tecnologias, situações significativas de expe-

riência docente, que exercitem a interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade 

através de metodologias integradoras” (UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 

2013, p. 104). A ementa é a mesma para as Integrações das Ciências de I a VII, 

configurando-se como:

Ementa: Tendo como uma de suas bases os Parâmetros Curriculares Na-

cionais do Ensino Fundamental e Médio (PCNs e PCNEM), essa componen-

te curricular buscará situações significativas na vivência dos alunos para 

integrá-las com vários eixos temáticos (Terra e Universo, Vida e Ambiente, 

Ser Humano e Saúde, Tecnologia e Sociedade), temas transversais (ética, 

saúde, meio ambiente, orientação sexual, pluralidade cultural e trabalho e 

consumo) estudo das inter-relações entre Ciência-Tecnologia-Sociedade 

(CTS), e aspectos relacionados à Educação Inclusiva e a etnociências. A 

condução de um aprendizado com essas pretensões formativas, mais do 

que conhecimentos teóricos científicos e pedagógicos, acumulados nas 

disciplinas específicas permitirá desenvolver a interdisciplinaridade e a 

transdisciplinaridade e outras metodologias integradas. Prática pedagó-

gica integrando o conhecimento desta componente ao contexto escolar 

(UNIVERSIDADE FEDERAL DO PAMPA, 2013, p. 104).

Em virtude de as ementas terem a mesma descrição, e ao mesmo tempo pos-

sibilitarem uma diversidade de abordagens, balizadas em referenciais teórico-
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-metodológicos diferentes, os licenciandos experienciam atividades de dife-

rentes naturezas, as quais são o foco do presente artigo.

Assim, visa-se neste trabalho discutir atividades balizadas: pela perspectiva 

freireana, assim como o viés Ciência-Tecnologia-Sociedade, desenvolvidas 

quando da oferta no primeiro semestre de 2015, pelos Parâmetros Curricula-

res Nacionais no primeiro semestre de 2016, e pela Experimentação no En-

sino de Ciências no segundo semestre de 2015, na perspectiva de que esta 

metodologia possa ser mais bem trabalhada e articulada na Educação Básica.

2 INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS: 
PERSPECTIVA FREIREANA

Nas obras de Paulo Freire, as questões curriculares têm sido bastante abor-

dadas, mesmo que de forma indireta. Freire critica a concepção bancária de 

educação, a qual, segundo ele, transforma o educando em recipiente a ser 

preenchido, não estimulando o educando, pelo contrário, acaba matando “nos 

educandos a curiosidade, o espírito investigador, a criatividade. Sua disciplina 

é a disciplina para a ingenuidade em face do texto, não para a indispensável 

criticidade” (FREIRE, 1981, p. 8).

O autor defende um currículo libertador, no sentido de desocultar a ideologia 

dominante. A defesa está em torno de um currículo intrinsecamente motivador, 

que leve à reflexão, ao desenvolvimento do pensamento crítico, defendendo 

uma configuração curricular baseada na abordagem de temas, de problemas 

reais, através do que denominou de Tema Gerador, no sentido de discutir a 

realidade vivida, tendo a vida pregressa do educando como ponto de partida 

(FREIRE; SHOR, 1986; FREIRE, 2010).

Fundamentada na perspectiva da educação libertadora, dialógica e proble-

matizadora de Paulo Freire, o componente curricular de Integração das Ciên-

cias buscou desenvolver a Abordagem Temática Freireana (DELIZOICOV, 1991; 

DELIZOICOV; ANGOTTI; PERNAMBUCO, 2002; DELIZOICOV, 2008) durante 

as aulas, culminando na produção de material didático por parte dos licen-

ciandos.

Junto à turma composta por 30 licenciandos em Ciências Exatas, trabalhou-se 

inicialmente o referencial teórico, por meio da leitura e discussão de textos 

que tratavam de propostas temáticas implementadas em outros âmbitos. Com 

isso, objetivou-se abordar e compreender a obtenção de Temas Geradores 

(FREIRE, 2010) por meio das etapas do processo de Investigação Temática (IT) 

(DELIZOICOV, 1991), e mapear limites e possibilidades enfrentados no contex-

to de elaboração e implementação de propostas didático-pedagógicas em 

outros contextos.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 477

A discussão em sala de aula esteve voltada em torno da importância de se es-

truturar o programa escolar tendo como ponto de partida o contexto social do 

educando, de modo que o conteúdo programático da educação seja organi-

zado a partir da situação presente, existencial e concreta dos educandos. Os 

conceitos científicos, nesta concepção, são trabalhados para favorecer o en-

tendimento de uma situação real e significativa que expressa uma contradição 

da comunidade escolar, a qual é denominada situação-limite.1 (FREIRE, 2010). 

Assim, para a estruturação curricular, a experiência dos educandos é conside-

rada a fonte primária para a obtenção de temas significativos ou geradores, 

com os quais se balizam as práticas pedagógicas, articuladas com estruturas 

conceituais, que possuem suas bases teóricas na pedagogia de Paulo Freire. 

Após esta discussão inicial, os licenciandos foram desafiados a obterem um 

Tema Gerador, que pudesse ser desenvolvido em escolas da cidade de Ca-

çapava do Sul, seguindo as cinco etapas da IT conforme transposto para a 

educação formal por Delizoicov (1991).

Assim, seguiu-se para o desenvolvimento da primeira etapa da IT, ou seja, o 

levantamento preliminar, etapa em que ocorre o levantamento das condições 

da comunidade, através de fontes secundárias e conversas informais com os 

indivíduos que compõem a sociedade local. Realiza-se a “primeira aproxima-

ção” com os sujeitos envolvidos, e uma recolha de dados. Para o levantamen-

to preliminar, os licenciandos se dividiram em grupos, e elaboraram questões 

guias que serviram de orientação para as conversas com representantes de 

diferentes setores da sociedade de Caçapava do Sul, quais sejam: rodoviária, 

sendo abordadas pessoas que se encontravam a espera de algum ônibus; 

poder público, representado por vereadores; trabalhadores do comércio; as-

sociações de moradores; moradores mais antigos da cidade; Unipampa, em 

que um questionário foi aplicado a estudantes da instituição; representantes 

de vários Centros de Tradições Gaúchas (CTGs) de Caçapava do Sul; repre-

sentantes da mídia da cidade; e pessoas responsáveis por promover o turismo 

na cidade.

Em sala de aula, durante o componente curricular, os licenciandos passaram 

para a segunda etapa da IT, análise das situações e escolha das codificações, 

em que se faz a escolha de situações que encerram contradições enfren-

tadas por determinada comunidade, como também se realiza a preparação 

das codificações das contradições, que serão apresentadas na 3ª etapa. Os 

licenciandos, em seus respectivos grupos, sistematizaram as informações co-

letadas, que foram socializadas para o grande grupo, gerando discussões me-

1 As situações-limites, de acordo com Freire (2010), são as situações problemáticas em que os educandos 
estão imersos, e sobre as quais não possuem um entendimento crítico. Contudo, estas situações não 
podem ser vistas como situações que não podem ser superadas.
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diante informações que até mesmo os licenciandos nascidos em Caçapava do 

Sul desconheciam.

A partir das discussões, partiu-se para a terceira etapa da IT, os diálogos de-

codificadores, os quais se realizam, de acordo com Delizoicov (1991), nos “cír-

culos de investigação temática”, em que os participantes são desafiados a 

expor seus anseios, angústias e problemas frente às situações existenciais 

codificadas, obtendo-se, assim, o Tema Gerador. Esta etapa teve pequenas 

adaptações, uma vez que, os diálogos decodificadores ocorrem no grupo dos 

licenciandos, em que se construiu uma rede temática2 (SILVA, 2004), conforme 

representado na Figura 1 a seguir. Decorrente desta atividade obteve-se o 

Tema Gerador “Falta de Infraestrutura na cidade de Caçapava do Sul”. 

Figura 1 – Construção da Rede Temática

Fonte: Figura do acervo dos autores, 2018. 

Delimitado o tema, os licenciandos foram novamente divididos em grupos, 

quatro grupos no total, para proceder com a quarta etapa da IT, a redução te-

mática. Esta etapa consiste na elaboração do programa a ser desenvolvido na 

sala de aula. Cabe a cada especialista, dentro de seu campo de conhecimen-

tos, apresentar à equipe interdisciplinar o projeto de redução de seu tema. 

Assim, os especialistas organizam seus núcleos fundamentais que, constituin-

do-se em unidades de aprendizagem e estabelecendo uma sequência entre 

si, dão a visão geral do tema reduzido (DELIZOICOV, 1991). No contexto do 

componente curricular Integração das Ciências, no entanto, não se tinha “es-

pecialistas” de diferentes áreas, mas sim licenciandos com maior afinidade 

com a Física, a Química ou a Matemática. Assim, os grupos foram formados de 

modo que cada um fosse composto por pelo menos um licenciando com afini-

dade maior em cada área. Com isto, os grupos elaboram uma proposta para a 

implementação em sala de aula, que corresponde à quinta etapa da IT, traba-

lho em sala de aula. Nesta etapa, segundo Delizoicov (1991), com o programa 

estabelecido e o material didático preparado, ocorre o desenvolvimento da 

temática em sala de aula. Sendo que a temática do educando, nesta etapa, 

2 Compreende o momento III de Silva (2004), em que ocorre a contextualização e percurso do diálogo 
entre falas e concepções de realidade local, gerando a rede temática e questões geradoras.
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volta novamente a ele, mas como problema a ser decifrado, jamais como con-

teúdo a ser depositado. No caso aqui relatado, a proposta não chegou a ser 

implementada no âmbito do componente curricular, mas é importante ressal-

tar que alguns dos licenciandos utilizaram as propostas no desenvolvimento 

de seus estágios curriculares supervisionados.

Destaca-se que os licenciandos reconheceram a importância de vivenciar o 

processo de obtenção dos temas, ao invés de estudar apenas os aspectos 

teóricos relacionados ao referencial freireano. A prática da Investigação Temá-

tica, já durante a formação inicial, encoraja a desenvolver tal processo também 

em sua prática profissional.

Além disso, no decorrer do desenvolvimento das atividades, ficou bastante 

claro a necessidade de um trabalho coletivo e colaborativo entre os licencian-

dos. Ou seja, é preciso que cada integrante cumpra o seu trabalho para que o 

grupo todo consiga definir um tema. Por outro lado, esse trabalho colaborativo 

gerou alguns atritos entre os colegas, o que fez eles perceberem algumas das 

adversidades que enfrentarão em suas futuras práticas profissionais.

3 INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS: CIÊNCIA-
TECNOLOGIA-SOCIEDADE

Em meados do século XX, após a Segunda Guerra Mundial, emergiu a neces-

sidade de um debate em torno da Ciência e da Tecnologia e seus impactos na 

Sociedade (MORAES; ARAÚJO, 2012). Questionava-se o modelo tradicional/

linear de progresso, segundo o qual o desenvolvimento científico (DC) gera 

desenvolvimento tecnológico (DT), que por sua vez gera desenvolvimento 

econômico (DE), determinando desenvolvimento do bem-estar social (DS), 

sendo o desenvolvimento científico a base da promoção social. A partir do 

questionamento da gestão tecnocrática que prevalecia no referido modelo, e 

reivindicando decisões mais democráticas, emerge o movimento Ciência-Tec-

nologia-Sociedade (CTS) (AULER, 2002). O movimento CTS, segundo o autor, 

demanda um redimensionamento científico-tecnológico, contrapondo-se à 

ideia de que mais Ciência-Tecnologia (CT) irá necessariamente resolver os 

problemas socioambientais e econômicos, postulando, então, uma participa-

ção da sociedade no direcionamento dado à atividade científico-tecnológica.

As reações ao modelo linear/tradicional de progresso refletem-se também no 

âmbito acadêmico e educativo, onde passam a ser discutidas as interações 

entre a Ciência, a Tecnologia e a Sociedade – o enfoque CTS. Contudo, Aike-

nhead (2005) salienta que, apesar de existir uma multiplicidade de compreen-

sões sobre o enfoque CTS, os diferentes trabalhos com foco nas relações 
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CTS coincidem por defender a necessidade de uma revisão no Ensino de 

Ciências e por valorizarem perspectivas humanísticas.

Da mesma forma, não há uma compreensão e um discurso consensual quanto 

aos objetivos, conteúdos, abrangência e modalidades de implementação do 

enfoque CTS no contexto educacional brasileiro, suscitando em vasta gama 

de tendências e de modalidades curriculares (AULER, 1998; SANTOS; MORTI-

MER, 2001).

No entanto, de acordo com Auler (2008), existe certa unanimidade quanto 

à defesa de configurações curriculares pautadas pela abordagem de temas/

problemas de relevância social. Além disso, existe, segundo o autor, uma de-

fesa em favor da superação da excessiva fragmentação curricular, o que reme-

te ao desenvolvimento de ações interdisciplinares.

Santos (2007) destaca que:

Inserir a abordagem de temas CTS no ensino de ciências com uma pers-

pectiva crítica significa ampliar o olhar sobre o papel da ciência e da tec-

nologia na sociedade e discutir em sala de aula questões econômicas, 

políticas, sociais, culturais, éticas e ambientais. Essas discussões envol-

vem valores e atitudes, mas precisam estar associadas à compreensão 

conceitual dos temas relativos a esses aspectos sociocientíficos, pois a 

tomada de decisão implica a compreensão de conceitos científicos relati-

vos à temática em discussão (SANTOS, 2007, p. 10).

Neste sentido, Santos e Mortimer (2000) definem currículos com ênfase CTS 

como sendo aqueles que tratam das interações entre explicação científica, 

planejamento tecnológico, bem como, de solução e tomada de decisão sobre 

temas de relevância social.

Além disso, Marcondes et al (2009) destacam que a introdução da abordagem 

CTS nas aulas de ciências possibilitaria romper com a imagem neutra da ciên-

cia, despertando maior interesse por parte do aluno pela Ciência, ajudando 

na resolução de problemas de ordem pessoal e social, de forma que o aluno 

tenha um envolvimento mais atuante nas questões sociais, políticas, econômi-

cas e ambientais. Já Carletto e Pinheiro (2010, p. 519), afirmam que a inserção 

CTS contribui 

[...] para que os alunos desenvolvam percepções mais complexas da rea-

lidade e visões de mundo mais integradas, adequadas ao entendimento 

de como todas as questões de estudo se inserem, interagem e derivam 

de modelos tecnocientíficos.
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Embora a questão ambiental já estivesse presente na tríade CTS, conforme 

defendem pesquisadores, a exemplo de Santos (2007), como aparece clara-

mente no trecho transcrito anteriormente, as questões ambientais começaram 

a ter ênfase maior na década de 1990. Esta preocupação de articular as ques-

tões ambientais à Ciência, à Tecnologia e à Sociedade, fez emergir um des-

dobramento do enfoque CTS, de forma que alguns autores passaram a usar 

o termo Ciência-Tecnologia-Sociedade-Ambiente (CTSA) (MARCONDES et al., 

2009; BERNARDO; VIANNA; FONTOURA, 2010).

Em outras palavras, o enfoque CTSA emergiu a partir da necessidade sentida 

por parte de algumas pessoas da inserção da dimensão ambiental no ensino 

de ciências, aspecto que, segundo Alves, Mion e Carvalho (2008), não tem 

sido evidenciado nas produções CTS, ideia compartilhada por Vasconcelos e 

Santos (2008). Desta forma, defendem a nomenclatura CTSA, afirmando que 

esta perspectiva permite que 

[...] entrem em cena temas contemporâneos, como mudanças climáticas 

associadas à compreensão da Física Térmica, que levem em conta aspec-

tos como aquecimento global e efeito estufa; derretimento das calotas 

polares; a abertura na camada de ozônio; poluição atmosférica (ALVES; 

MION; CARVALHO, 2008, p. 6). 

Além disto, 

[...] a abordagem CTSA está extremamente preocupada em inserir, para o 

ensino de ciências, temas que trouxessem a complexidade das intercone-

xões da ciência, tecnologia e sociedade, possibilitando uma reconstrução 

do status quo da educação científica (BORTOLETTO; SUTIL; CARVALHO, 

2010, p. 3).

A partir destas colocações, aponta-se a importância de tais abordagens com 

os licenciandos, para que estes estejam preparados para uma abordagem di-

ferenciada em sala de aula futuramente. Deste modo, o componente curricular, 

cursado por 27 licenciandos, iniciou com leitura e discussão de referenciais 

ligados ao enfoque CTS. Após a leitura, os licenciandos foram divididos por 

meio de sorteio estratégico, em grupos multidisciplinares, formados de acordo 

com afinidade maior em determinada área de formação proporcionada pelo 

curso – Física, Química ou Matemática - para a escolha de um tema e elabora-

ção de uma proposta sob uma perspectiva interdisciplinar. 

A escolha do tema se deu a partir de reportagens trazidas pelos licencian-

dos para a sala de aula, com notícias recentes divulgadas pela mídia. Assim, 

emergiram os temas: “Por que tem água nesta conta de luz?”, discutindo o 

aumento do custo de energia elétrica e a crise hídrica; “Tinha uma pedra no 
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meio do caminho, tinha um calcário no meio do caminho”, enfocando impactos 

sócio-econômico-ambientais, acarretados pela extração do calcário, além de 

compreenderem o processo de formação do calcário, suas propriedades e 

seu processo de extração; “HIV/AIDS – Clube do Carimbo”, visando trabalhar 

a Educação Sexual com alunos do Ensino Fundamental e Médio; e, “Drogas, 

o que elas têm a oferecer”, tema que permite trabalhar a composição quími-

ca das drogas, as reações físico-químicas presentes na inalação ou ingestão 

das drogas, e os processos envolvidos na síntese da produção industrial das 

drogas lícitas. 

A implementação destas propostas não foi viável durante este CC em virtude 

do pouco tempo, mas algumas das propostas foram utilizadas, com as de-

vidas adaptações, durante o estágio curricular supervisionado de parte dos 

licenciandos. 

Foi observado no decorrer do semestre que o maior problema do componen-

te curricular foi a escolha dos grupos por meio de sorteio, gerando uma série 

de problemas entre colegas. Contudo, esta dinâmica organizativa foi propo-

sital para enfatizar que no ambiente profissional em que atuarão, as ações 

coletivas que se fazem necessárias nem sempre serão por afinidade, de forma 

que é preciso aprender a lidar com os conflitos que se establecem.

Por outro lado, ao compor grupos com afinidades em diferentes áreas permitiu 

que a perspectiva interdisciplinar emergisse de forma natural. Pode-se exem-

plificar o tema “Drogas, o que elas têm à oferecer?”, na qual os licenciandos se 

propuseram a abordar: i) Doenças/Dependência; ii) Conhecer a composição 

química dos componentes; iii) Conhecer os processos físicos envolvidos; iv) 

Potenciais econômicos das drogas; v) Efeitos no organismo do ser humano 

dos componentes do cigarro; vi) Riscos e malefícios para saúde.

4 INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS: EIXOS TEMÁTICOS, 
TEMAS TRANSVERSAIS E TEMAS ESTRUTURADORES

As Orientações Complementares aos Parâmetros Curriculares Nacionais 

(PCN+) (BRASIL, 2002b) sugerem a estruturação do processo de ensino por 

meio de temas estruturadores, de modo a associar, de forma contextualizada, 

os conhecimentos disciplinares a habilidades e competências específicas ou 

gerais. Os conhecimentos de cada disciplina ou área de saber:

[...] não se restringem a tópicos disciplinares ou a competências gerais ou 

habilidades, mas constituem-se em sínteses de ambas as intenções for-

mativas. Ao se apresentarem dessa forma, esses temas estruturadores do 

ensino disciplinar e seu aprendizado não mais se restringem, de fato, ao 
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que tradicionalmente se atribui como responsabilidade de uma única disci-

plina. Incorporam metas educacionais comuns às várias disciplinas da área 

e das demais e, também por isso, tais modificações de conteúdo implicam 

modificações em procedimentos e métodos, que já sinalizam na direção de 

uma nova atitude da escola e do professor (BRASIL, 2002b, p. 13).

Ao destacar o tratamento interdisciplinar do conhecimento específico rela-

cionado a cada disciplina por meio dos Temas Estruturadores, trazem como 

exemplo a sucata industrial ou detrito orgânico doméstico acumulado junto a 

um manancial, que seria um tema que não envolve apenas conhecimentos 

específicos da Biologia, Física e Química, “tampouco é apenas sociológica, 

ambiental, cultural, ou então só ética e estética – abarcam tudo isso e mais 

que isso” (BRASIL, 2002b, p. 14).

Contudo, em análise aos documentos oficiais, é perceptível que a concepção 

sobre temas não é unânime entre as áreas, embora seja consenso nos docu-

mentos referentes à Biologia, Física e Química, um ensino que tenha como 

ponto de partida uma situação-problema, por se entender que assim o aluno 

passa a lidar com algo real e próximo a ele. 

Os Temas Estruturadores sugeridos para as três áreas mencionadas pelas 

PCN+ (BRASIL, 2002b) possuem natureza conceitual, conforme destaca Hal-

menschlager (2014). Segundo a autora, estes temas se mantem restritos às 

estruturas conceituais universais de cada disciplina, podendo ser facilmente 

relacionados aos conceitos científicos específicos, sem apresentarem, explici-

tamente, relações com questões sociais mais profundas.

No entanto, apesar desse viés conceitual presente nos Temas Estruturadores, 

as OCNEM (BRASIL, 2006) trazem alguns aspectos que sinalizam para avan-

ços em relação ao tratamento hegemonicamente conceitual dos conteúdos. 

O documento afirma que os Temas Estruturadores têm por função ajudar o 

professor na definição e organização das ações pedagógicas, “configurando-

-se como meios para atingir os objetivos do projeto pedagógico da escola, e 

não como objetivos em si” (BRASIL, 2006, p. 21).

No que se referem à Biologia, as PCN+ ressaltam que são necessárias situa-

ções-problema para provocar a motivação do aluno, e para tal, o professor 

deve criar situações de desequilíbrio, que desafiem os estudantes. De acordo 

com o documento, “situações-problema mobilizam o aluno, colocam-no em 

uma interação ativa consigo mesmo e com o professor; criam necessidades, 

provocam um saudável conflito; desestabilizam a situação e paulatina e su-

cessivamente o vão auxiliando a organizar seu pensamento” (BRASIL, 2002b, 

p. 55). Este aspecto está relacionado à preocupação apresentada pelos do-

cumentos quanto à formação de jovens preparados para enfrentar situações 

do cotidiano.
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Já as OCNEM (BRASIL, 2006) traçam constantemente relações com outros te-

mas e temas de outras áreas do conhecimento, sugerindo, por exemplo, a abor-

dagem da disponibilidade de água potável, o problema do esgoto, do lixo e da 

poluição. O documento também dá enfoque ao trabalho a partir de situações-

-problema como: produzir ou não em larga escala organismos geneticamente 

modificados; e os riscos e benefícios da utilização de transgênicos. Os temas 

polêmicos, como o uso de transgênicos na alimentação e a clonagem terapêuti-

ca, de acordo com o documento, permitem, entre outros aspectos, o desenvol-

vimento da consciência crítica e a capacidade de argumentação dos educandos 

visando à participação nos debates contemporâneos. São indicados também os 

temas discutidos na mídia, para que os estudantes estejam preparados para 

associar a realidade do desenvolvimento científico atual aos conceitos básicos 

do pensamento biológico. Sob este enfoque, o papel do professor passa a ser 

o de possibilitar ao aluno desenvolver as habilidades necessárias para a com-

preensão do papel do homem na natureza (BRASIL, 2006).

No contexto da Física, os documentos, particularmente as PCN+ (BRASIL, 

2002b, p. 83), destacam a importância de se considerar “objetos, coisas e fe-

nômenos que façam parte do universo vivencial do aluno, seja próximo, como 

carros, lâmpadas ou televisões, seja parte de seu imaginário, como viagens 

espaciais, naves, estrelas ou o Universo”, para que o processo de ensino e 

aprendizagem faça sentido. Para isto ser efetivado, é imprescindível que se 

contemplem estratégias de ensino que permitam o estabelecimento de um 

diálogo entre professores e educandos, mediado pelo conhecimento.

As OCNEM (BRASIL, 2006) avançam em termos de propostas que proporcio-

nem a aproximação escola e vivência. O documento destaca a proposta CTS, 

na perspectiva de possibilitar a alfabetização científica da população em geral, 

a partir da discussão entre aspectos da ciência, da tecnologia e da sociedade, 

além de questões tecnocientíficas em acontecimentos sociais significativos. 

Isso envolve, de acordo com as OCNEM, reflexões no campo econômico e 

sua articulação com o desenvolvimento tecnológico e científico. 

Outros exemplos são citados pelas OCNEM (BRASIL, 2006), ao argumentarem 

que a formação por competências deve possibilitar a formação de sujeitos ca-

pazes de opinar em debates sobre clonagem, uso de pesticidas agrícolas ou 

energia nuclear, momento em que são requisitados aspectos relacionados ao 

debate ético e político. Além disso, para comprar uma geladeira, as pessoas 

precisariam de aspectos técnicos assim como de conhecimentos científicos.

Na área da Química, os conteúdos e temas trabalhados devem favorecer a 

compreensão do mundo natural, social, político e econômico. De acordo com 

as PCN+:
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Não se procura uma ligação artificial entre o conhecimento químico e o 

cotidiano, restringindo-se a exemplos apresentados apenas como ilustra-

ção ao final de algum conteúdo; ao contrário, o que se propõe é partir de 

situações problemáticas reais e buscar o conhecimento necessário para 

entendê-las e procurar solucioná-las (BRASIL, 2002b, p. 93).

Ou seja, não se defende uma exemplificação dos conceitos científicos com 

questões vivenciadas no dia a dia, mas sim a consideração da vivência indivi-

dual dos educandos, que envolvem seus conhecimentos escolares, histórias 

pessoais, tradições culturais, relação com os fatos e fenômenos do cotidiano 

e informações veiculadas pela mídia, além de levar em consideração “a socie-

dade em sua interação com o mundo, evidenciando como os saberes cientí-

fico e tecnológicos vêm interferindo na produção, na cultura e no ambiente” 

(BRASIL, 2002b, p. 93).

As OCNEM (BRASIL, 2006) dão grande enfoque aos temas sociais, sendo es-

tes, articulados com o conhecimento químico, necessários para proporcionar 

o desenvolvimento, no educando, da capacidade de tomada de decisões 

diante de situações reais. As OCNEM, especificamente em relação à área de 

Química, ressaltam que, apesar das PCN+ (BRASIL, 2002b) apresentarem te-

mas gerais, estes poderiam ser selecionados de acordo com as condições e 

os interesses dos estudantes. Assim, mencionam como exemplos de temas 

que podem ser abordados, “poluição, recursos energéticos, saúde, cosméti-

cos, plásticos, metais, lixo, química agrícola, energia nuclear, petróleo, alimen-

tos, medicamentos, agrotóxicos, águas, atmosfera, solos, vidros, cerâmicas, 

nanotecnologia [...]” (BRASIL, 2006, p. 122).

A defesa em torno do posicionamento crítico e da participação em processos 

decisórios é destacada também pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Básica (DCNEB) (BRASIL, 2010), ao ressaltarem a importância do 

conhecimento cientifico e das tecnologias na vida das pessoas, para que es-

tas saibam “se posicionar frente a processos e inovações que a afetam. [...] o 

avanço do uso da energia nuclear; da nanotecnologia; a conquista da produ-

ção de alimentos geneticamente modificados; a clonagem biológica (BRASIL, 

2010, p. 21). 

Surgem então, neste contexto, delimitações quanto ao papel do professor na 

sala de aula: 

A dinâmica da vida do professor na escola pode e precisa voltar-se mais 

para o favorecimento da (re)organização da prática curricular, da (re)cons-

trução do processo ensino-aprendizagem, das decisões do que ensinar, 

de como ensinar e de como avaliar o significativamente aprendido [...] 

(BRASIL, 2006, p. 132).
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O mesmo documento delega, em vários momentos, aos professores, o papel 

de selecionar os temas, para que, à medida que estes forem abordados, ga-

nhem complexidade e profundidade. Cabe ao professor, portanto, selecionar 

problemas que representem situações relevantes para os alunos. Para isto, é 

imprescindível que o professor tenha formação que o permita ter uma visão 

ampla e global do conhecimento, ao mesmo tempo em que consiga articular 

esse conhecimento à realidade dos estudantes.

No entanto, Nascimento et al (2010) destacam que:

Apesar de conceitos como contextualização, temas transversais e inter-

disciplinaridade estarem presentes na vida de cada professor, torná-los 

parte do contexto da sala de aula ainda é um desafio que tem que ser 

discutido tanto na formação inicial quanto na formação continuada (NAS-

CIMENTO et al, 2010, p. 8).

A preocupação com tal desafio motivou a discussão dos Temas Estruturado-

res em uma das ofertas do componente curricular de Integração das Ciências. 

Nesta oferta, os alunos eram essencialmente do primeiro semestre de curso.

Nas três primeiras semanas de aula, os alunos ficaram encarregados de ler 

trechos dos documentos oficiais supramencionados, especificamente aqueles 

relacionados aos Temas Estruturadores, afim de estabelecermos um referen-

cial teórico para a prática que seria realizada, além dos estudantes conhece-

rem a proposta apresentada nos documentos. Na aula eram estabelecidos 

pontos de discussão.

Após a leitura, os 15 licenciandos se dividiram em grupos. Cada grupo proce-

deu com a escolha de um tema tendo como inspiração os Temas Estruturado-

res da área de Ciências da Natureza, a partir do qual elaboraram uma propos-

ta de ensino que poderia ser desenvolvida na Educação Básica.

Um dos grupos denominou sua proposta de “Educação Ambiental, a árvore da 

vida!”, visando instigar alunos do 9º ano do Ensino Fundamental da realidade 

do descarte incorreto do lixo eletroeletrônico, abrangendo para isto conteú-

dos de Física, Química, Matemática e Biologia. Outro grupo partiu em direção 

similar com o tema “Lixo eletrônico”. Neste caso, tinham como objetivo traba-

lhar a questão do lixo eletrônico, estabelecendo contrapontos entre riscos e 

benefícios, além de utilizar a robótica, exemplificando a construção de kits de 

robótica com alunos também do 9º ano do Ensino Fundamental.

Um terceiro grupo se inspirou também em uma reportagem on-line que se dis-

cutia os efeitos dos produtos usados nos cabelos, de forma que denominou 

sua proposta de “Você tem Química no Cabelo?”. Os integrantes do grupo 
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tinham por objetivo discutir os efeitos positivos e negativos dos produtos utili-

zados nos cabelos a partir dos conceitos científicos, de forma que as pessoas 

compreendam que até os produtos utilizados no dia a dia em casa podem ser 

nocivos. 

O tema “Telefonia: a partir de uma perspectiva histórica até a atualidade” foi 

abordado por um quarto grupo, pensando na implementação com alunos de 

2º Ano do Ensino Médio. A proposta abordava a história da comunicação, des-

tacando as mudanças ocorridas até chegarmos aos meios de comunicação 

que temos hoje, dando destaque para as implicações sociais, econômicas e 

ambientais destas mudanças.

O quinto grupo deu ênfase à discussão bastante latente na cidade: a reati-

vação de uma pequena usina hidrelétrica. Com o título “É viável a reativação 

da usina hidroelétrica na Cascata do Salso?”, os licenciandos se basearam no 

tema estruturador “energia” para abordar os conceitos científicos envolvidos 

na geração de energia através de usina hidrelétrica, além dos fatores sociais, 

econômicos e ambientais envolvidos.

Para a finalização das atividades do componente curricular, foi realizado um 

júri simulado, tendo como problema o “acidente de Mariana”, episódio em que 

houve o rompimento de uma barragem de rejeitos de mineração. O problema 

foi escolhido por estar na mídia constantemente. Para a realização do júri, 

metade da turma assumiu o papel de defender a empresa responsável pela 

barragem e outra metade acusou a empresa no papel de moradores da região 

atingida. Para o júri os licenciandos tiveram que se fundamentar, o que contri-

buiu para estimular a pesquisa e a leitura, além de desenvolver a comunicação 

dos licenciandos em grande grupo, aspecto que se apresentava como uma 

dificuldade inicial no CC.

Ao analisar o CC em sua totalidade, é possível sinalizar que o fato de serem 

licenciandos de primeiro semestre dificultou um pouco a agilidade no desen-

volvimento do componente curricular, considerando que a leitura de alguns 

trechos dos Parâmetros Curriculares era complexa, uma vez que, não se trata 

de uma leitura usual aos alunos. Houve muita reclamação em relação à ex-

tensão do documento a ser lido, apesar de não ter sido lido na íntegra. Além 

disso, o linguajar utilizado no documento também não era familiar aos licen-

ciandos, de modo que eles demoravam mais tempo para compreendê-lo. 

A elaboração da proposta de ensino esbarrou na dificuldade que os licen-

ciandos possuem em se desvincular da sequência tradicional dos conteúdos, 

uma vez que, ao se pensar uma proposta de ensino interdisciplinar, é preciso 

superar o modelo linear.
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5 INTEGRAÇÃO DAS CIÊNCIAS: 
EXPERIMENTAÇÃO NO ENSINO DE CIÊNCIAS

A compreensão do processo de construção do conhecimento em ciências é 

um foco de pesquisa que vem sendo debatido e estudado nos últimos anos. 

Uma parte das pesquisas propõe estratégias metodológicas para melhor o 

processo de ensino e a aprendizagem em ciências (THARP; GALLIMORE, 

1988; ROWELL; DAWSON, 1985, MACHADO, 1999, ZANON; SILVA, 2000; GOI; 

2004; GOI; SANTOS, 2009) e a experimentação se constitui como uma estra-

tégia metodológica que pode ser implementada com este objetivo. 

A experimentação é uma estratégia metodológica que pode ser implemen-

tada com o objetivo de melhorar o processo de ensino e aprendizagem em 

Ciências. Ela tem papel relevante por instigar o aluno a pensar, a criar e a tes-

tar hipóteses, como também faz o educando se sentir atuante em sua apren-

dizagem (GOI, 2004). Na concepção de Axt (1991), a experimentação pode 

aproximar o Ensino de Ciências das características de um trabalho científico, 

como também pode contribuir para a aquisição de conhecimento e para o 

desenvolvimento cognitivo dos alunos.

Apesar de a experimentação ser uma alternativa metodológica eficiente 

nos contextos das aulas de ciências (ALONSO; GIL PEREZ; MARTINEZ TOR-

REGOSA, 1992; GONZALES, 1992; SANCHES et al., 1992; GIL PEREZ, 1993; 

HODSON, 1994; GARCIA BARROS; MARTÍNEZ LOSADA; MONDELO ALONSO, 

1995; WATSON; PRIETO; DILLON, 1995; GIL PEREZ; VALDÉS CASTRO, 1996; 

RITCHIE; RIGANO, 1996), as pesquisas nos têm revelado que o ensino expe-

rimental está sendo mal conduzido em escolas e universidades, por isso, pa-

rece-nos necessário não mais protelarmos a proposição de alternativas para 

as aulas experimentais e repensar como essas estão sendo trabalhadas nos 

contextos das salas de aula (GOI, 2004).

Para muitos autores (HODSON, 1994; BARBEARÁ; VALDÉS, 1996; TAMIR; 

GARCIA, 1992, GONÇALVES; MARQUES, 2006.), o laboratório didático é fun-

damental no Ensino de Ciências e pensar em descartá-lo seria, na opinião 

desses pesquisadores, destruir a Ciência em seu contexto. Nesse sentido, há 

aqueles que defendem o uso do laboratório de ciências como uma ferramenta 

metodológica de ensino eficaz. 

Zuliani e Ângelo (2001), por exemplo, acreditam que é necessário investir no 

processo de construção de conhecimento científico a partir das aulas expe-

rimentais, pois essa alternativa pode ser um meio de incentivar o estudan-

te à discussão, ao enfrentamento de ideias, ao levantamento de hipóteses e 

conclusões. Entretanto, como esses autores sinalizam, o ensino experimen-

tal deve ser mais bem estruturado, pois tradicionalmente as atividades estão 
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orientadas por uma metodologia indutivista, com base em experimentações 

prontas como em um receituário, e a manutenção dessas práticas pode per-

petuar o ensino tradicional que pouco tem a contribuir para o processo de 

construção de conhecimentos científicos (ZULIANI; ÂNGELO, 2001). 

Por outro lado, o ensino experimental pode priorizar situações de investiga-

ção aos alunos, como também deve privilegiar o ensinar, o fazer e o pensar, 

estudar os conhecimentos já estruturados e normativos do currículo, em que 

os estudantes pensarão de forma mais autônoma e crítica à atividade cientí-

fica escolar e o resultado da interação entre o conhecimento, o professor e 

o aluno, elementos básicos de um sistema didático (IZQUIERDO; SANMARTÍ; 

ESPINET,1999, BASSOLI, 2014). 

Na visão de González (1992), as práticas laboratoriais podem servir como 

um instrumento que favoreça questões fundamentais para o entendimento e 

construção de conceitos, e, Insausti (1997) argumenta que as aulas experimen-

tais quando bem estruturadas são fundamentais para a aquisição e construção 

de conceitos científicos. 

Por outra parte, há pesquisadores que defendem o ensino experimental a par-

tir de ferramentas computacionais, como por exemplo, internet, simulações, 

ferramentas de exploração, softwares para a realização de experiências as-

sistidas por computadores, etc (LAJUS; MAGNIER, 1998). Esta alternativa não 

descarta o uso do laboratório convencional, mas constitui-se como subsídio 

para a manipulação virtual de um experimento (THORTON, 1987). O planeja-

mento das atividades, a escolha dos procedimentos, a seleção dos equipa-

mentos, a preparação da montagem experimental, as observações, os regis-

tros, as interpretações dos resultados e as conclusões, devem permear tanto 

o trabalho no laboratório tradicional, quanto o trabalho realizado virtualmente.

Apesar de muitos pesquisadores defenderem o uso do laboratório de ciên-

cias físico ou virtual, há um debate sobre o ensino experimental nos vários 

níveis de ensino (GONZÁLEZ, 1992, CACHAPUZ; PRAIA; JORGE, 2004, CO-

QUIDÉ, 2008, GIORDAN, 2008). Uma polêmica desse debate é de natureza 

filosófica em que se refere ao indutivismo extremo, inerente ao uso tradicional 

do laboratório (GIL PEREZ, 1996). Essa polêmica fomenta o debate sobre as 

atividades que se propõem apenas a testar fenômenos, cujos resultados já 

são esperados e conhecidos. Isto ficou demarcado no ensino tradicional e nas 

aulas por Redescoberta, hoje, muito criticada na área de ensino de Ciências. 

Outro elemento polêmico, este de natureza cognitiva, refere-se à adequação 

das atividades propostas às habilidades mínimas dos estudantes frente às ati-

vidades experimentais. Insausti (1997) revela que o professor enfatiza inúme-

ras ideias ao mesmo tempo e o aluno não consegue construí-las, com isso, há 
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uma sobrecarga de conceitos que, por meio da linguagem “cientificista” do 

professor, dificulta a compreensão dos modelos teóricos. 

Há outra polêmica relativa às aulas experimentais e essa se vincula à práti-

ca pedagógica, como, por exemplo, a falta de espaço físico e as precárias 

condições de materiais para a execução dessas atividades (AXT, 1991). Muitos 

professores quando questionados sobre a implementação das aulas experi-

mentais argumentam que não há um espaço apropriado e equipamentos para 

a realização dos experimentos, como também argumentam que não há tempo 

para realizar esse tipo de metodologia, pois há a necessidade do cumprimen-

to do currículo mínimo (CAMPOS; SILVA, 1999). 

Ainda em relação à polêmica pedagógica, alguns trabalhos revelam que há uma 

falta de clareza no proceder e experimentar durante as aulas laboratoriais, ou 

seja os objetivos das aulas experimentais não são explícitos aos alunos. Borges 

(1997) ao tratar dos objetivos que os professores e os estudantes tradicional-

mente associam ao laboratório de Ciências, faz alguns apontamentos:

i- Verificação e comprovação de leis e teorias científicas: esse objetivo 

que nos parece equivocado faz com que um experimento que não deu 

um resultado esperado seja refeito até que as expectativas sejam alcança-

das, isso privilegia a assimilação e memorização de fórmulas e conceitos.

ii- Ensinar o método científico: o laboratório pode proporcionar excelentes 

oportunidades de testagem de hipóteses sobre fenômenos particulares. 

Para isso o professor deve explicar as diferenças entre experimentos com 

fins pedagógicos e a investigação empírica dos cientistas; é necessária 

uma análise mais cuidadosa entre observação, experimento e teoria; e 

encorajar a discussão aberta das limitações e suposições que permeiam 

cada atividade no laboratório escolar;

iii- Facilitar a aprendizagem e compreensão de conceitos: que envolve 

considerar as ideias prévias dos estudantes e a realização planejada e 

adequada das atividades. Esses objetivos apesar de respaldados por 

orientações teóricas (p. ex. David Ausubel e Robert Gangé) não garantem 

o sucesso de uma atividade por experimentação.

iv- Ensinar habilidades práticas: a aquisição de habilidades práticas e 

técnicas de laboratório é um objetivo que pode e deve ser tentado nas 

atividades. Bem como o uso dos equipamentos e instrumentos específi-

cos (realizar montagens). Outro dado importante é investir nas chamadas 

técnicas de investigação, que são ferramentas úteis e importantes, por 

exemplo, repetir procedimentos para aumentar a confiabilidade dos re-

sultados obtidos, aprender a colocar e obter informações em diferentes 

formas de representação, como diagramas, esquemas, gráficos, tabelas, 

etc (BORGES, 1997, p. 4).
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Considerando os elementos apontados pelo autor, parece claro que a simples 

introdução de atividades práticas não resolve as dificuldades de aprendiza-

gem em Ciências (GOI, 2004). É nesse enfoque que o componente curricular 

de integração das Ciências III se propôs a trabalhar com diferentes possibili-

dades de uso do laboratório didático, entre elas destaca-se: “O uso do labo-

ratório virtual; a resolução de problemas no laboratório didático; os problemas 

investigativos associados ao laboratório didático e experimentação; resolução 

de problemas e a interdisciplinaridade”

Em sala de aula, o professor do componente curricular apresentou alguns re-

ferenciais da área trabalhando com as possibilidades de realizar um estudo 

sistemático sobre a importância em trabalhar com a experimentação nas aulas 

de Ciências e Matemática da Educação Básica. Para isso, os licenciados foram 

divididos em 4 grupos para facilitar a leitura e o debate de textos da área.

A partir dessas leituras e discussões, os licenciados produziram e apresenta-

ram um plano didático a ser aplicado na Educação Básica utilizando a metodo-

logia de experimentação. Observa-se que as propostas não foram inovadoras, 

a maior parte delas já está descrita na literatura e muitas delas já foram imple-

mentadas em contextos das aulas de Ciências e Matemática. 

Dentre as produções, destaca-se o uso da simulação computacional. Essa 

proposta foi elaborada para ser aplicada em turmas do 3º Ano do Ensino Mé-

dio a partir da temática sobre o aumento no valor da conta de luz, ocorrido no 

Brasil nos últimos anos. Essa proposta tem como objetivo propiciar aos alunos 

a aprendizagem de conceitos relacionados à Matemática, Física e Química. 

Para introduzir o assunto, os licenciandos contextualizam a partir de leituras de 

textos de jornais e revistas de circulação nacional. Seguida essa discussão, os 

licenciandos propuseram uma interpretação das contas de luz, com o objetivo 

de identificar os componentes utilizados para chegar ao valor em que o con-

sumidor deve pagar. A partir da leitura e interpretação da conta, trabalha-se 

com conceitos matemáticos como porcentagem, função afim, e outros. Fazen-

do uma análise dos dados da conta de luz, como: consumo, tarifa, impostos, 

os licenciandos propõem a utilização de um programa computacional para 

trabalhar com função afim. 

Para articular os conceitos de carga elétrica, quantidade de eletricidade, car-

ga elétrica elementar, eletrização por atrito e por contato, força eletrostática, 

campo elétrico, campo elétrico de várias cargas e corrente elétrica, diferentes 

sistemas de transformação e energia, os licenciandos propõem a utilização de 

uma simulação computacional do “Phet Colorado”. 
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Ao trabalhar os impactos ambientais causados pela utilização de usinas ter-

melétricas, os graduandos chegaram à conclusão que não poderiam deixar de 

trabalhar com os processos que geram energia e, desse modo, com a quan-

tidade de poluentes gerados ao meio ambiente e, com isso, o aquecimento 

global do planeta e, consequentemente, o efeito estufa. Para simular o efeito 

estufa os graduandos também utilizaram um programa computacional do Phet 

Colorado com o objetivo de demonstrar como esse efeito pode ser exemplifi-

cado através de uma simulação. 

Observam-se nessa proposta que os graduandos conseguiram articular con-

ceitos de Matemática, Física e Química a partir da interpretação de uma conta 

de luz, que muitas vezes, acaba sendo despercebida nos contextos escola-

res. Essa tentativa mobilizou os licenciandos na busca por uma questão do 

cotidiano dos alunos, bem como na compreensão do funcionamento das fer-

ramentas computacionais. 

Outro grupo construiu uma proposta de trabalho articulando a metodologia do 

laboratório de ciências à resolução de problemas. A proposta foi elaborada 

para ser aplicada em alunos que estão no 3º Ano do Ensino Médio.

Para construir essa proposta didática, os graduandos além de aprofundarem 

seus conhecimentos teóricos a despeito da experimentação, tiveram que es-

tudar a metodologia de resolução de problemas no Ensino de Ciências. Per-

cebe-se que os graduandos sentiram dificuldades em planejar uma sequên-

cia de situações-problemas no que tange ao uso do laboratório de Ciências, 

como também, tiveram resistência ao propor problemas interdisciplinares, 

uma das condições para a realização do trabalho. 

Os dois primeiros blocos de problemas se referem aos conteúdos de fun-

ções orgânicas, termoquímica e reações bioquímicas. Esses dois blocos de 

problemas foram organizados com o objetivo de que os alunos da Educação 

Básica consigam usar os conceitos teóricos compreendidos e construídos a 

partir das funções orgânicas e do conteúdo de termoquímica. Os problemas 

permitem que os alunos possam realizar no laboratório didático as reações de 

combustão, possibilita a construção e funcionamento de um bafômetro para 

comprovar a ingestão de álcool no organismo humano, permite que os estu-

dantes pesquisem sobre a quantidade de energia em determinados tipos de 

alimentos e faça experimentos laboratoriais para comprovar a quantidade de 

calorias existentes nos alimentos. 

No terceiro e quarto blocos de problemas, esses destinados ao 1º Ano do 

Ensino Médio, os graduandos realizaram duas sequências de problemas, um 

deles se refere ao conteúdo sobre “Drogas” e o outro ao conteúdo de “Mis-

turas de Substâncias”. 
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Quanto ao bloco de problemas sobre “Drogas”, os graduandos articulam os 

conteúdos de processos bioquímicos que ocorrem no organismo humano 

através da ingestão de drogas, a política da circulação de drogas lícitas no 

Brasil, efeitos que as drogas causam no organismo humano, experimentos 

laboratoriais que possam simular a comprovação de drogas no organismo hu-

mano. 

Percebe-se que os graduandos têm dificuldades de organizar a sequência de 

problemas relacionados às drogas, talvez pelo fato de sentirem dificuldades 

na compreensão dos conteúdos de Bioquímica. 

No quarto bloco de problemas, que está relacionado ao conteúdo de “Mis-

turas de Substâncias” os licenciandos aproveitam reportagens de jornais de 

circulação nacional sobre a adulteração do leite e a partir dessas reportagens 

elaboram uma sequência de problemas. Nessa sequência de problemas, ob-

serva-se que os alunos em formação inicial, conseguem contextualizar a si-

tuação-problema usando a reportagem, seguida de uma pesquisa sobre os 

diferentes tipos de leite que estão em circulação no mercado e introduzem os 

conceitos de homogêneo e heterogêneo no próprio problema. Na sequência, 

solicitam uma comprovação experimental que induz o estudante a comprovar 

se o leite é puro ou uma mistura de substâncias. A partir disso, começa uma 

sequência de perguntas sobre o assunto o que faz com que o aluno perceba 

que o leite é uma mistura de substâncias, apesar de ter um aspecto homogê-

neo. 

Esse tipo de situação-problema resgata conteúdos que já foram trabalhados 

em séries anteriores e isso fortalece o conhecimento científico, pois os alunos 

devem articular conteúdos já apreendidos e, consequentemente, construídos. 

Além dessas propostas, outro grupo de graduandos, elaborou um trabalho 

sobre resolução de problemas associado ao esporte. Percebe-se que os gra-

duandos propuseram essa proposta com o objetivo de trabalhar com con-

teúdos básicos da matemática associados à saúde. Entre os conteúdos arti-

culados nos problemas encontram-se: conceito de área, proporcionalidade, 

pesquisar valores para cálculo de custo de obra, estudar os benefícios que 

o esporte traz para a saúde, associar o esforço físico a algumas doenças e 

outros. 

Para trabalhar esses conteúdos, elaboraram uma sequência de problemas as-

sociados às atividades de laboratório, pesquisa e júri simulado. 

Observa-se que os problemas têm uma sequência de ordem de complexida-

de, inicia-se em conteúdos mais simples e, gradativamente, vai aumentando 

o grau de dificuldades conceituais. A maioria das situações possibilita que o 
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aluno da educação básica trabalhe em equipes colaborativas de trabalho, isso 

faz com que haja diálogo e, consequentemente, articulem resoluções similares.

Observam-se nessa proposta de trabalho que os graduandos articularam con-

ceitos básicos da Matemática, associados aos conteúdos de Ciências da Na-

tureza, bem como, pensaram no processo de construção da argumentação 

através de um júri simulado. 

Através deste trabalho, pode-se perceber que o investimento na proposição 

de materiais didáticos sobre experimentação no Ensino de Ciências tem prio-

rizado aprendizagem e possibilidades aos licenciandos em Ciências Exatas. 

A utilização da metodologia de experimentação possibilitou uma discussão 

crítica e reflexiva à luz da literatura, sobre as características dessa metodolo-

gia, suas potencialidades, coerência e importância no trabalho do professor. 

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A partir das atividades desenvolvidas nos quatro componentes curriculares 

abordados neste trabalho, é possível identificar que a perspectiva interdisci-

plinar defendida pelos documentos oficiais e pretendida pelo curso de Licen-

ciatura em Ciências Exatas da Unipampa, está sendo alcançado. Este aspecto 

está presente de forma explícita no material produzido no decorrer de cada 

semestre e aqueles que são entregues ao final pelos grupos de licenciandos.

No entanto, destaca-se que o viés interdisciplinar requer aprofundamentos no 

decorrer de todo o curso para superar a visão compartimentada do conheci-

mento enraizada nos licenciandos, geralmente decorrente de uma educação 

básica disciplinar e propedêutica. Neste sentido, percebem-se as potenciali-

dades da abordagem temática, seja na perspectiva freireana ou na CTS, que 

requer mudanças na forma de conceber os conteúdos científicos, na seleção 

dos conteúdos e na forma de sua abordagem com os estudantes da Educa-

ção Básica.

Assim, não é suficiente que o licenciando compreenda os conceitos científi-

cos de sua futura área de atuação, bem como não é suficiente que aprenda, 

isoladamente, técnicas de ensino para melhor ensinar conceitos científicos a 

seus alunos. É preciso que o licenciando entenda a necessidade de articula-

ção dos conhecimentos também na Educação Básica. E isto é alcançável nos 

componentes curriculares de Integração das Ciências.

Outrossim, frisa-se a relevância de inserir a PCC no PPC do curso, explicitando 

carga horária específica para tal, além de proporcionar formação aos docen-

tes do ensino superior de modo que estes tenham clareza quanto ao desen-

volvimento de tal proposta.
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O TRATAMENTO DO CONTEÚDO 
ESPONTANEIDADE DOS FENÔMENOS 

NATURAIS NOS LIVROS DE QUÍMICA 
RECOMENDADOS PELO PNLD
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RESUMO: A Termodinâmica, por se tratar de um ramo experimental e aplicado 

da Ciência, pode se tornar uma importante ferramenta no processo de ensino 

e aprendizagem, visto que, através deste caráter aplicado pode facilitar para 

o aluno a visualização dos conceitos estudados em sala de aula. Este traba-

lho se propôs a analisar e avaliar o tratamento do conteúdo Espontaneida-

de dos Fenômenos Naturais nos livros didáticos de Química, recomendados 

pelo Ministério da Educação através do Guia de Livros Didáticos. Foi realizada 

uma análise dos livros didáticos atualmente recomendados pelo Ministério 

da Educação com o objetivo de analisar como o conteúdo espontaneidade 

dos fenômenos naturais era abordado, e se estavam em adequação com as 

orientações contidas em documentos legais do MEC. Seguindo as normas 

do Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) dos cinco livros atualmente 

recomendados, apenas um foi considerado adequado para os processos 

espontâneos, pois o ele aborda o conceito de entropia fazendo sua ligação 

com a Segunda Lei da Termodinâmica, e apresentando o conteúdo através 

de exemplos cotidianos. Um diferencial em relação aos outros livros analisa-

dos foi que este material, também aborda outra função termodinâmica que 

descreve os processos espontâneos em condições mais corriqueiramente 

encontradas em laboratórios, ou seja, em temperatura e pressão constante, 

que é a energia de Gibbs.

Palavras chave: Espontaneidade. Livros didáticos. Energia de Gibbs.

ABSTRACT: Thermodynamics, because it is an experimental and applied 

branch of Science, can become an important tool in the teaching and learning 

process, since, through this applied character can facilitate for the student the 

visualization of the concepts studied in the classroom. This work aims to analy-

ze and evaluate the treatment of the content Spontaneity of Natural Phenome-

na in the textbooks of Chemistry, recommended by the Ministry of Education 

through the Guide of Didactic Books. An analysis of the textbooks currently re-

commended by the Ministry of Education was carried out with the objective of 

analyzing how the spontaneity content of natural phenomena was approached 

and whether they were in compliance with the guidelines contained in legal 

documents of the Ministry of Education. Following the norms of the National 

Book of the Didactic Book of the five books currently recommended, only one 

was considered adequate for the spontaneous processes, because it approa-

ches the concept of entropy making its connection with the Second Law of 

Thermodynamics, and presented the content through examples everyday life. 

A differential in relation to the other books analyzed was that this material also 

addresses another thermodynamic function that describes the spontaneous 

processes under conditions most commonly found in laboratories, that is, at 

constant temperature and pressure, which is Gibbs energy.

Keywords: Spontaneity. Textbooks.  Gibbs energy.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 503

1 INTRODUÇÃO 

O ensino e aprendizagem da Termodinâmica envolvem conceitos de diversos 

domínios como Física, Química, Biologia e até mesmo História (LE MARECHAL; 

BILANI, 2008), ou seja, este assunto é um importante tema em que a interdis-

ciplinaridade pode ser colocada em prática. O pesquisador Chassot (2003) 

afirma que hoje não se pode mais conceber propostas para um ensino de 

Ciências sem incluir nos currículos componentes que estejam orientados na 

busca de aspectos sociais e pessoais dos estudantes.

Nesse sentido, a alfabetização científica emerge como uma proposta de inter-

ligação e consolidação dos conhecimentos científicos e dos saberes popula-

res. Ainda, segundo este autor, o saber escolar não é necessariamente uma 

produção exclusiva para a escola, e de acordo com Lopes (1992) envolve a 

relação de saberes de outros contextos sociais.

Todos os processos ocorrem naturalmente em um sentido, entretanto, o pro-

cesso inverso é considerado não natural. Por exemplo: um fruto cai de uma 

árvore, contudo não vemos um fruto caído ao chão voltar espontaneamente a 

uma árvore. Deste modo, os processos espontâneos são também considera-

dos processos irreversíveis. Assim o estudo deste conteúdo, especificamente 

dos fatores que determinam o sentido espontâneo de um processo, constitui 

como tema importante do ensino de Química, pois rompe com a lógica de 

senso comum acerca do que é ou do que deixa de ser espontâneo.

Essa situação cotidiana é replicada no Ensino Médio, os fatores que determi-

nam se um dado processo ocorre de forma espontânea não são (normalmen-

te) abordados de maneira adequada, ou seja, através de exemplos cotidianos, 

nos quais o aluno possa entender os conceitos e a aplicabilidade das funções 

termodinâmicas como entropia e energia de Gibbs. Este trabalho se propõe a 

analisar a abordagem do conteúdo “processos espontâneos” nos livros didá-

ticos de Química que foram recomendados pelo Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) no triênio 2012-2014.

E a Termodinâmica como um ramo experimental e aplicado da Ciência pode 

se tornar uma importante ferramenta no processo de ensino-aprendizagem, 

visto que, através deste caráter aplicado facilita para o aluno a visualização e 

a aplicabilidade dos conceitos estudados em sala de aula.

Citando alguns exemplos em que aspectos termodinâmicos possam ser facil-

mente contextualizados e colocados em um âmbito de discussões maiores 

temos: o processo de funcionamento de um termômetro, processos de com-

bustão em uma caldeira e o aumento do consumo de combustíveis fósseis, os 

processos espontâneos como oxidação de um metal, transferência de calor 
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entre corpos de temperaturas diferente, a utilização de energia de uma pilha 

para realizar trabalho elétrico como em aparelhos celulares, entre outros. To-

dos esses exemplos podem facilitar o aprendizado dos alunos de conteúdos 

como, calor, trabalho, entalpia, processos espontâneos, leis da Termodinâmi-

ca, energia de Gibbs entre outros.

Enfim, exemplos e questionamentos não nos faltam para discutir os processos 

de reversibilidade das reações químicas.

2 METODOLOGIA

O trabalho aqui realizado se pauta na vertente qualitativa de pesquisa, ou seja, 

bebe na fonte dos métodos antropológicos de pesquisa para delinear sua 

trajetória, assim sendo optamos por nos valer da Análise de Conteúdo, como 

método analítico.

A Análise de Conteúdo, a qual nos referimos, segue os moldes propostos por 

Bardin (2009) e pode ser entendido como

[...] referenciar as diligências que nos Estados Unidos marcaram o desen-

volvimento de um instrumento de análise de comunicações é seguir pas-

so a passo o crescimento quantitativo e a diversificação qualitativa dos 

estudos empíricos apoiados na utilização de uma das técnicas classifi-

cadas sob a designação genérica de análise de conteúdo; é observar a 

posteriori os aperfeiçoamentos materiais e as aplicações abusivas de uma 

prática que funciona há mais de meio século (BARDIN, 2009, p.15).

Neste sentido, podemos entender, conforme Bardin (2009), a Análise de Con-

teúdo como um conjunto de técnicas, que sistematiza determinados procedi-

mentos, oriundos da análise das comunicações, dando visibilidades aos ditos 

e aos escritos. Uma associação de palavras, de seu sentido conotativo, de 

seus estereótipos que resultam em possibilidades de interpretações.

Desta forma, inicialmente foi efetuada uma Análise do Conteúdo (AC) “Proces-

sos Espontâneos” nos cinco livros didáticos recomendados pelo Programa 

Nacional do Livro Didático. Optou-se por avaliar apenas os livros recomenda-

dos pelo PNLD para o triênio 2012-2014, pois estes livros já foram validados 

por profissionais das áreas de Química e Ensino de Química. Além disso, estes 

livros são amplamente distribuídos pelo país, sendo utilizados por milhões de 

alunos. 

A seguir mostraremos mais desdobramentos dos critérios que adotamos para 

escolha e análise das obras. 
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2.1 CRITÉRIOS ADOTADOS PELO MEC PARA A 
SELEÇÃO/ADOÇÃO DOS LIVROS DIDÁTICOS

Segundo o edital para o ingresso das coleções no PNLD 2012-2014, todas as 

coleções foram submetidas a um processo rígido de avaliação composto de 

três grandes etapas, a saber: 

a) triagem - baseada em aspectos técnicos como, por exemplo, caracte-

rísticas que deveriam estar presentes na capa, folha de rosto, verso, 

lombada e miolo do livro e manual do professor, além de formato, ma-

téria-prima, acabamento.

b) pré-análise – conforme apresentação de documentação pertinente ao 

processo; 

c) avaliação pedagógica – os critérios pedagógicos inerentes às Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional e Diretrizes Curriculares Na-

cionais para o Ensino Médio e a disciplina de Química em específico. 

A não observância de qualquer um destes critérios resultaria em elimi-

nação da obra, pois, desta forma, a obra encontraria-se em oposição 

aos objetivos estabelecidos pelo MEC para o Ensino Médio. 

Os critérios eliminatórios comuns a todas as áreas que foram submetidas à 

avaliação foram os seguintes:

• respeito à legislação, às diretrizes e às normas oficiais relativas ao Ensino 
Médio;

• observância de princípios éticos necessários à construção da cidadania e ao 
convívio social republicano;

• coerência e adequação da abordagem teórico-metodológica assumida pela 
obra, no que diz respeito à proposta didático-pedagógica explicitada e aos 
objetivos visados;

• correção e atualização de conceitos, informações e procedimentos;

• observância das características e finalidades específicas do manual do pro-
fessor e adequação da obra à linha pedagógica nela apresentada;

• adequação da estrutura editorial e do projeto gráfico aos objetivos didático-
-pedagógicos da obra.

Quantos aos aspectos inerentes à disciplina de Química especificamente 

destaca-se a articulação necessária entre três níveis de conhecimentos: o 

empírico, teórico e a linguagem necessária para a compreensão da Quími-

ca. Segundo o edital do PNLD, os livros didáticos de Química deveriam focar 

especificamente o estudo de materiais, a dimensão energética envolvida nas 

suas transformações, bem como os modelos explicativos voltados para a di-

mensão microscópica da constituição da matéria. Como critérios específicos 

para o componente curricular de Química, as obras seguem os critérios:
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• apresenta a Química como ciência que se preocupa com a dimensão ambien-
tal dos problemas contemporâneos, levando em conta não somente situa-
ções e conceitos que envolvem as transformações da matéria e os artefatos 
tecnológicos em si, mas também os processos humanos subjacentes aos mo-
dos de produção do mundo do trabalho;

• rompe com a possibilidade de construção de discursos maniqueístas a respei-
to da Química, calcados em crenças de que essa ciência é permanentemente 
responsável pelas catástrofes ambientais, fenômenos de poluição, bem como 
pela artificialidade de produtos, principalmente aqueles relacionados à ali-
mentação e remédios;

• traz uma visão de Ciência de Natureza Humana marcada pelo seu caráter 
provisório, ressaltando as limitações de cada modelo explicativo e apontando 
as necessidades de alterá-lo, por meio da exposição das diferentes possibili-
dades de aplicação e de pontos de vista;

• aborda, no rol dos conhecimentos e habilidades, noções e conceitos sobre 
propriedades das substâncias e dos materiais, sua caracterização, aspectos 
energéticos e dinâmicos bem como os modelos de constituição da matéria a 
eles relacionados;

• apresenta o pensamento químico como constituído por uma linguagem mar-
cada por representações e símbolos especificamente significativos para essa 
ciência e mediados na relação pedagógica;

• não apresenta atividades didáticas que enfatizam exclusivamente aprendiza-
gem mecânicas, com a mera memorização de fórmulas, nomes e regras, de 
forma descontextualizada;

• traz uma visão de experimentação que se afina com uma perspectiva investi-
gativa, que leve os jovens a pensar a ciência como campo de construção de 
conhecimento permeado por teoria e observação, pensamento e linguagem. 
Nesse sentido, é plenamente necessário que a obra – em seu conteúdo – fa-
voreça a apresentação de situações-problema que fomentem a compreensão 
dos fenômenos, bem como a construção de argumentações. 

Após o processo de análise, um Guia de Livros Didáticos foi produzido, em 

que constavam as resenhas dos livros aprovados, bem como os critérios que 

nortearam a avaliação pedagógica das obras, sendo este encaminhado às 

escolas públicas do Ensino Médio para auxiliar aos professores no processo 

de escolha e adoção dos livros. Os livros didáticos recomendados pelo PNLD 

e analisados neste trabalho são sumarizados no Quadro 1 a seguir: 

Quadro 1 – Livros Didáticos de Química Recomendados pelo PNLD que foram 
analisados

Código Livro Autores Editora

LD 1

Química na 

Abordagem do 

Cotidiano

Eduardo Leite do Canto e 

Francisco Miragaia Peruzzo

Editora 

Moderna

LD 2

Química – Meio 

Ambiente – 

Cidadania – 

Tecnologia

Martha Reis Editora FTD

LD 3 Química
Andréa Horta Machado e 

Eduardo Fleury Mortimer

Editora 

Scipione
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Código Livro Autores Editora

LD 4

Química para a 

nova geração – 

Química Cidadã

Eliane Nilvana Ferreira de Castro

Gentil de Souza Silva

Gerson de Souza Mól

Roseli Takako Matsunaga

Sálvia Barbosa Farias

Sandra Maria de Oliveira Santos

Siland Meiry França Dib

Wildson Luiz Pereira dos Santos

Editora Nova 

Geração

LD 5
Ser Protagonista 

Química
Júlio Cesar Foschini Lisboa Edições SM

Fonte: Quadro elaborado pelo autor, 2018.

Todas as obras recomendadas pelo PNLD são divididas em três volumes e 

mantêm uma estrutura semelhante na divisão de conteúdos: o primeiro volu-

me direcionado à Química Geral/Inorgânica, o segundo referente aos conteú-

dos de Físico-Química e o último livro englobava os conteúdos de Química 

Orgânica. A avaliação foi realizada no segundo volume das coleções, pois 

este aborda os conteúdos de Físico-Química, no qual poderia ser encontrado 

ou não o conteúdo tema deste trabalho.

2.2 CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DO CONTEÚDO 
ESPONTANEIDADE NOS LIVROS DIDÁTICOS

A avaliação foi desenvolvida a partir da leitura do capítulo referente ao conteú-

do “Espontaneidade de um fenômeno”. Os critérios utilizados para avaliação 

dos livros didáticos foram a presença ou ausência do conteúdo “Espontanei-

dade de um Fenômeno” e se havia a correlação direta deste conteúdo com 

os tópicos Entropia e Energia de Gibbs. Caso a obra avaliada abordasse o 

conteúdo também era analisado se era feita a interligação destes tópicos com 

fenômenos do cotidiano dos alunos.

Considerou-se como parâmetro a energia de Gibbs como abordagem ade-

quada para indicação da direção espontânea de um fenômeno natural, pois 

apesar da entropia ser a função termodinâmica que descreve um processo 

espontâneo (real), esta função é adequada apenas em sistemas isolados ou 

observando-se as propriedades das vizinhanças, enquanto a energia de Gi-

bbs é a função termodinâmica que descreve um processo espontâneo exa-

minando apenas as propriedades do sistema em estudo e obedece às condi-

ções mais comumente encontradas nos laboratórios, ou seja, temperatura e 

pressão constante.

O objetivo desta etapa foi verificar se estes livros abordam ou não o conteúdo 

espontaneidade de maneira adequada contextualizada como preconizam os 

Parâmetros Curriculares Nacionais do Ensino Médio (PCNEM).

Quadro 1 – Livros Didáticos de Química Recomendados pelo PNLD que foram 
analisados
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A partir da análise dos cinco livros de Química recomendados pelo PNLD para 

o triênio 2012-2014, constatou-se que apenas um dos livros atualmente reco-

mendados (LD3) foi considerado adequado na abordagem da temática es-

pontaneidade. O livro aborda o conteúdo de entropia associando-o à espon-

taneidade de um fenômeno demonstrando através de exemplos cotidianos. 

Ele tem um diferencial em relação aos outros livros avaliados, pois menciona a 

energia de Gibbs, ou seja, explica que o sentido espontâneo de um fenômeno 

é determinado pela entropia e/ou energia de Gibbs (Quadro 2).

Quadro 2 – Existência do Tema Espontaneidade e correlação com ΔS/ΔG nos 
Livros Didáticos do PNLD

Livro Assunto
Entropia Energia de Gibbs

LD 1 Não Não

LD 2 Não Não

LD 3 Sim Sim

LD 4 Sim Não

LD 5 Não Não

Fonte: Quadro elaborado pelo autor, 2018.

O livro didático 4 também aborda o conteúdo de entropia relacionando-o à 

espontaneidade de um fenômeno, entretanto, não cita em que condições a 

entropia pode ser considerada como fator determinante para que um proces-

so ocorra de forma espontânea e tampouco cita a energia de Gibbs como cri-

tério a ser analisado. A maioria dos livros didáticos não mencionam a Segunda 

Lei da Termodinâmica e sua relação com a espontaneidade de um processo.

Segundo Silva (2012), no atual Ensino Médio, a Termodinâmica Química fica 

reduzida a cálculos de calores de reação e manipulações de equações ter-

moquímicas seguindo a lei de Hess, mesmo com as inúmeras orientações que 

os documentos legais trazem para o ensino de Química, o que é notado na 

abordagem de três dos cinco livros recomendados pelo PNLD, uma ênfase 

nos processos termoquímicos e uma abordagem falha e, por vezes, inexisten-

te dos aspectos termodinâmicos das transformações.

3.1 LIVRO DIDÁTICO 1 (LD1)

O livro Química na Abordagem do Cotidiano (LD1) destina o Capítulo 6 ao 

estudo da “Termoquímica: o calor e os processos químicos”. O capítulo é com-

posto de 40 páginas e se inicia com uma imagem referente ao café da manhã 

de uma família, em que é ressaltada a importância de se conhecer o conteúdo 

calórico dos alimentos para as boas práticas alimentares.
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Ainda na primeira página, existe uma seção onde estão elencados conteúdos 

importantes durante o capítulo: processos endotérmicos e exotérmicos, uni-

dades de energia relevantes, entalpia e variação de entalpia, conteúdo calóri-

co de nutrientes, Lei de Hess, estado padrão, entalpia-padrão de combustão, 

entalpia-padrão de formação, energia de ligação e cálculos estequiométricos 

envolvendo energia liberada ou absorvida. Desde já ressaltamos que não há 

menção aos conteúdos entropia e energia de Gibbs como conteúdos impor-

tantes neste capítulo.

O primeiro tópico do capítulo refere-se ao calor e suas unidades, em seguida 

já são abordadas a liberação ou absorção de calor nos processos, concei-

tuando processos exotérmicos e endotérmicos. É abordado o conceito de 

caloria, mencionando que existem aparelhos que determinam a quantidade 

de calor liberado ou absorvido em um processo, os calorímetros. Logo em 

seguida, é mencionada a relação entre as unidades caloria e Joule e entre 

Joule e quilojoule.

O segundo tópico do capítulo aborda a entalpia e sua variação. No tópico 

sobre entalpia e variação de entalpia são exemplificados os processos de 

variação de entalpia para uma mudança de fase, variação de entalpia em rea-

ções químicas (endotérmicas e exotérmicas) e as informações necessárias ao 

se representar uma equação termoquímica.

O tópico seguinte refere-se à Lei de Hess, é explanada a importância da Lei 

de Hess citando que ela permite que se trabalhe com equações termoquími-

cas como se fossem equações matemáticas e que ao somarmos equações, 

a variação de entalpia (ΔH) resultante seria igual ao ΔH das etapas somadas. 

O tópico de número quatro conceitua rapidamente o estado padrão de uma 

substância, seguido do tópico de entalpia-padrão de combustão e sua utilida-

de e do tópico de entalpia-padrão de formação. 

O penúltimo tópico se refere à energia de ligação e o último deste capítu-

lo faz menção aos aspectos estequiométricos da termoquímica referente ao 

tratamento matemático para cálculos de energia envolvidos nos processos 

quando determinada massa de substância é consumida ou produzida em uma 

reação química.

O capítulo possui muitos exercícios, em sua maioria questões de vestibular, 

contudo possui poucas ilustrações. Em relação aos conteúdos abordados, 

percebe-se nitidamente o tradicionalismo nos conteúdos. No final do capítulo 

é apresentado um mapa conceitual interligando os conceitos apresentados.

O capítulo cita apenas no seu início, com o exemplo das trocas de calor, um 

processo espontâneo, entretanto, não explica a razão dessa troca de calor 
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ocorrer de forma espontânea e tampouco faz menção aos conteúdos de en-

tropia e energia de Gibbs. A visão microscópica é praticamente deixada à mar-

gem neste capítulo e também não são ressaltadas a visão e contexto histórico 

dos conceitos envolvidos.

Segundo Barros (2009) os estudantes nem sempre compreendem o significa-

do da energia interna de um sistema e seus constituintes, ou ainda, o processo 

de ruptura ou formação de ligações químicas associadas à liberação ou absor-

ção de energia de um ponto de vista microscópico.

Não se faz menção à Termodinâmica, e sim apenas à Termoquímica como um 

ramo da Química que estuda a energia liberada ou absorvida sob a forma de 

calor. Esta visão fragmentada pode causar dificuldades aos alunos, compro-

metendo assim a visão ampla da Ciência e a interdisciplinaridade.

3.2. LIVRO DIDÁTICO 2 (LD2)

O livro didático Química – Meio Ambiente – Cidadania – Tecnologia (LD2) é 

dividido em unidades temáticas e seus respectivos capítulos. A terceira unida-

de referente à Poluição térmica é composta de cinco capítulos, nos quais três 

deles foram analisados neste trabalho: a) Capítulo 10 – Reações exotérmicas 

e endotérmicas; b) Capítulo 11 – Entalpia-padrão e lei de Hess; c) Capítulo 12 

– Cálculos de variação de entalpia. Os dois últimos capítulos da unidade temá-

tica são referentes ao conteúdo de Cinética Química. Os capítulos analisados 

totalizam quarenta páginas.

Os capítulos iniciam com textos breves em que a autora procura estabelecer 

uma ligação do conteúdo com o cotidiano do aluno. O capítulo 10 inicia-se 

com o tópico Conteúdo Calorífico, no qual é recapitulado o conceito de calor, 

é definido o conceito de caloria e são apresentadas as unidades de medida e 

suas respectivas transformações. 

O tópico seguinte indaga como é determinado o valor calórico dos alimentos, 

este tópico possui uma interdisciplinaridade com a Biologia de forma explícita, 

são abordados os valores calóricos de carboidratos, proteínas e lipídeos, e 

ainda há a discussão sobre o metabolismo basal do ser humano.

O tópico seguinte ainda mantém a relação de proximidade com a Biologia 

ao trabalhar a temática que trata de onde vem a energia dos alimentos e a 

conversão da energia dos carboidratos pelo organismo. Em seguida, temos 

o tópico sobre o calor envolvido nas reações químicas, nos quais são desen-

volvidos os conceitos de reações exotérmicas e endotérmicas. São utilizadas 

reações químicas, gráficos de energia, figuras que exemplificam reações que 
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absorvem ou liberam energia, além de uma contextualização com o efeito 

smog e a sua diferença para o efeito estufa.

Em seguida, são abordados os aspectos estequiométricos ligados às equa-

ções termoquímicas e as trocas de calor nas mudanças de estado de agre-

gação. O capítulo se encerra com uma proposta de experimento envolven-

do calor e trabalho, seguido de uma seção em que são abordadas algumas 

curiosidades e exercícios de vestibulares e Exame Nacional do Ensino Médio 

(Enem).

O capítulo onze aborda a entalpia-padrão e a lei de Hess, neste capítulo são 

desenvolvidos de forma individual a entalpia-padrão de combustão, e a ental-

pia-padrão de formação, para em seguida fazer a abordagem da lei de Hess. 

O capítulo é curto e se utiliza de forma prioritária de tabelas com valores de 

entalpia e exercícios para a fixação dos conteúdos. Novamente se percebe o 

tradicionalismo na abordagem destes conteúdos.

O capítulo doze trata dos cálculos de variação de entalpia, em que são abor-

dados os cálculos de variação de entalpia a partir das entalpias de formação 

e em seguida é tratado o tópico energia de ligação. Novamente o tópico é 

limitado a tabelas e resoluções de exercícios.

O livro não cita as leis da Termodinâmica e tampouco os conteúdos de es-

pontaneidade, entropia e energia de Gibbs, tratando de forma prioritária os 

aspectos ligados à poluição térmica, tema-chave da unidade. O livro possui 

muitos textos e ilustrações como forma de contextualização dos conteúdos. 

Um ponto positivo do livro em sua abordagem é a interligação dos conteúdos 

com a Biologia.

Entretanto, o livro praticamente não cita os aspectos históricos e do desenvol-

vimento de conceitos de Química e não se percebe também na abordagem 

do livro uma preocupação com a visualização microscópica dos fenômenos, 

o que pode contribuir para uma visão da Química como uma Ciência pronta e 

acabada, o que contradiz as orientações do MEC nos PCNEM. 

No que se referem aos conhecimentos químicos, tanto o PCNEM (BRASIL, 

2000) quanto o Orientações Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (OC-

NEM) (BRASIL, 2006) são enfáticos em afirmar que devem ser explicitados 

os aspectos dinâmicos e históricos da Química, para que o aluno perceba o 

caráter evolutivo dos conceitos com o avançar do tempo. 

A grande carga de exercícios de vestibulares e questões do Enem sugere a 

preocupação com os exames de ingresso às instituições de Ensino Superior, 

ou seja, o ensino tradicional ainda é marcante em detrimento ao entendimen-

to dos fenômenos cotidianos e à superação da visão distorcida da Química 

como vilã nos dias atuais.
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3.3. LIVRO DIDÁTICO 3 (LD3)

O livro didático Química (LD3) destina o capítulo 2 intitulado: Termoquímica: 

energia nas mudanças de estado físico e nas transformações químicas, sendo 

este capítulo composto por 48 páginas. Já no índice do livro percebemos uma 

estratégia metodológica diferente por parte dos autores. O livro é dividido em 

textos, projetos e atividades.

Os textos apresentam temas de relevância à sociedade como: combustíveis 

e formas alternativas de energia. Dentro dos textos vão sendo encaixados e 

trabalhados não somente os conteúdos referentes ao assunto de Termoquími-

ca bem como outros conteúdos de Química, na tentativa de manter uma visão 

unificada da Química. Os projetos e atividades que seguem os textos podem 

ser realizados em grupos ou de forma individual, e ainda serem atividades 

práticas. O que é notório principalmente nos projetos é o seu caráter investi-

gativo e que incentiva as discussões entre os alunos como forma de estimular 

o aprendizado.

O primeiro texto aborda o tema combustível e formas de energia alternativas, 

aborda vários aspectos dos processos de conversão de energia e trabalho e 

calor e o processo inverso de conversão de calor em trabalho. Perpassando 

por aspectos históricos e sociais das transformações, vão inserindo os alunos 

no tema-chave do capítulo, a energia. Seguido do texto, propõe-se um projeto 

e uma atividade.

O texto seguinte aborda o tema temperatura e termômetros, o qual é intro-

duzido o conceito da Lei Zero da Termodinâmica e equilíbrio térmico. O texto 

também aborda o processo de funcionamento dos termômetros e os aspec-

tos de transferência de energia no processo. Uma visão histórica da evolução 

dos termômetros é desenvolvida ao longo do texto, que também é seguido de 

uma proposta de atividade prática, que tem como objetivo verificar a relação 

da temperatura com as sensações de quente e frio.

O texto número três tem como ponto-chave a distinção entre os conceitos de 

calor e temperatura na linguagem cotidiana e no contexto científico. Conside-

ramos essa abordagem importante na condução do ensino, pois é necessário 

que o aluno de ensino médio tenha contato com a linguagem da Química e 

possa distinguir os significados científicos dos termos também empregados 

no cotidiano.

Neste texto, são definidos os conceitos de calor e temperatura de forma cien-

tificamente adequada e é inserida a noção da quantidade de calor e de calor 

específico de um corpo. Fazendo também uma abordagem através do modelo 

cinético-molecular, faz-se uma definição de temperatura utilizando uma abor-
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dagem microscópica do assunto. Ao final do texto, aborda-se a evolução do 

conceito de calor desde o calórico até o conceito atualmente aceito.

O texto quatro envolve a discussão do calor e energia envolvidos nas mu-

danças de estado físico e nas transformações químicas. Nesse texto, são 

abordadas as leis da termodinâmica. É interessante o modo como os autores 

relacionam a Termoquímica à Termodinâmica, e citam que esta última surgiu 

historicamente antes e englobava os estudos em relação ao calor.

São abordadas as três leis da termodinâmica neste texto, citadas como sumá-

rios sucintos das experiências de cientistas de como a energia se comporta 

no curso das transformações. Na discussão da Segunda Lei da Termodinâmica 

é tratada a entropia e a relação de assimetria dos processos que ocorrem na 

natureza. O texto seguinte envolve a discussão dos processos endotérmicos 

e exotérmicos. Neste texto, vemos a utilização de diagramas com o sentido 

do fluxo de calor como forma de indicar se um processo é endotérmico ou 

exotérmico.

O texto de número seis aborda a energia contida em um sistema fazendo a 

correlação com a sua energia interna. Nesse texto, os conceitos de energia 

interna e a expressão matemática da conversão da energia interna em calor 

ou trabalho são discutidos, além de sua relação direta com o enunciado da 

Primeira Lei da Termodinâmica. Em seguida, é apresentado o conceito de en-

talpia, no qual é ressaltado que a variação de entalpia de um sistema deve 

ser medida quando o sistema sofre uma mudança à pressão constante. Assim 

como para a energia interna, também é apresentada a expressão matemática 

correspondente para a entalpia. Em seguida, os autores citam que tanto a 

energia interna quanto a entalpia são funções de estado e explicam o signifi-

cado de uma função de estado.

O texto seguinte é bastante relacionado às outras disciplinas no caso Biologia 

e Geografia, e aqui se percebe a interdisciplinaridade dos conteúdos como 

forma de integrar o estudo. O texto aborda a energia solar, atmosfera, hidros-

fera e o clima da Terra. Esse texto aborda de onde provém a energia utilizada 

pelo planeta, como as plantas conseguem armazenar energia através da fo-

tossíntese, e a relação de transferência de energia térmica dos trópicos para 

as regiões mais frias da Terra através das correntes marítimas. Dentro dessa 

discussão são introduzidos os conceitos de capacidade calorífica, calor espe-

cífico e o papel das forças intermoleculares no ciclo biogeoquímico da água.

O texto oito trata dos aspectos referentes às equações termoquímicas, falan-

do da variação de entalpia em uma reação química e os detalhes importantes 

para escrever uma equação termoquímica de forma adequada. Aqui também 

são tratados conteúdos como, estado padrão de uma substância, a Lei de 
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Hess como uma consequência do fato que a entalpia é uma função de estado, 

e a energia de ligação.

O texto nove vem falar dos processos espontâneos, cita a entropia e a energia 

livre. O texto aborda as limitações da Primeira Lei da Termodinâmica para a 

indicação de um processo espontâneo, citando que a Segunda Lei da Ter-

modinâmica e uma propriedade chamada entropia irão definir por que alguns 

processos ocorrem de forma espontânea e outros não.

O texto apresenta exemplos de fenômenos cotidianos que ocorrem espon-

taneamente e os relaciona à propriedade termodinâmica entropia, definida 

inicialmente como uma medida de desordem do sistema. Citando que um pro-

cesso espontâneo ocorre quando ele contribui para o aumento da entropia 

do universo. Os autores relacionam a entropia a probabilidades de um siste-

ma alcançar o maior número possível de distribuições termodinamicamente 

equivalentes.

A definição de Clausius para entropia é apresentada, e nesse momento, os 

autores ressaltam certa confusão que existe quando um aluno escuta ou lê 

em um noticiário que estamos vivenciando uma crise energética, entretanto o 

aluno aprende que a energia do universo é constante segundo a Primeira Lei 

da Termodinâmica. Novamente aqui se percebe a preocupação dos autores 

em transformar percepções cotidianas em conceitos cientificamente adequa-

dos, o que podemos caracterizar como o processo de alfabetização científica.

Por fim, os autores citam a função termodinâmica energia livre de Gibbs (G) 

como uma função útil para se antevir a espontaneidade de um processo. É 

citado que para um processo que ocorre a temperatura e pressão constante, 

a variação de energia livre torna-se um critério para a definição da esponta-

neidade.

O último texto do capítulo relaciona os aspectos termodinâmicos aos aspec-

tos cinéticos ao abordar que um determinado processo pode ser termodina-

micamente favorável, entretanto, não possuir uma velocidade observável. O 

capítulo é finalizado com exercícios de vestibular e Enem.

O LD3 foi considerado adequado na abordagem dos conteúdos de esponta-

neidade, pois define a entropia como a função responsável ao se determinar a 

espontaneidade de um processo, entretanto, diferentemente dos outros livros 

analisados também cita a função energia livre e sua utilidade em processos 

que ocorrem à temperatura e pressão constante. 

Além disso, o livro possui uma estrutura diferente em relação aos outros, os 

textos e atividades são utilizados para o desenvolvimento dos conteúdos do 

capítulo. Outros pontos foram considerados como positivos deste livro, tais 
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como: a interdisciplinaridade e a contextualização, além da evolução histórica 

de conceitos e da Química como Ciência e uma abordagem microscópica em 

diversos momentos do livro.

3.4 LIVRO DIDÁTICO 4 (LD4)

O livro didático Química Cidadã (LD4) é subdividido em unidades e o capítu-

lo 4 da segunda unidade é intitulado Termoquímica sendo composto por 44 

páginas. Logo no índice é destacado dentro do capítulo um tópico sobre a 

espontaneidade das transformações, dando ênfase à função termodinâmica 

entropia.

O capítulo se inicia com um longo texto sobre energia e ambiente, trazendo 

uma discussão sobre o papel da energia e suas transformações na sociedade 

moderna. Um ponto interessante acerca deste texto é que este se relaciona 

com o cotidiano e ao mesmo tempo introduz certos conceitos interessantes 

para o aluno, como por exemplo, combustão completa e incompleta, octana-

gem do combustível, os gases poluentes da combustão e as relações entre 

desempenho dos carros e consumo de combustível. Esta abordagem é inte-

ressante, pois desde o primeiro momento do capítulo o aluno tende a associar 

os conteúdos que serão introduzidos às suas vivências cotidianas. 

Após o texto introdutório, o capítulo faz uma menção sobre a Termodinâmica 

como um ramo da Física que estuda as relações das transformações com 

a transferência de calor e cita que a Termodinâmica atualmente estuda os 

processos físicos relacionados à energia. É feita menção também às leis que 

permitem a previsão do comportamento de determinados sistemas materiais, 

e menciona uma área da Termodinâmica que se dedica ao estudo das trans-

formações químicas como termoquímica.

Esse modo de apresentação de ramos da Ciência que trabalha de forma in-

terligada é incentivado pelas orientações do OCNEM e PCNEM, pois trata a 

Ciência como uma estrutura unificada e não fragmentada, o que pode auxiliar 

o aluno no processo de ensino-aprendizagem das disciplinas como um todo.

A referência sobre a utilização do fogo como fonte de aquecimento e ilumina-

ção é o mote inicial para uma discussão sobre o equilíbrio térmico e o princí-

pio zero da Termodinâmica através de situações cotidianas. Os autores logo 

em seguida conceituam sistema, vizinhança e fronteira. São também concei-

tuados e exemplificados os tipos de sistemas (isolado, fechado e aberto) para 

que enfim se cheguem às definições científicas de calor.

É interessante ressaltar que, durante a discussão do termo calor, os autores 

enfatizam que o significado da palavra calor, e sensações de quente e frio 
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possuem diferentes significados no nosso dia a dia e na Ciência e que a lin-

guagem empregada deve ser precisa e seus significados devem estar claros 

para os alunos. Logo em seguida, são introduzidas as unidades de medida 

para energia e suas correlações matemáticas.

No trabalho realizado por Solbes e Tarín (1998), os autores afirmam que as 

ideias prévias dos alunos sobre conceitos como energia e calor são levadas 

em conta por poucos livros didáticos, em todos os níveis de ensino. Sendo 

assim, é necessário que os livros didáticos possam sanar eventuais equívocos 

conceituais dos alunos, ou seja, fazer com que conceitos que possuam um de-

terminado significado no cotidiano do aluno, sejam compreendidos também 

de forma científica.

O segundo tópico é referente à calorimetria, nele é citado que o aparelho 

denominado calorímetro é capaz de medir a quantidade de calor liberada em 

uma reação de combustão através da variação de temperatura do processo. 

Em seguida, é proposto um experimento para a construção e demonstração 

do funcionamento de um calorímetro. Os autores mencionam que o objetivo 

do experimento é à construção de um calorímetro e a posterior comparação 

da quantidade de calor necessária para aquecer diferentes objetos.

A Primeira Lei da Termodinâmica é relacionada ao processo de conversão de 

energia em diferentes formas e conceituada como “a energia interna de um 

sistema isolado é constante”, podendo também ser chamada de Princípio da 

Conservação da Energia. Em seguida, é abordado o conceito de capacidade 

calorífica (C) de um material. Os autores associam a capacidade de transferir 

calor dos materiais à sua condutividade térmica, exemplificando que os metais 

são bons condutores térmicos e materiais como madeira, isopor não são bons 

condutores de calor.

O terceiro tópico é referente às transformações de energia. O estudo se inicia 

com uma discussão sobre as necessidades energéticas da sociedade nas 

suas variadas formas e a conversão da energia de uma forma para outra, en-

fatizando a conversão do calor em trabalho. Os autores falam da etimologia 

da palavra energia, conceituando energia como sendo a mola propulsora de 

uma transformação ou movimento de um sistema, o que enfatiza as relações 

entre energia, trabalho e calor.

O tópico possui um texto sobre a conversão de trabalho e calor relacionados 

ao Primeiro Princípio da Termodinâmica, utilizando definições da Física para 

trabalho. Há um destaque para a conversão de calor em trabalho como o prin-

cípio de funcionamento das máquinas a vapor. 

A partir desse ponto, uma abordagem histórica sobre o processo de desen-

volvimento das máquinas a vapor é realizada, é citado que o trabalho de Car-
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not e de outros cientistas que possibilitaram o desenvolvimento dos princípios 

e leis da Termodinâmica.

O tópico seguinte é relacionado ao calor de reação ou entalpia, no qual no-

vamente um pequeno texto introdutório é utilizado. Na sequência, é citada 

a tendência universal dos corpos alcançarem os estados de menor energia 

potencial e acrescenta-se que esse princípio também é válido para as rea-

ções químicas. Somente após esta explanação inicial é que os conceitos de 

reações endotérmicas e exotérmicas são apresentados.

Diagramas de energia são utilizados para a demonstração das reações en-

dotérmicas e exotérmicas nos processos, os autores indicam o sentido do 

fluxo de energia. Nos processos endotérmicos, o sistema recebe energia das 

vizinhanças e nos processos exotérmicos o sistema libera energia para a vizi-

nhança, fazendo também a convenção matemática para os processos citados.

A entalpia é definida como uma propriedade que é determinada a partir dos 

estados inicial e final, e novamente, o calorímetro é utilizado como demons-

tração de onde o conceito de entalpia é encaixado de forma aplicada para os 

alunos. O conceito de estado de um sistema como sendo o conjunto de pro-

priedades e variáveis de estado como sendo as propriedades que definem 

um sistema. 

Todos estes conceitos são explanados para a compreensão das informações 

necessárias para a representação adequada de uma equação termoquímica e 

das condições padrão de uma reação. Em seguida, são explanados os concei-

tos de entalpia de formação e entalpia de ligação, através do uso de tabelas 

e exemplos de reações.

A lei de Hess é o conteúdo de um tópico sendo enfatizado que a variação 

de entalpia de um processo depende apenas do estado inicial e do estado 

final. O último tópico do capítulo descreve a espontaneidade dos processos: 

entropia. É feita uma referência ao Primeiro Princípio da Termodinâmica e que 

energia é liberada ou absorvida em um processo.

Utilizando como exemplo o processo de troca de calor entre dois corpos 

a temperaturas diferentes e a impossibilidade de dois corpos em equilíbrio 

térmico estabelecerem espontaneamente uma diferença de temperatura é 

exemplificado que alguns processos ocorrem naturalmente em um sentido e 

não ocorrem no sentido contrário, conceituando que os processos que não 

retornam ao estado inicial são denominados processos irreversíveis.

Os autores indagam que o processo inverso do equilíbrio térmico não iria 

contrariar a Primeira Lei da Termodinâmica, pois a energia seria conservada. E 

citam que a Segunda Lei da Termodinâmica é a que justifica a espontaneidade 
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dos fenômenos. A Segunda Lei da Termodinâmica é apresentada segundo a 

definição de Clausius: “é impossível haver transferência espontânea de calor 

de um objeto frio para outro mais quente”.

Em seguida o conceito de variação da desordem de um sistema e a sua re-

lação com a espontaneidade dos processos físicos é introduzido. Enfim, é 

citada a grandeza denominada entropia (S) e definida como a medida da de-

sordem do sistema. 

São fixados os limites para a conversão de calor em trabalho com a seguinte 

afirmação “uma mudança espontânea é acompanhada por um aumento da 

entropia total do sistema e das suas vizinhanças”. O capítulo se encerra com 

uma lista de exercícios e uma revisão sobre os conceitos estudados no capí-

tulo.

O livro remete a cada seção, através de textos, a questões referentes à uti-

lização e aplicação dos conceitos, ou seja, a abordagem é contextualizada, 

sendo perceptível também a interdisciplinaridade com a Física neste capítulo, 

no momento em que é citada a Termoquímica com um ramo da Termodinâmi-

ca, assim o ensino das Ciências como um todo se torna menos fragmentado.

Ressalta-se a preocupação dos autores com o contexto histórico e a evolu-

ção dos conteúdos apresentados, entretanto, deixa-se um pouco a desejar 

a abordagem microscópica dos fenômenos apresentados, sendo esta subs-

tituída pela preocupação acerca dos impactos causados pelo uso indevido 

das matrizes energéticas atuais. A linguagem utilizada neste livro é um ponto 

positivo, sendo introduzidos os termos científicos adequados para o estudo 

da Termodinâmica, como sistema, vizinhança e fronteira. 

No trabalho de Warthá e Faljoni-Alário (2006) sobre os livros didáticos de Quí-

mica, os autores afirmam que apenas 19% dos termos referentes à contextua-

lização apresentados nos livros didáticos são referentes à tradução das ideias 

do senso comum para um conhecimento químico. Isso pode contribuir para 

que os alunos mantenham concepções inadequadas de termos científicos, 

como calor ou fenômeno espontâneo. 

É citado no texto, o Princípio Zero, a Primeira e Segunda Lei da Termodinâmi-

ca. O conteúdo entropia é abordado de forma conceitual e relacionado dire-

tamente ao Segundo Princípio da Termodinâmica e ao aumento da desordem 

de um sistema, contudo não foram apresentadas as condições nas quais a 

entropia pode ser considerada como fator decisivo para a determinação dos 

processos espontâneos, somente foi citado que em um processo espontâ-

neo, há um aumento na entropia do sistema e na entropia da vizinhança.
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Através do que são recomendados no OCNEM no qual o aluno deve conhe-

cer os processos do ponto de vista microscópico bem como do ponto de vista 

energético, acreditamos que uma abordagem microscópica do aumento de 

entropia nos processos espontâneos bem como a introdução do conteúdo 

energia de Gibbs como critério de espontaneidade seria um facilitador a mais 

para a compreensão dos alunos acerca da direção espontânea dos processos 

cotidianos.

3.5. LIVRO DIDÁTICO 5 (LD5)

O livro didático, Química – Ser Protagonista (LD5) é dividido em unidades te-

máticas e a segunda unidade é referida ao conteúdo Termoquímica. A unida-

de é composta de 24 páginas, iniciando com a fotografia de uma indústria de 

biodiesel e suscitando perguntas para reflexão acerca da necessidade do uso 

de energia em suas mais diferentes funções, das vantagens de combustíveis 

fósseis e a utilização de outras fontes como as biomassas.

O primeiro tópico do capítulo versa sobre os estados físicos e entalpia, cita 

o ciclo da água como exemplo das mudanças de estados físicos e da ener-

gia transferida nesses processos. Em seguida é feita uma correlação entre a 

formação e a ruptura de ligações químicas com a energia envolvida nesse 

processo, e conceitua reações endotérmicas e exotérmicas. Um diagrama de 

energia é utilizado para a visualização de reações endotérmicas e exotérmi-

cas. São apresentadas as unidades de medida da quantidade de calor e com 

ela o conceito de calor específico.

O segundo tópico trata de entalpia e variação de entalpia, iniciando com um 

exemplo da ebulição da água e uma visão molecular do processo, com o au-

mento de entalpia. Em seguida, é associada a um processo exotérmico uma 

variação de entalpia negativa e a um processo endotérmico uma variação de 

entalpia positiva.

É abordado também a variação de entalpia nas mudanças de estado físico da 

matéria e a variação de entalpia em reações endotérmicas e exotérmicas, en-

tretanto, a explanação é muito sucinta e são utilizados com maior frequência 

gráficos de energia para a ilustração destes processos.

O terceiro tópico discorre sobre a entalpia padrão e equações químicas. Em 

seguida, os conceitos de entalpia de formação, entalpia de combustão e ener-

gia de ligação são apresentados, bem como a representação adequada de 

uma equação termoquímica. Neste ponto, são apresentadas diversas tabelas 

com valores de entalpias e equações termoquímicas para fixação dos conteú-

dos pelos alunos.
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O último tópico do capítulo refere-se à Lei de Hess, no tópico, explica que 

caso não seja possível realizar medições para a determinação da entalpia de 

reação, pode-se utilizar um conjunto de equações termoquímicas adequados 

que, quando rearranjadas podem nos dizer o valor da entalpia daquela reação 

de interesse. E conceitua que o processo de adição de entalpias de reação 

é conhecido com lei de Hess. O capítulo se encerra com uma proposta de 

experimento “Decomposição da água oxigenada” que tem como objetivo in-

vestigar o calor envolvido na reação de decomposição da água oxigenada e 

um esquema resumindo os conteúdos trabalhados no capítulo.

O livro didático se utiliza prioritariamente de exercícios resolvidos e atividades 

logo após cada tópico para a fixação dos conteúdos. São apresentados em 

quadros explicativos alguns fatos históricos acerca do conteúdo trabalhado 

em uma seção denominada “Química tem História”. Entretanto, não há uma 

ênfase na abordagem microscópica dos fenômenos apresentados. Ainda são 

encontrados exercícios de vestibular e do Enem que podemos refletir como 

sendo uma preocupação demasiada com os conteúdos em detrimento do 

entendimento da Ciência como um todo.

O livro apresenta de forma muito resumida os conceitos referentes ao estudo 

em questão, utilizando constantemente, gráficos e tabelas, os quais são apre-

sentados com informações demasiadas que pouco acrescentam ao entendi-

mento dos fenômenos e consequentemente, dão uma visão mais ampla da 

Química. Novamente a Termoquímica é dissociada à Termodinâmica, ou seja, 

a fragmentação dos conteúdos é mantida e não há a interdependência neste 

caso da Química com a Física.

Os conteúdos de entropia e energia de Gibbs não são citados em nenhum 

momento no texto do capítulo, bem como os processos espontâneos e irre-

versíveis.

No Ensino Médio os aspectos relacionados à conservação e transferência da 

energia são mais abordados comparando aos aspectos termodinâmicos dos 

processos espontâneos (SOLBES; TARÍN, 1998). Todavia a dispersão da ener-

gia recebe pouca atenção, mesmo estando presente nos planos e orienta-

ções de ensino (ZAMORANO; MOROS; GIBBS, 2011).

A partir dos estudos de Almeida (2003) em Portugal, Solbes e Tarín (1998) 

e Zamorano, Moros e Gibbs (2011) na América Latina, que visualizaram dife-

rentes realidades, podemos observar que no que se refere ao Ensino Mé-

dio brasileiro, o panorama não é diferente. Os aspectos termodinâmicos não 

são enfatizados apesar de existirem diferentes orientações recomendando a 

abordagem destes conteúdos.
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Campanario (2001) afirma que para muitos professores a escolha do livro di-

dático também se caracteriza em uma escolha curricular e esta assume uma 

grande importância, pois este recurso exerce um poderoso efeito sobre o 

ensino e sua abordagem e, consequentemente, na aprendizagem dos alunos.

A escolha dos livros didáticos é um processo de suma importância, pois, em 

muitos casos, este é o único recurso utilizado pelo professor para orientá-lo 

em sua prática docente (MAIA et al., 2011). Echeverría et al (2008) destacam 

que a partir do ano de 2008 a escolha do livro didático deixa de ser um jogo 

entre as editoras e passa a ser um processo rígido com critérios bem definidos 

estabelecidos pelo PNLD.

Entretanto, a realidade ainda está distante do que seria esperado, o trabalho 

de Lima e Silva (2010) mostrou que 10% dos professores da rede pública de 

Minas Gerais escolhem o livro didático pelo autor, e que apenas 2% dos pro-

fessores entrevistados recorrem às orientações oficiais para definir o livro a 

ser adotado. A contextualização também é uma característica sempre ressal-

tada pelos professores no momento da escolha do livro didático.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Através das análises realizadas nos livros didáticos atualmente recomenda-

dos pelo Programa Nacional do Livro Didático, apenas um dos cinco livros 

(LD3) foi considerado adequado na abordagem dos processos espontâneos e 

relacionando-os às funções termodinâmicas entropia e energia de Gibbs, pois 

este relacionava a espontaneidade dos processos a entropia e mais especifi-

camente a energia de Gibbs. 

Os livros didáticos de Química em sua maioria não abordam as Leis da Termo-

dinâmica e os aspectos referentes à espontaneidade dos processos químicos 

e físicos, sendo contrários às normas apresentadas nos Parâmetros Curricula-

res Nacionais (PCN+) (BRASIL, 2002), e na OCNEM (2006).

Pode se perceber que há nos livros didáticos uma ênfase na descrição dos 

processos termoquímicos com a utilização de diagramas e tabelas com valo-

res de entalpia, não sendo delegada a mesma ênfase aos aspectos termodi-

nâmicos envolvidos. Consideramos a inclusão da Termodinâmica nos livros 

didáticos importante, pois esta é uma das áreas da Química com vasta apli-

cação cotidiana. A sua inclusão nos livros de Química pode ainda, facilitar o 

entendimento de outros conteúdos como Equilíbrio Químico, Cinética Química 

e Eletroquímica.
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RESUMO: O presente trabalho teve como objetivo a aplicação de avaliação 

diferenciada a partir de uma UEPS, no qual o assunto base foi o estudo da 

Cinemática Escalar para o ensino de Física no 9º ano. Para tanto, criou-se um 

plano de estudos a ser desenvolvido durante uma viagem realizada até a ci-

dade de Porto Alegre. Neste plano, os alunos deveriam observar aspectos im-

portantes da Cinemática como deslocamento, velocidade média, aceleração 

e tempo. Por fim, observou-se que os alunos realizaram as relações corretas 

entre os conceitos da Cinemática durante a avaliação desenvolvida.

Palavras-chave: Avaliação. Cinemática. Física. UEPS.

ABSTRACT: The present study had as objective the application of a differen-

tiated evaluation from a PMTU, where the base subject was the study of the 

Kinematic Scalar for the teaching of Physics in the 9th year. For this purpose a 

study plan was created to be developed during a trip to the city of Porto Ale-

gre. In this plan students should observe important aspects of kinematics such 

as displacement, mean velocity, acceleration and time. Finally, it was observed 

that the students realized the correct relations between the concepts of Kine-

matics during the developed evaluation.

Keywords: Evaluation. Kinematic. PMTU. Physics. 
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1 INTRODUÇÃO

Tradicionalmente é no 9º ano do Ensino Fundamental que os estudantes da 

Educação Básica têm seu primeiro contato com o ensino formal dos conteú-

dos de Física. Porém, essa iniciação ao ensino de física, em muitos casos, é 

realizada de forma descontextualizada e baseada na simples aplicação de 

fórmulas para a resolução de problemas quantitativos. Partindo dessa realida-

de, foi desenvolvida uma dissertação de Mestrado (MACHADO, 2016) com o 

objetivo de tornar a introdução à Física algo significativo e motivador para os 

alunos. 

O estudo proposto envolveu a prática da programação em blocos e a robótica 

durante o ensino dos conceitos de deslocamento, distância percorrida, tempo, 

velocidade e aceleração. Dessa forma, foi proposta, implementada e avaliada 

uma Unidade de Ensino Potencialmente Significativa (UEPS), conforme preco-

niza Moreira (2011), sobre a introdução de conceitos básicos da Cinemática, 

nas aulas de Ciências do 9º ano do Ensino Fundamental. 

De acordo com Ausubel (2003) a ocorrência do aprendizado de novos sig-

nificados na estrutura cognitiva do aprendiz, a partir da interação com os co-

nhecimentos prévios, configura em uma aprendizagem significativa, teoria 

de aprendizado utilizada para fundamentar o desenvolvimento e a aplicação 

desse trabalho. Alguns aspectos são de fundamental importância para a ocor-

rência desse tipo de aprendizagem, como a necessidade das informações e 

significados obtidos pelo contato com os materiais potencialmente significa-

tivos se ancorar de forma não-arbitrária e não-literal a estrutura cognitiva do 

educando.

Ronca (1994) argumenta que essa teoria se relaciona diretamente aos ensi-

namentos e noções que os alunos trazem em sua estrutura cognitiva e que 

os professores devem estar atentos, sejam sobre os conceitos ou as formas 

como eles se organizam. Vale ressaltar que essas informações se organizam 

cognitivamente de forma hierárquica, sendo aqueles pontos de maior relevân-

cia para os alunos se sobrepondo aos demais.

Nesta perspectiva, a aprendizagem significativa é um processo cognitivo 

no qual o conceito de mediação está plenamente presente, pois para que 

haja aprendizagem significativa é necessário que se estabeleça uma rela-

ção entre o conteúdo que vai ser aprendido e aquilo que o aluno já sabe, 

seja uma imagem, um conceito ou uma proposição (RONCA, 1994, p. 92).

No texto de Moreira (2012) exaltam-se grandes informações acerca da teoria 

de Aprendizagem Significativa de David Ausubel. Moreira (2012) destaca al-

gumas importantes passagens de Ausubel sobre o desenvolvimento das es-
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truturas cognitivas do aluno, enfatizando que o aprendiz deve dar significado 

a um novo conhecimento a partir do seu próprio conhecimento prévio dentro 

do aspecto abordado.

Moreira (1997) apresenta a aprendizagem significativa como sendo o meio 

através do qual uma nova informação interage com a estrutura cognitiva do 

indivíduo de maneira não-arbitrária (novas informações se relacionam com as-

pectos relevantes da estrutura cognitiva do indivíduo, chamado subsunçores) 

e não-literal (a essência do novo conhecimento é assimilado pelo indivíduo). 

Para a ocorrência da aprendizagem significativa alguns fatores são de extrema 

relevância. É imprescindível que os alunos possuam conhecimentos prévios 

para a ancoragem dos novos conceitos (AUSUBEL, 2003), pois é com esses 

conteúdos relevantes que as novas informações adquiridas irão se relacionar. 

Esses subsunçores podem ser averiguados através de material explicativo 

previamente disponibilizado aos aprendizes, quando a metodologia adotada 

for a de aprendizagem significativa por recepção ou então buscar desenvol-

ver sozinho relações entre os temas, criando ou reconhecendo leis impor-

tantes, configurando assim uma aprendizagem significativa por descoberta. 

Cabe aqui nesse espaço salientar que Ausubel (2003) traçou um paralelo para 

explicitar as diferenças entre aprendizagem por recepção e aprendizagem 

por descoberta. Na aprendizagem por recepção, o aluno atua apenas como 

mero depositário de informações e essas chegam até sua estrutura cognitiva 

como conceitos acabados e que ele poderá utilizar num dado momento. Na 

aprendizagem por descoberta os conceitos não são dados aos alunos, esses 

são estimulados a descobrir os significados antes de interiorizá-los.

Por conseguinte, a primeira fase da aprendizagem pela descoberta en-

volve um processo bastante diferente do da aprendizagem por recepção. 

O aprendiz deve organizar uma determinada quantidade de informações, 

integrá-las na estrutura cognitiva existente e reorganizar ou transformar 

a combinação integrada, de forma a criar um produto final desejado ou a 

descobrir uma relação meios–fim ausente. Depois de esta fase estar com-

pleta, interioriza-se o conteúdo descoberto, tal como na aprendizagem 

por recepção (AUSUBEL, 2003, p. 49).

A respeito dos subsunçores, eles aparecem dentro da teoria da aprendiza-

gem significativa, como aquele conhecimento já construído na estrutura cog-

nitiva, um conhecimento específico (MOREIRA, 2012) que servirá de base para 

a ancoragem do novo conhecimento. Os subsunçores são fundamentais para 

a atribuição de significados pela sua interação e relevância frente ao novo 

conhecimento. Moreira (2012) ainda ressalta a existência e possibilidade de 

uso de organizadores prévios, recursos como simulações, perguntas, textos 
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bases, entre outros, que se apresentam em um nível de abstração maior que 

os subsunçores. Esses recursos tendem a ser usados quando o aluno não 

dispõe de um subsunçor adequado que lhe permita atribuir significado aos 

conhecimentos novos.

Por outro lado, a necessidade de um material potencialmente significativo tor-

na-se fundamental para que ocorra a interação entre o conhecimento prévio 

e os novos conhecimentos. As TICs constituem-se como uma alternativa para 

essa interação, visto que, promovem a criação de um elo maior entre o aluno 

e os conteúdos e conceitos, estabelecendo uma plataforma amigável e inte-

rativa. Dessa forma, a aquisição de novos conhecimentos pelo aluno relacio-

nando-se diretamente com aos conhecimentos prévios já ancorados em sua 

estrutura cognitiva, o que poderá configurar um processo de aprendizagem 

significativa (AUSUBEL, 2003).

Moreira (2012) enumera como fundamental (baseado em David Ausubel) a ne-

cessidade de utilização de um material potencialmente significativo e a pre-

disposição do aluno quanto à ancoragem das informações. Sobre os materiais 

potencialmente significativos, esses devem ter significado lógico, ou seja, li-

gar-se de maneira não-literal e não-arbitrária à estrutura cognitiva do aluno. O 

autor ainda ressalta que um material e/ou meio pode ser apenas potencial-

mente significativo e não significativo por completo, tudo isso porque o signi-

ficado quem dá é o aluno, ele não emerge do material. Em relação à segunda 

condição, Moreira (2012) ressalta ser difícil de satisfazê-la, pois, necessita da 

vontade do aprendiz, de sua disposição na busca por adquirir novos conheci-

mentos e não exatamente de sua motivação.

A nossa conclusão de que os novos significados são produtos interacti-

vos de um processo de aprendizagem significativa, no qual novas ideias 

se relacionam e interagem com ideias relevantes da estrutura cognitiva 

existente, dá, por vezes, origem a uma carga de circularidade ou coloca 

um problema do tipo ‘ovo ou galinha’. Se os novos significados apenas 

podem surgir através da interacção de novas ideias com os significados 

existentes na estrutura cognitiva, então como se apreenderam os signifi-

cados originais antes de existir qualquer estrutura cognitiva? (AUSUBEL 

2003, p. 76).

Se faz referência também à maneira que os alunos irão desenvolver esses 

conceitos. Moreira (1997), cita dois momentos em que os processos de assi-

milação dos conceitos passam por princípios programáticos: A diferenciação 

progressiva e a reconciliação integrativa. O mesmo autor esclarece que, du-

rante a diferenciação progressiva, os conceitos considerados como gerais são 

diferenciados em termos menores. Ausubel exalta, segundo Moreira (1997), 



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 529

que é mais fácil o indivíduo assimilar um tema em sua abrangência geral (todo) 

do que chegar a ele através de suas partes (subtemas). Entretanto, como o en-

sino se torna hierárquico a aquisição do conhecimento se torna mais significa-

tiva se for desenvolvida através da diferenciação progressiva. Aind, segundo 

Moreira (1997), o processo de reconciliação integrativa seria o momento em 

que as ideias adquiridas são retomadas, buscando elucidar similaridades e 

discrepâncias que fundamentem uma relação entre os subtemas analisados.

A diferenciação progressiva é o processo de atribuição de novos signifi-

cados a um dado subsunçor (um conceito ou uma proposição, por exem-

plo) resultante da sucessiva utilização desse subsunçor para dar significa-

do a novos conhecimentos. [...] A reconciliação integradora, ou integrativa, 

é um processo da dinâmica da estrutura cognitiva, simultâneo ao da di-

ferenciação progressiva, que consiste em eliminar diferenças aparentes, 

resolver inconsistências, integrar significados, fazer superordenações 

(MOREIRA, 2012, p. 6).

Para a aplicação do trabalho foi desenvolvida uma UEPS. Essa sequência 

didática se baseia nos preceitos de Moreira (2011) quando o autor externa 

suas concepções acerca dos pontos necessários para a ocorrência da apren-

dizagem significativa. A UEPS vem a ser uma opção de criação de objetos 

potencialmente significativos (BAYER; NUNES; MANASSI, 2015) compostos de 

uma boa estruturação lógica e de significância para os alunos. Essa alternativa 

objetiva desenvolver uma aprendizagem significativa, superando uma apren-

dizagem mecânica. 

Alguns passos foram elaborados (MOREIRA, 2011) com a intenção de elucidar 

mais detalhadamente as condições necessárias para a criação e implementa-

ção de uma UEPS:

• Os conhecimentos prévios dos alunos são necessários para a ancoragem dos 
novos conceitos;

• A integração de sentimentos e pensamentos são aspectos necessários para 
a aprendizagem significativa;

• O aluno deve se apresentar de maneira não-arbitrária aos conhecimentos, ou 
seja, querer aprender;

• Organizadores prévios podem auxiliar o estabelecimento de relações entre 
os novos conhecimentos e os subsunçores;

• Aplicação de situações-problema, propostas em nível crescente de comple-
xidade;

• O uso dos princípios de diferenciação progressiva e da reconciliação integra-
tiva nos temas estudados;

• Aprendizagem significativa crítica, não mecânica, visa à interação entre aluno, 
objeto do ensino e professor.

Hilger e Griebeler (2013) salientam aspectos importantes quanto à avaliação 

da UEPS. Para as autoras, essa avaliação deve ser realizada durante a apli-
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cação da UEPS, levando em conta o desempenho dos alunos e também o 

andamento da proposta. Tudo que representar evidência de aprendizado sig-

nificativo deve constituir-se em dados a partir de anotações e outras formas 

de registros (gravações, filmagens, etc). A UEPS só poderá ser considerada 

exitosa se, ao longo e após a implementação da proposta, os alunos apresen-

tarem evidências de aprendizado significativo.

Ausubel (2003) apresenta a preferência por métodos diferenciados de ava-

liação que visem estimular o aluno a aplicar os conhecimentos assimilados 

de maneira não-literal, ao contrário das metodologias mais tradicionais. Um 

simples questionamento a respeito de conceitos e/ou exames pode levar o 

aluno à memorização e o desenvolvimento de uma aprendizagem mecânica. 

Sendo assim, foi proposta uma viagem de estudos da cidade de Bagé até o 

Museu da Pontifícia Universidade Católica - PUC, em Porto Alegre/RS, com o 

propósito de avaliar a aprendizagem dos alunos a partir de atividades desen-

volvidas no laboratório de Ciências, nas quais os alunos programaram, atra-

vés do software Scratch for Arduino (S4A), carrinhos do Kit Atto Box (Figura 

1). No laboratório os estudantes programaram os carrinhos para percorrerem 

trajetórias pré-definidas com velocidades distintas; estimaram o tempo para 

certos trajetos e verificaram suas previsões com os carrinhos em movimento; 

realizaram desafios, tais como alterar velocidades em pontos predefinidos e 

encontrar velocidades para um determinado trajeto ser completado em um 

tempo também predefinido. Concluídas tais atividades, distribuídas em três 

módulos presentes na UEPS desenvolvida por Machado (2016), se desenvol-

veu a atividade de avaliação, foco do presente trabalho, na qual os alunos 

foram desafiados a analisar dados de uma situação real e que estava sendo 

vivenciada por eles naquele momento, a partir de conhecimentos prévios ad-

quiridos em situações de laboratório.

Figura 1 - Atividade no laboratório

Fonte: Acervo dos autores, 2018.
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2 MÉTODOS E RESULTADOS

A ideia central da viagem não estava na visita em si, mas no deslocamento 

até a cidade de Porto Alegre, capital do Rio Grande do Sul. Participaram 25 

alunos, divididos em oito grupos, designados como G1, G2, G3, G4, G5, G6, G7, 

G8. Estes alunos foram instigados através do guia1, o qual é composto por um 

plano de viagem pré-definido, inclusive com a rota de deslocamento prevista 

por um mapa (Figura 2). Com o mapa em mãos, foi apresentado no guia um 

quadro (Figura 3) com os itens que os grupos deveriam avaliar ao longo do 

percurso de ida até Porto Alegre. Para que não ocorressem riscos de aciden-

tes, todos os alunos viajavam dentro das normas de segurança, com cinto e 

devidamente sentados. Em pontos específicos, que foram definidos também 

de forma prévia, o ônibus parava e os alunos podiam assim realizar o que era 

pedido no guia.

Figura 2 - Mapa preparado para a viagem

Fonte: Elaborado pelos autores para a atividade de campo, 2018.

Figura 3 – Dados do trajeto Bagé – Porto Alegre

Trajetos
Distância 
Percorrida

Horário 
de saída

Horário 
previsto 

do fim do 
trajeto

Horário real 
de chegada 

ao fim do 
trajeto

Velocidade escalar 
média no trajeto 

(a partir de dados 
reais)

Observações (suas previsões foram 
confirmadas?)

Trajeto 01 - Bagé/

Restaurante 

Papagaio 

207 km

Trajeto 02 - 

Restaurante 

Papagaio/Rodo-

viária de Pantano 

Grande

47km

Trajeto 03 - Ro-

doviária Pantano 

Grande/Ponte do 

Rio Guaíba

118km

Fonte: Elaborado pelos autores para a atividade de campo, 2018. 

1 O guia pode ser encontrado em Machado (2016, p. 30).
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O trajeto contou com quatro pontos de análises, como consta no mapa apre-

sentado na Figura 2. O primeiro círculo, da esquerda para a direita, representa 

o ponto de saída do ônibus de Bagé. Esse ponto tem como referência o pór-

tico localizado na saída da cidade. O segundo círculo representa consequen-

temente o segundo ponto de análise da viagem que foi realizado quando 

ocorreu uma parada em um restaurante a beira da rodovia, logo na entrada da 

cidade de Cachoeira do Sul. O terceiro ponto de análise, representado pelo 

terceiro círculo negro da esquerda para a direita, foi na Estação Rodoviária do 

município de Pântano Grande. O quarto ponto de análise foi no momento de 

entrada na ponte do Rio Guaíba, já chegando em Porto Alegre. Nesse ponto, 

devido ao fluxo de veículos, não foi possível a parada do ônibus para as análi-

ses, porém, foi liberado aos alunos para que sentados em seus bancos e sem 

tirar os cintos de segurança pudessem anotar os dados necessários e realizar 

os cálculos previstos. Tirando o primeiro ponto de medida que foi na saída da 

cidade de Bagé, todas as demais verificações foram realizadas na BR 290. 

O primeiro trajeto (Trajeto 1) compreendeu um percurso de 207 km. O horário 

de partida foi registrado como 06:25 e estimando a velocidade escalar média 

de 80 km/h os alunos deveriam calcular o horário de chegada ao restaurante 

como 08:55. No entanto, nem todos os grupos encontraram esse valor. Na 

Figura 4, a seguir, foram agrupados os dados de todos os grupos para o trajeto 

em questão. Ao chegar ao final do percurso todos os alunos deveriam regis-

trar 08:40 como o horário de chegada.

Figura 4 – Dados do trajeto Bagé – Porto Alegre com anotações dos grupos

Fonte: Elaborado pelos autores para a atividade de campo, 2018.
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Como ponto de partida na análise, pode-se observar que os grupos G2, G3 e 

G4 apresentaram dificuldades na conversão de medidas de tempo com uni-

dades de horas (h) para hora relógio (h:min), isto é, transformar 2,5h em 2:30 

(2h30min). Ao dividir o total do percurso, que nesse caso é 207 km e que re-

presenta a distância percorrida, pela velocidade escalar média (Vm) estimada 

em 80 km/h, obtiveram o resultado de aproximadamente 2,5 horas. Logo os 

alunos dos três grupos entenderam ser esse valor duas horas e cinquenta mi-

nutos. Sendo assim, foi explicado que na conversão de horas para minutos 1 h 

corresponde a 60 minutos e que 0,5, então, corresponderia a meia hora. Des-

sa forma, duas horas e meia agregadas ao horário de partida de Bagé (06:25) 

a finalização do primeiro trajeto deveria ocorrer, aproximadamente, às 08:55. 

Esse horário foi corretamente assinalado pelos grupos G1 e G5. Já os grupos 

G6, G7 e G8 apresentaram tempos fora do que se estimava inicialmente (duas 

horas e meia), por isso se supõe que a divergência entre esses tempos tam-

bém pode estar ligada a erros na conversão dos valores antes mencionada. 

O horário real de finalização do trajeto foi às 08:40. O G7, inclusive, marcou 

o horário real de chegada de forma equivocada, em 08h38min. Sobre isso 

supõe-se que o erro ocorreu pela ansiedade dos alunos em assinalar logo o 

horário correto e completar o exercício ou por simples desatenção. Por outro 

lado, os oito grupos acertaram ao criar a hipótese de que se a chegada ocor-

reu antes do previsto, isso se deu pelo fato de a velocidade escalar média do 

ônibus ter sido um pouco acima dos 80 km/h. Todos os grupos, exceto o G7, 

dessa vez já entendendo um pouco melhor o processo de conversão de va-

lores, realizaram os cálculos adequadamente e chegaram a um valor comum 

para a velocidade média desenvolvida nesse trajeto que foi de 92 km/h.

O segundo trajeto (Trajeto 2) compreendeu um percurso de 47 km. O horário 

de partida foi registrado como 09:17 e adotando a velocidade escalar média 

de 92 km/h os alunos deveriam estimar o horário de chegada ao restaurante 

como 09:48. A maioria dos grupos acertou os cálculos e apontou o horário de 

chegada corretamente. 

Nesse trajeto, os alunos já estavam dominando um pouco melhor a conversão 

nas unidades de tempo e também conheciam a real velocidade média escalar 

que vinha sendo desenvolvida ao longo do percurso que era de 92 km/h. Sen-

do assim, não apresentaram maiores dificuldades em resolver os cálculos e a 

previsão de finalização do segundo trajeto foi estimada por todos os grupos, 

exceto o G1, em 09:48. Com relação ao G1, esses apontaram como horário de 

chegada às 09:47 e essa divergência se supõe que esteja ligada ao arredon-

damento de valores antes de realizarem a conversão para horas/minutos. O 

horário real de chegada foi 09:48 como previsto pela maioria dos grupos. 
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O terceiro trajeto (Trajeto 3) compreendeu um percurso de 118 km. O horá-

rio de partida foi registrado como 09:57 e adotando a velocidade média de 

92 km/h os alunos deveriam estimar o horário de chegada como 11:17. Nesse 

caso, houve uma divergência com relação à maioria dos horários sobre o ho-

rário previsto de chegada. O G1 foi o único grupo que previu corretamente, 

utilizando como base a velocidade média escalar de 92 km/h, o horário de 

chegada previsto em 11:17.  G2 e G3 previram a chegada em 11:16. Sobre esses 

grupos, acredita-se que o pequeno erro ocorreu devido ao arredondamento 

de valores antes da conversão para hora:minuto. Já G4, G5, G6 e G7 previram 

a chegada a ponte do Rio Guaíba em 11:13, e por fim, o G8 apontou 11:30 como 

o provável horário de chegada. Sobre esses grupos, supõe-se que devem 

ter ocorrido erros de cálculos. Após análise das previsões, o horário real de 

chegada foi apresentado como 11:27. Os grupos acertadamente, logo deduzi-

ram que, se o tempo real de chegada foi maior que o previsto, isso se deu em 

função da velocidade média escalar ter sido menor do que a estimada ante-

riormente. G2, G3 e G8 ainda complementaram que isso se deu pelo intenso 

tráfego de veículos nesse trajeto. G1, G2, G3, G5 e G7, apontaram a velocidade 

média escalar no trajeto como 79 km/h, G2 e G4 apontaram a velocidade em 

78,6 Km/h, G6 e G8 encontraram 78 km/h. Por fim, observa-se que os cálculos 

referentes à velocidade média escalar real do trecho estiveram corretos, ape-

nas diferindo quanto ao arredondamento de valores.

Todos os grupos apresentaram dificuldades quanto à conversão de medidas 

de tempo, como minutos para hora e vice-versa. Os professores que estavam 

encarregados da viagem realizaram uma explicação breve que acabou por 

sanar algumas dúvidas que os alunos tinham a respeito disso. Sobre a mo-

tivação, se considerou que todos os grupos se apresentaram motivados na 

realização da atividade, empenhados quanto à análise dos dados e sempre 

procurando levantar o máximo possível de informações corretas para realiza-

ção dos cálculos solicitados. No que se refere ao aspecto significância, duran-

te os três trajetos, os grupos realizaram medições tentando estimar o horário 

de finalização do trajeto e a velocidade escalar média desenvolvida em cada 

um deles. Foi possível observar que a maioria dos grupos estimou de maneira 

correta os horários de finalização dos trajetos após os professores explicarem 

melhor as técnicas de conversão horas-minutos. A velocidade escalar média 

foi o que variou em alguns momentos dos trajetos, porém, os alunos de ma-

neira correta logo observaram que se estava havendo diferença entre seus 

cálculos e o horário real de finalização desses percursos era porque estava 

acontecendo essa variação de velocidade. Nota-se que os grupos consegui-

ram realizar as relações esperadas entre os conceitos de Cinemática durante 

a aplicação da atividade de avaliação.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 535

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Ausubel (2003) ressalta, dentro de sua teoria, a importância de utilizar formas 

diferenciadas de avaliação. Para tanto, se criou uma avaliação na qual os gru-

pos deveriam aplicar o que haviam aprendido em um trajeto real. Essa ativi-

dade de avaliação constou de uma viagem de estudos ao Museu da PUC em 

Porto Alegre. Entretanto, a ideia central não era a visitação e sim o desloca-

mento até a cidade de Porto Alegre. Foi dado aos grupos um guia de viagem 

contendo o mapa com o percurso dividido em três trajetos. O primeiro trajeto 

abrangia o deslocamento do pórtico da entrada de Bagé até o Restaurante Pa-

pagaio em Cachoeira do Sul, o segundo trajeto era do Restaurante Papagaio 

até a rodoviária de Pântano Grande e o terceiro trajeto foi da rodoviária de 

Pântano Grande até a Ponte do Rio Guaíba, na entrada de Porto Alegre. Junto 

a esse guia vieram dados referentes à distância de cada trajeto e foram acres-

centados os horários de saída de cada um destes. A partir daí os grupos de-

veriam calcular velocidade escalar média e estimar o horário de finalização de 

cada percurso. Os resultados obtidos com a aplicação dos guias de estudo em 

cada módulo e o guia de avaliação final tiveram um enfoque baseado em dois 

princípios: motivação e significância. Nos guias de estudos de cada módulo a 

motivação foi analisada quanto às questões base respondidas pelos alunos e 

a significância a partir das demais atividades previstas. Quanto à motivação, 

foi possível observar que seis dos oito grupos estiveram motivados durante a 

realização dos guias, um esteve parcialmente motivado e um se apresentou 

desmotivado. Em relação à significância, cinco grupos apresentaram resulta-

dos com Significância em suas atividades, eventualmente aparecendo alguma 

atividade com Significância Parcial. Um grupo apresentou rendimento inter-

mediário com suas atividades na maioria apresentando Significância Parcial 

e outro grupo apresentou a maioria das atividades Sem Significância. Esse 

grupo que obteve baixo rendimento sobre a significância das atividades foi 

o mesmo que se apresentou desmotivado durante a aplicação do trabalho. 

No que diz respeito ao guia de avaliação final, foi possível observar que: To-

dos os grupos apresentaram dificuldades quanto à conversão de medidas de 

tempo, como minutos para hora e vice-versa. Os professores que estavam en-

carregados da viagem realizaram uma explicação breve que acabou por sanar 

algumas dúvidas que os alunos tinham a respeito disso. Sobre a motivação, 

se considerou que todos os grupos se apresentaram motivados na realização 

da atividade, empenhados quanto à análise dos dados e sempre procurando 

levantar o máximo possível de informações corretas para realização dos cál-

culos solicitados. No que se refere ao aspecto significância, durante os três 

trajetos, os grupos realizaram medições tentando estimar o horário de finaliza-

ção do trajeto e a velocidade escalar média desenvolvida em cada um deles. 

Foi possível observar que a maioria dos grupos estimou de maneira correta os 

horários de finalização dos trajetos após os professores explicarem melhor as 
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técnicas de conversão horas-minutos. A velocidade escalar média foi o que 

variou em alguns momentos dos trajetos, porém, os alunos, de maneira corre-

ta, logo observaram que se estava havendo diferença entre seus cálculos e o 

horário real de finalização desses percursos era porque estava acontecendo 

essa variação de velocidade. Nota-se que os grupos conseguiram realizar as 

relações esperadas entre os conceitos de Cinemática durante a aplicação da 

atividade de avaliação.
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SOBRE PENSAMENTO COMPUTACIONAL 
NA CONSTRUÇÃO DE UM TRIÂNGULO 

DE SIERPINSKI COM O GEOGEBRA
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RESUMO: As ideias apresentadas neste texto têm como cenário uma pesqui-

sa em Educação Matemática cujo objetivo é investigar como estudantes de 

graduação em matemática exploram Geometria Fractal utilizando o software 

GeoGebra. Especificamente, são explorados aspectos concernentes ao Pen-

samento Computacional, os quais foram qualitativamente analisados em ter-

mos habilidades a partir da realização de sessões de experimento de ensino 

com uma dupla de estudantes. No presente caso, a construção dinâmica do 

Triângulo de Sierpinski e de um GIF que apresenta três iterações do fractal, a 

partir de uma atividade proposta, revelou as seguintes habilidades no proces-

so de exploração dos estudantes: coleta, análise e representação de dados, 

abstração, criação de algoritmo e automatização, decomposição do problema, 

simulação e paralelização. Tais habilidades foram significativas para que es-

tudantes compreendessem um algoritmo criado referente à construção que 

haviam realizado.

Palavras-chave: Fractais. GeoGebra. Pensamento Computacional.

ABSTRACT: The ideas presented in this text are based on a research in Ma-

thematics Education, which aims to investigate how undergraduate students in 

mathematics explore Fractal Geometry using GeoGebra software. Specifically, 

aspects concerning Computational Thinking are explored, which were qualita-

tively analyzed in terms of skills from the development of teaching experiment 

sessions with a pair of students. In the present case, the dynamic construction 

of the Sierpinski Triangle and a GIF that presents three fractal iterations, from 

a proposed activity, revealed the following skills through students’ exploration: 

data collection, analysis and representation, abstraction, algorithm creation 

and automation, decomposition of the problem, simulation and parallelization. 

These skills were relevant for students’ understanding about a algorithm rela-

ted to the construction they developed.

Keywords: Fractals. GeoGebra. Computational Thinking. 



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 539

1 INTRODUÇÃO 

O crescente interesse atual pela Geometria Fractal em vários campos da ciên-

cia, assim como a importância teórica da mesma, por ser uma linha não eu-

clidiana de pensamento, mostra a necessidade de difundir os conceitos bási-

cos desta Geometria entre estudantes do Ensino Superior (BARBOSA, 2005). 

Além da dimensão estética das figuras que a Geometria Fractal estuda e sua 

proximidade com objetos e fenômenos da natureza, pode-se afirmar que esta 

teoria constitui, atualmente, uma interessante alternativa de atuação em Edu-

cação Matemática (SINCLAIR et. al., 2016). Na Geometria Fractal, a interação 

com o computador é de suma importância, tendo em vista que muitos fractais 

são gerados a partir de funções iterativas ou por uma relação de recorrência 

(RABAY, 2013). 

Considerando a atual fase das tecnologias digitais educacionais, o softwa-

re GeoGebra pode ser considerado um dos maiores sucessos da Educação 

Matemática (BORBA; SCUCUGLIA; GADANIDIS, 2014), sendo, inclusive, uma 

mídia relevante no ensino e aprendizagem de fractais (FARIA, 2012). Para Va-

lente (2016), os computadores e softwares frequentemente têm sido utilizados 

nas escolas apenas como “ferramentas de escritório”, ou seja, usualmente, 

tem-se concebido o aluno meramente como um “usuário de maquinas”. Esse 

panorama tem intensificado um movimento de reflexão sobre como a tecno-

logia pode ser utilizada de modo que o aluno passe de usuário para alguém 

que pense, explore, construa e produza com computadores. Papert (1983), 

ao discutir questões sobre o software LOGO e a ideia de “construcionismo”, 

por exemplo, argumenta que alunos, ao buscarem aprender matemática com 

computadores utilizando programação, devem fomentar contextos nos quais 

se possa “pensar sobre o pensamento (matemático)”. 

Neste artigo buscamos discutir aspectos referentes a habilidades do Pensa-

mento Computacional (PC) em um cenário de construção de um fractal com 

o software GeoGebra. A atividade proposta e explorada neste estudo tem 

como origem uma pesquisa cujo objetivo é investigar aspectos do PC emer-

gentes em um contexto no qual duplas de estudantes de graduação em Ma-

temática investigam Geometria Fractal com o software GeoGebra. A pesquisa 

em questão é de cunho qualitativo, visto que nossa preocupação consiste no 

aprofundamento da compreensão de um grupo particular de alunos (BICUDO, 

1993). Pretendemos, neste artigo, apresentar discussões evidenciadas acerca 

de habilidades do PC durante a realização de uma das atividades propostas 

a uma das duplas de alunos graduação participantes ao abordar a construção 

de um Triângulo de Sierpinski utilizando o GeoGebra. 



Revista Pesquisa e Debate em Educação540

2 PENSAMENTO COMPUTACIONAL 

Wing (2006) apresentou o termo “Computational Thinking” traduzido como 

“Pensamento Computacional (PC)” que se baseia no poder e nos limites de 

processos de computação, quer eles sejam executados por um ser humano 

ou por uma máquina. De acordo com Wing (2008), o PC está relacionado a 

diversos tipos de pensamentos, pois 

[PC] é um tipo de pensamento analítico. Compartilha com o pensamento 

matemático, de maneira geral, meios pelos quais podemos abordar a so-

lução de um problema. Ele compartilha com o pensamento em engenharia 

as maneiras gerais pelas quais podemos abordar um projeto e a avaliação 

de um sistema grande e complexo que opera dentro das restrições do 

mundo real. Compartilha com o pensamento científico as maneiras gerais 

pelas quais podemos abordar a compreensão da computabilidade, da in-

teligência, da mente e do comportamento humano (WING, 2008, p. 3717, 

tradução nossa).

Após o surgimento do termo, pesquisadores buscam compreender como a 

computação pode ser utilizada para possibilitar o desenvolvimento desse tipo 

de pensamento nos estudantes. Para Mannila et al (2014, p. 2, tradução nossa) 

PC “é um termo que abrange um conjunto de conceitos e processos de pen-

samento da ciência da computação que ajudam na formulação de problemas 

e suas soluções em diferentes campos1”.  Na mesma direção Lu e Fletcher 

(2009) apresentam algumas ideias relacionadas ao PC:

1) é uma maneira de resolver problemas e projetar sistemas que se baseiam 

em conceitos fundamentais para a ciência da computação; 2) significa criar 

e fazer uso de diferentes níveis de abstração, para entender e resolver pro-

blemas de forma mais eficaz; 3) significa pensar algoritmicamente e com a 

capacidade de aplicar conceitos matemáticos para desenvolver soluções 

mais eficientes, justas e seguras; 4) significa entender as consequências da 

escala, não só por razões de eficiência, mas também por razões econômi-

cas e sociais (LU; FLETCHER, 2009, p. 1, tradução nossa).

Apesar dessas compreensões acerca do PC, não há entre os pesquisado-

res da área uma definição consensual. Ainda assim, eles têm caminhado em 

direção a entender a especificidade desse pensamento e como este pode 

ser incorporado no currículo das escolas. Ainda que muito tímida, a literatu-

ra sobre o PC mostra que assim como a leitura ou escrita, suas habilidades 

são fundamentais para todo ser humano, seja ele da área de computação ou 

não. Sua inserção na escola ainda requer muitos esforços como a formação 

de professores para desenvolver uma prática em sua disciplina ou de modo 

interdisciplinar que caminhe nessa direção.

1 CT is a term encompassing a set of concepts and thought processes from CS that aid in formulating pro-
blems and their solutions in different fields. 
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Valente (2016) discute que uma tentativa de identificar conceitos e operacio-

nalizar o PC foi realizada por duas organizações, a International Society for 

Technology in Education (ISTE) e a American Computer Science Teachers As-

sociation (CSTA). Tais organizações alegam que o PC inclui, mas não se limita, 

a características de formulação de problemas; organização e análise de da-

dos; representação de dados; automação de soluções; identificação, análise 

e implementação de soluções; e a generalização do processo de resolução. 

(ISTE/CSTA, 2011). Trabalhando junto com pesquisadores da Ciência da Com-

putação e das áreas de Humanas, elas apresentaram uma definição para o 

PC que pudesse nortear as atividades realizadas na Educação Básica, identi-

ficando nove conceitos: coleta de dados, análise de dados, representação de 

dados, decomposição de problema, abstração, algoritmos e procedimentos, 

automação, simulação e paralelização. 

Segundo ISTE/CSTA (2011, p. 8-9) esses conceitos podem ser descritos como: 

• Coleta de Dados: “Processo de coleta de informações apropriadas”;

• Análise de Dados: “Encontrar sentido para os dados, buscando padrões 

e tirando conclusões”;

• Representação de Dados: “Retratar e organizar dados em gráficos, pala-

vras ou imagens apropriadas”;

• Decomposição do Problema: “Dividir o problema em partes menores e 

gerenciáveis”;

• Abstração: “Reduzir a complexidade para definir a ideia principal”;

• Algoritmos e Procedimentos: “Série de etapas ordenadas tomadas para 

resolver um problema ou atingir algum objetivo”;

• Automação: “Utilizar computadores ou máquinas que realizam tarefas re-

petitivas ou tediosas”;

• Simulação: “Representar ou modelar um processo. A simulação também 

envolve a execução de experimentos usando modelos”;

• Paralelização: “Organizar recursos para executar simultaneamente tare-

fas para alcançar um objetivo comum”.

Considerando esses mesmos aspectos do PC, Barr e Stephenson (2011) des-

crevem exemplos de como tais conceitos podem ser incorporados em disci-

plinas no campo da Ciência da Computação, Matemática, Ciências Naturais, 

Sociologia e Artes. O Quadro 1 apresenta aspectos que podem ser caracteri-

zados no currículo de Matemática e de Ciência da Computação. 
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Quadro 1 - Caracterizando os Conceitos/Habilidades na Matemática e na 
Ciência da Computação 

Habilidade Situação Matemática Situação Computacional

Coleta de Dados

Encontrar uma fonte de 

dados para um determinado 

problema, por exemplo, 

lançando moedas ou jogando 

dados.

Encontrar uma fonte 

de dados para um 

determinado problema.

Análise de 

Dados

Contar as ocorrências dos 

lançamentos de moedas 

e analisar os resultados. 

(Estatística).

Criar um programa para 

fazer cálculos estatísticos 

básicos a partir de um 

conjunto de dados.

Representação 

de Dados

Utilizar histogramas; gráfico de 

pizza; gráfico de barras para 

representar os dados. Utilizar 

conjuntos, listas, gráficos, etc. 

para representar os dados 

coletados.

Utilizar estruturas de 

dados como matriz, lista 

vinculada, vetores, gráfico, 

tabelas, etc.

Decomposição 

do Problema

Aplicar corretamente a 

ordem de operações em uma 

expressão.

Definir objetos e métodos; 

definir funções.

Abstração

Utilizar variáveis em álgebra; 

interpretar e identificar fatos 

essenciais em um problema; 

estudar funções em álgebra 

e comparar com funções 

em programação. Utilizar 

a iteração para resolver 

problemas.

Utilizar procedimentos 

para unir um conjunto de 

comandos frequentemente 

repetidos que executam 

uma função; usar 

condicionais, loops, 

recursão, etc.

Algoritmos e 

Procedimentos

Realizar operações de 

divisão, fatoração, adição ou 

subtração.

Estudar algoritmos 

clássicos; implementar 

um algoritmo para um 

determinado problema.

Automação

Utilizar ferramentas 

computacionais como The 

Geometer’s Sketchpad, 

StarLogo e bloco de códigos 

utilizando o Python.

Envolve a mecanização 

das soluções (ou de suas 

partes), permitindo que 

máquinas nos ajudem a 

solucionar os problemas 

(RIBEIRO; FOSS; 

CAVALEIRO, 2017, p. 7).

Simulação

Representar graficamente 

uma função em um plano 

cartesiano e modificar os 

valores das variáveis.

Animação de algoritmo, 

varredura de parâmetro.

Paralelização
Resolver sistemas lineares e 

multiplicação de matrizes.

Utilizar Thread2, 

pipelining3, dividindo 

dados ou tarefas 

de maneira a serem 

processados em paralelo.
Fonte: Quadro elaborado pelo autor, 2018.

2 Programas que trabalham como um subsistema. 
3 Segmentação de instruções.
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A investigação conduzida nesta pesquisa consiste fundamentalmente em iden-

tificar e discutir indícios acerca da presença dessas nove habilidades na explo-

ração da atividade proposta durante uma das sessões do experimento de ensi-

no com uma das duplas participantes. Especificamente, discutiremos aspectos 

referentes a exploração da primeira atividade proposta e explorada pela dupla 

de estudantes de graduação em matemática. Antes, consideramos pertinente 

apresentar alguns esclarecimentos do ponto de vista metodológico.

3 METODOLOGIA DE PESQUISA QUALITATIVA

Como afirmam Bogdan e Biklen (1994, p. 209), os estudos de natureza quali-

tativa “devem revelar maior preocupação pelo processo e significado e não 

pelas suas causas e efeitos”. Levando-se em consideração tal perspectiva, 

destacamos que o objetivo da presente pesquisa está centrado em identificar 

e analisar habilidades do PC que emergiram durante a exploração de ativi-

dades que propõe a construção de fractais utilizando o software GeoGebra, 

conduzido por alunos de graduação em Matemática. Ao todo foram elabora-

das e exploradas 4 atividades matemáticas, aos quais foram exploradas por 3 

duplas de estudantes de graduação em Matemática. Cada atividade foi inves-

tigada cada dupla em uma sessão de aproximadamente 2 horas de duração. 

Portanto, nesta pesquisa, foram realizadas 12 sessões de experimentos de 

ensino, totalizando 24 horas de registros em vídeos. 

Por uma opção metodológica (MARSHAL, 1996), neste artigo, discutimos ape-

nas registros referentes a segunda parte da primeira atividade com uma das 

duplas participantes da pesquisa. Os alunos, aqui referidos como Blenda e 

Gabriel, exploraram a atividade sob a mediação de um dos autores desse 

artigo, a qual atuou como professora-pesquisadora.  O principal objetivo da 

primeira atividade elaborada foi a construção do Triângulo de Sierpinski uti-

lizando o software Geogebra. Dessa maneira, conseguimos discutir algumas 

respostas satisfatórias para a pergunta diretriz desta pesquisa: Que habilida-

des em termos de PC emergem quando alunos de graduação em Matemática 

exploram Geometria Fractal com o software GeoGebra?

Durante o estudo, os principais procedimentos para produção de dados foram 

a realização e registros audiovisuais das sessões de experimento de ensino, 

anotações dos pesquisadores (diário de campo) e registro escrito dos estu-

dantes em suas “folhas de atividades”. Nesse cenário,

Um experimento de ensino envolve uma sequência de sessões de ensino 

(....). Uma sessão de ensino inclui um agente de ensino, um ou mais alunos, 

uma testemunha das sessões de ensino e um método de gravação do 

que acontece durante a sessão. Esses registros, se disponíveis, podem 

ser usados na preparação de sessões subsequentes, bem como na reali-
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zação de uma análise conceitual retrospectiva do experimento de ensino. 

Estes elementos são pertinentes para todos os experimentos de ensino 

(Steffe; Thompson, 2000, p. 273, tradução nossa).

Especificamente com relação aos registros audiovisuais durante os experi-

mentos, destaca-se que as sessões foram filmadas e as telas dos computa-

dores foram captadas com o software FlashBack (gravador de desktop). Tais 

registros foram analisados com base no modelo analítico proposto por Powell, 

Francisco e Maher (2004).

Os participantes desta pesquisa foram seis discentes da disciplina de Geome-

tria da graduação em Matemática da Universidade Estadual Paulista (UNESP), 

Campus Rio Claro, os quais trabalharam em duplas durantes as sessões de 

experimentos de ensino. Essa disciplina foi ofertada no segundo semestre do 

curso em 2017. Os estudantes foram separados em três duplas e realizaram as 

atividades em momentos distintos, de modo a proporcionar um melhor acom-

panhamento dos mesmos. Ao final da atividade, foram realizadas algumas per-

guntas com intuito de saber o porquê da escolha de um determinado método 

para a construção proposta. Cada uma das três duplas participou de quatro 

sessões de ensino de aproximadamente duas horas cada. Vale ressaltar que 

neste artigo optamos em analisar apenas os eventos referentes a uma dupla 

em uma das sessões. 

A atividade elaborada e explorada neste estudo, intitulada Atividade 1 - Triân-

gulo de Sierpinski, objetivou compreender a definição e propriedades do 

fractal criado pelo matemático polonês Waclaw Sierpinski. O design dessa 

atividade foi elaborado de modo que os alunos pudessem responder pergun-

tas que os ajudariam no entendimento das características do fractal e a partir 

disso realizassem sua construção com o software GeoGebra. Vale salientar 

que os estudantes já tinham um conhecimento prévio do uso do GeoGebra 

e já haviam participado de uma aula/oficina cujo tema foi Geometria Fractal e 

a construção da Árvore Pitagórica, ministrado por autores deste artigo, para 

todos os alunos da disciplina de Geometria do curso de Matemática da Unesp, 

campus Rio Claro.  

A primeira parte da atividade consistia em responder as seguintes perguntas 

(Quadro 1) a partir de uma construção (Figura 1) apresentada no GeoGebra: 
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Figura 1 – Iterações do Triângulo de Sierpinski 

Fonte: Dados da pesquisa, 2018.

Quadro 1 - Primeira parte da Atividade 1: Triângulo de Sierpinski

1. Complete a tabela abaixo considerando apenas os triângulos laranjas em 
suas respostas. 

Número de 

Iterações

Quantidade de 

triângulos

Comprimento* 

do lado

Perímetro de 

cada triângulo

Perímetro 

Total

0

1

2

*Use a ferramenta  para auxiliar sua medição

2. Qual a quantidade de triângulos (laranjas) que terá na quarta iteração? Qual 
será o comprimento de seu lado? E o perímetro total da figura? Justifique. 

3. Encontre o termo geral que permite calcular a quantidade de triângulos (la-
ranjas) para a enésima iteração do Triângulo de Sierpinski.

4. Encontre o termo geral que permite calcular o comprimento do lado dos 
triângulos (laranjas) para a enésima iteração do Triângulo de Sierpinski.

5. Encontre o termo geral que permite calcular o perímetro de cada triângulo 
(laranja) para a enésima iteração do Triângulo de Sierpinski.

6. Encontre o termo geral que permite calcular o perímetro total para a enési-
ma iteração do Triângulo de Sierpinski. Esse perímetro tende a qual valor? 
Justifique. 

7. Complete a tabela abaixo considerando apenas os triângulos laranjas em 
suas respostas.

Número de 

Iterações

Quantidade de 

triângulos

Área* de cada 

triângulo

Área

Total

0

1

2

*Use a ferramenta  para auxiliar sua medição

8. Encontre o termo geral que permite calcular a área de cada triângulo (laran-
ja) para a enésima iteração do Triângulo de Sierpinski.

9. Encontre o termo geral que permite calcular a área total para a enésima 
iteração do Triângulo de Sierpinski. Essa área tende a qual valor?

10. Já vimos que uma definição de Dimensão é dada pela Dimensão de Capa-
cidade, calculada da seguinte forma: 

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.
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Sendo  o número de figuras na enésima iteração e  o fator de redução 

do lado da figura na enésima etapa. Calcule a dimensão do Triângulo de Sier-

pinski. Use o GeoGebra para o cálculo e comente o resultado.

Já a segunda parte da atividade solicitava aos alunos que construíssem o 

fractal, elaborassem um GIF4 e respondessem duas perguntas referentes a 

construção.

Quadro 2 - Segunda parte da Atividade 1

Agora é com vocês!

Utilize as ferramentas do GeoGebra e construa o Triângulo de Sierpinski 

com o máximo de iterações que conseguir. Faça um GIF da construção.

1. Quais conceitos matemáticos foram importantes na obtenção do frac-

tal? Justifique.

2. Quais conceitos matemáticos podem ser explorados durante a cons-

trução do fractal? Justifique.

Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

Na próxima seção apresentamos discussões que surgiram durante a cons-

trução do fractal na sessão de experimento de ensino conduzida pela dupla 

Blenda e Gabriel, de modo a identificar habilidades do PC e compreender 

aspectos que os caracterizam nesse cenário. 

4 ANÁLISE DE DADOS

Primeiramente, consideramos importante destacar que os alunos estavam “li-

vres” para utilizar/criar qualquer ferramenta no software, ou seja, a dupla po-

deria utilizar outros recursos além daqueles sugeridos direta ou indiretamente 

no enunciado da atividade proposta. Assim, inicialmente, Blenda e Gabriel 

iniciaram sua construção a partir de um triângulo equilátero utilizando a ferra-

menta polígono regular, posteriormente construíram o ponto médio de cada 

segmento utilizando a ferramenta ponto médio ou centro e então traçaram 

os segmentos que uniram os três pontos. A figura 2 apresenta a construção 

inicial da dupla.  

4  A sigla GIF significa Graphics Interchange Format (Formato de Mudança de Gráficos) é “[...] um formato 
de arquivo de imagens digitais, que podem ser utilizadas com várias cenas em um único arquivo” (MOT-
TA-ROTH et al., 2000, p. 39) fazendo com que as imagens se movimentem, em um tipo de animação.
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Figura 2 – Construção inicial, Blenda e Gabriel

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

A dupla não apresentou dificuldades em iniciar a construção, acreditamos que 

isso se deva pelo fato de já conhecer o software e ter compreendido como 

se dá a construção do fractal, o que faz emergir três conceitos/habilidades 

do PC, coleta, análise e representação de dados. A partir dessa construção 

criaram uma “Nova Ferramenta” no software, com o objetivo de replicar toda 

a construção já realizada, de modo iterativo e rápido, abstraindo o problema, 

criando um algoritmo e automatizando a construção, outras três habilidades 

presentes no PC. Para facilitar a escolha dos objetos da ferramenta, Gabriel 

solicitou a exibição dos rótulos. A dupla refletiu por um tempo quais seriam os 

Objetos Finais e Objetos Iniciais e então optaram pelo que é apresentado na 

Figura 3 e na Figura 4. 

Figura 3 – Objetos Iniciais da 
Ferramenta

Figura 4 – Objetos Finais da 
Ferramenta

Fonte: Acervo dos autores, 2018. Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Seguem trechos do diálogo durante a criação da ferramenta:

Gabriel: Os objetos iniciais vão ser o A e o B. O polígono não ( já se refe-

rindo aos objetos finais), os segmentos...

Nesse momento Gabriel retirou os segmentos g, h e f, que são os segmentos 

do primeiro triângulo criado, deixando apenas os segmentos criados a partir 

do ponto médio.

Blenda:  Você vai deixar só esses segmentos que a gente criou, né?!

Gabriel: Isso, só os pretos. 
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Após a decisão sobre os segmentos buscaram explorar quais pontos deverão 

fazer parte dos objetos finais. Nesse momento eles fizeram uma Decomposi-

ção do Problema, analisando primeiramente os segmentos e posteriormente 

os pontos. 

Gabriel: Então a gente precisa do D, do F e do E, né?!

Blenda (confirma com um movimento positivo e em seguida argumenta): 

Mas o C precisa também, porque ele está na base do polígono.

Gabriel: É que se eu colocar para ele criar um C, quando eu selecionar o A 

e o D ele vai criar um C que vai sobrepor o F, então não tem necessidade. 

Blenda: Hummmm, entendi, entendi! Faz sentido. 

Gabriel: Aah, então é só isso, o D, E, F e os três segmentos. 

Eles então concluíram a construção da ferramenta e a nomeiam de Triângulo. 

A ferramenta é então testada e apresenta o resultado que esperavam, o que 

faz presente a Simulação. Porém, Gabriel retomou toda a construção da ferra-

menta, mas dessa vez sem exibir o rótulo dos objetos, como já sabiam quais 

objetos escolher a criação da ferramenta TriânguloSemRótulo foi rápida e o 

resultado de sua primeira aplicação pode ser vista na Figura 5. 

Figura 5 – Primeira Aplicação da Ferramenta TriânguloSemRótulo

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

A Figura 6 apresenta todas as aplicações que a dupla fez com a ferramenta. 

Figura 6 – Após última aplicação da Ferramenta TriânguloSemRótulo

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Após a última aplicação da ferramenta, a dupla respondeu as questões disser-

tativas sobre a construção e então houve uma intervenção determinante dos 

pesquisadores. Seguem trechos:
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Pesquisadora: Dessa construção que vocês fizeram, vocês conseguiriam 

fazer um GIF do fractal?

Gabriel: Eu acho que sim. 

Blenda: Mas não tem o...(acena com a mão indicando o controle desli-

zante).

Gabriel: Controle deslizante.

Blenda: Controle deslizante.

Gabriel: A gente cria um controle deslizante e chama de “Iteração”.

Blenda: Mas como a gente vai fazer para começar a ir e a voltar? 

Gabriel: Vai ser inteiro, vai ser do zero até o... (Nesse momento Gabriel 

altera o intervalo do controle deslizante para números inteiros de 0 a 4).

Blenda: Ai a gente tem que fazer aquele negócio, de aparecer tal coisa se 

(Blenda se refere a condição para exibir um objeto). 

Eles então refletiram e analisaram sobre as condições para cada objeto 

ser exibido e percebem que existem muitos segmentos a serem anali-

sados. Uma intervenção foi feita pela pesquisadora, com o objetivo de 

esclarecer conceitualmente a construção desenvolvida até o momento 

por meio de decomposição do problema: 

Pesquisadora: Quantos polígonos tem na construção de vocês?

Gabriel: Ahnnnn, você fala triângulos?

Pesquisadora: Sim.

Blenda: A gente fez quatro iterações?

Gabriel: É, a gente está com 81.

Pesquisadora: Quantos tem no GeoGebra de vocês?

Gabriel: Como assim?

Blenda: Quantos segmentos?

Pesquisadora: Quantos polígonos? Vocês disseram que deveria ter 81. 

Gabriel: É!

Pesquisadora: No GeoGebra de vocês, onde está escrito polígono ou 

triângulo, tem quantos?

Blenda: Um. 

Gabriel: Polígono, na real, só tem um. 

Pesquisadora: Por quê?

Blenda: Porque a gente fez pelo segmento.

Gabriel: Porque a gente montou só com segmentos e não montou com 

um polígono dentro... 

Blenda: ...do polígono.

Pesquisadora: E o Triângulo de Sierpinski são apenas segmentos ou polí-

gonos?

Gabriel: É... polígono. (risos)

Blenda: Droga! A gente tinha que ter montado um polígono dos pontos 

médios.

Gabriel: É porque iria ficar um em cima do outro. É, tá bom, então vamos 

começar de novo, vamos lá!

Blenda: risos.

Gabriel: Agora vamos fazer direito! (risos).
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Em seguida, a dupla de estudantes apagou toda a construção deixando ape-

nas o controle deslizante já criado. O início da nova construção foi o mesmo, 

criando o polígono regular de três lados e os pontos médios dos lados. Utili-

zando os pontos médios criam três novos polígonos (Figura 7). 

Figura 7 – Início da Nova Construção  

Fonte: Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Antes de criarem a ferramenta retiram os rótulos de todos os objetos. Nos Ob-

jetos Finais a dupla retirou apenas o Polígono 1 (triângulo inicial) e o ponto C, já 

nos Objetos Iniciais os pontos A e B foram mantidos, assim como na constru-

ção anterior. A ferramenta foi criada com o nome de Triângulo Polígono. Antes 

de aplicar a ferramenta, até concluir a terceira iteração (quantidade escolhida 

pela dupla), Gabriel argumenta:

Gabriel: Antes de começar a fazer muito, já vamos ver o que a gente vai exibir.

Blenda: Ah, pra já ir arrumando...

Acontece então a Paralelização em que, ao mesmo tempo que a dupla apli-

cou a ferramenta, eles já programam as condições de exibição das iterações. 

Gabriel abriu as propriedades do Triângulo inicial “pol1” e altera sua condição 

de exibição, agora o triângulo só será exibido quando o controle deslizante 

“Iteração” for igual a zero. Eles aplicaram as demais condições nos outros 

polígonos, mas não se atentam que essas condições também devem ser pro-

gramadas para os lados de cada polígono. Só perceberam que isso deve ser 

feito quando manipularam o controle deslizante e os segmentos ainda per-

manecem. 

Blenda: Arrumou os polígonos né? Agora tem que arrumar os segmentos. 

Eles então utilizaram a janela de álgebra para auxiliar na busca pelos segmen-

tos que devem receber as respectivas condições a cada iteração. A busca pe-

los segmentos foi trabalhosa, devido aos objetos dependentes que não apa-

recem na janela de álgebra, aparecem apenas no momento em que se abre 

a janela “Propriedades”. Blenda e Gabriel aplicaram a ferramenta até obterem 

a terceira iteração do Triângulo de Sierpinski, que pode ser vista na Figura 8. 
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Figura 8 – Terceira Iteração da Nova Construção  

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Algumas expressões de satisfação durante a construção puderam ser nota-

das no trecho transcrito a seguir, o qual revela aspectos sobre a produção de 

significados da dupla:

Blenda: Aaah, fica tão bonitinho!

Gabriel: Olha que lindinho!

Gabriel: Agora foi? Agora foooi! 

Blenda: Ooo, graças! 

Nesse momento se reforça a compreensão da construção do fractal e ain-

da faz com que possamos refletir sobre a importância de uma abordagem 

computacional quando se constrói fractais. O arquivo .ggb5 da construção de 

Blenda e Gabriel pode ser acessado através do QRCode abaixo (Figura 9) ou 

através do link6, assim como o GIF gerado pela dupla. 

Figura 9 - QRCode que dá acesso ao arquivo .ggb e ao GIF, criados por Blenda 

e Gabriel na primeira atividade. 

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Na seção posterior foi apresentado a dupla o código de uma construção do 

Triângulo de Sierpinski realizada por um dos autores deste artigo. A programa-

ção realizada no GeoGebra faz com que o Triângulo de Sierpinski seja cons-

truído a partir de uma lista de comandos programados no campo de “Entrada” 

5 Os arquivos criados no software GeoGebra são salvos no formato .ggb, em que só é permitido abrir as 
construções no referido software.
6 https://goo.gl/GMXaUE  
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do software. Inicialmente são construídos os pontos A, B e C, sendo posterior-

mente agrupados em uma lista. A partir dessa lista, um polígono é criado, dan-

do origem ao triângulo inicial da construção. Os próximos passos da progra-

mação são baseados na construção de listas, nomeadas como A_ e B_, que 

seguem dois tipos de padrões, caracterizando a Representação dos Dados 

e a Abstração, defendidas por Barr e Stephenson (2011) como a utilização de 

listas e procedimentos que unem um conjunto de comandos frequentemente 

repetidos que executam uma determinada função. As listas nomeadas de A1, 

A2, ..., A7 foram construídas com o intuito de criar os pontos necessários para 

a construção dos polígonos em cada iteração do fractal. Note que tais lista não 

geram nenhuma construção geométrica no software. Já as listas nomeadas 

de B2, B3, ..., B7 foram criadas com o intuito de construir os polígonos perten-

centes a cada iteração do fractal. As listas seguem um Algoritmo uma vez que 

segue uma série de etapas ordenadas tomadas para atingir um objetivo (ISTE/

CSTA, 2011). A 16ª linha da programação mostra a construção do “Número n”, 

que representa o controle deslizante criado para variar entre 1 e 7, número de 

iterações do Triângulo de Sierpinski contruído. Assim, a Simulação é caracte-

rizada, uma vez que se condição a exibição das listas “B_” de acordo com a 

iteração que se deseja mostrar. Tal construção pode ser vista na Figura 10 e 

seu protocolo de construção no Quadro 2.  

Figura 10 – Construção do Triangulo de Sierpinski realizada pela pesquisadora. 

Fonte: Acervo dos autores, 2018.
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Quadro 2 - Protocolo de Construção do Triângulo de Sierpinski programado 
pela pesquisadora no GeoGebra

N. Nome Descrição 
1 Ponto A 

2 Ponto B 

3 Ponto C 

4 Lista A1 {A, B, C} 

5 Triângulo B1 Polígono A1 

6 Lista A2 

{{A, PontoMédio(A, B), PontoMédio(A, C)}, {PontoMédio(A, 

B), B, PontoMédio(B, C)}, {PontoMédio(A, C), PontoMédio(B, 

C), C}} 

7 Lista B2 
{Polígono(Elemento(A2, 1)), Polígono(Elemento(A2, 2)), 

Polígono(Elemento(A2, 3))} 

8 Lista A3 

Concatenar(Sequência({{Elemento(Elemento(A2, 

i), 1), PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, 

i), 1), Elemento(Elemento(A2, i), 2)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, i), 1), 

Elemento(Elemento(A2, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A2, 

i), 2), PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, 

i), 2), Elemento(Elemento(A2, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, i), 2), 

Elemento(Elemento(A2, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A2, 

i), 3), PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, 

i), 3), Elemento(Elemento(A2, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A2, i), 3), 

Elemento(Elemento(A2, i), 2))}}, i, 1, Comprimento(A2))) 

9 Lista B3 Sequência(Polígono(Elemento(A3, i)), i, 1, Comprimento(A3)) 

10 Lista A4 

Concatenar(Sequência({{Elemento(Elemento(A3, 

i), 1), PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, 

i), 1), Elemento(Elemento(A3, i), 2)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, i), 1), 

Elemento(Elemento(A3, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A3, 

i), 2), PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, 

i), 2), Elemento(Elemento(A3, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, i), 2), 

Elemento(Elemento(A3, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A3, 

i), 3), PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, 

i), 3), Elemento(Elemento(A3, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A3, i), 3), 

Elemento(Elemento(A3, i), 2))}}, i, 1, Comprimento(A3))) 

11 Lista B4 Sequência(Polígono(Elemento(A4, i)), i, 1, Comprimento(A4)) 



Revista Pesquisa e Debate em Educação554

N. Nome Descrição 

12 Lista A5 

Concatenar(Sequência({{Elemento(Elemento(A4, 

i), 1), PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, 

i), 1), Elemento(Elemento(A4, i), 2)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, i), 1), 

Elemento(Elemento(A4, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A4, 

i), 2), PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, 

i), 2), Elemento(Elemento(A4, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, i), 2), 

Elemento(Elemento(A4, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A4, 

i), 3), PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, 

i), 3), Elemento(Elemento(A4, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A4, i), 3), 

Elemento(Elemento(A4, i), 2))}}, i, 1, Comprimento(A4))) 

13 Lista B5 Sequência(Polígono(Elemento(A5, i)), i, 1, Comprimento(A5)) 

14 Lista A6 

Concatenar(Sequência({{Elemento(Elemento(A5, 

i), 1), PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, 

i), 1), Elemento(Elemento(A5, i), 2)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, i), 1), 

Elemento(Elemento(A5, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A5, 

i), 2), PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, 

i), 2), Elemento(Elemento(A5, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, i), 2), 

Elemento(Elemento(A5, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A5, 

i), 3), PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, 

i), 3), Elemento(Elemento(A5, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A5, i), 3), 

Elemento(Elemento(A5, i), 2))}}, i, 1, Comprimento(A5))) 

15 Lista B6 Sequência(Polígono(Elemento(A6, i)), i, 1, Comprimento(A6)) 

16 Número n 

17 Lista A7 

Concatenar(Sequência({{Elemento(Elemento(A6, 

i), 1), PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, 

i), 1), Elemento(Elemento(A6, i), 2)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, i), 1), 

Elemento(Elemento(A6, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A6, 

i), 2), PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, 

i), 2), Elemento(Elemento(A6, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, i), 2), 

Elemento(Elemento(A6, i), 3))}, {Elemento(Elemento(A6, 

i), 3), PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, 

i), 3), Elemento(Elemento(A6, i), 1)), 

PontoMédio(Elemento(Elemento(A6, i), 3), 

Elemento(Elemento(A6, i), 2))}}, i, 1, Comprimento(A6)))

18 Lista B7 Sequência(Polígono(Elemento(A7, i)), i, 1, Comprimento(A7))

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

O protocolo acima foi apresentado com o intuito de mostrar a dupla uma alter-

nativa algébrica-computacional de construir o fractal no software GeoGebra, 

uma vez que a dupla optou por construir de forma geométrica através das 

Quadro 2 - Protocolo de Construção do Triângulo de Sierpinski programado 
pela pesquisadora no GeoGebra



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 555

ferramentas do software. Foi solicitada a dupla a interpretação do protocolo, a 

qual é descrita no diálogo a seguir: 

Pesquisadora: Eu gostaria que vocês tentassem entender o que eu fiz. 

Qual foi a primeira coisa que eu fiz? 

Blenda: Você fez três pontos.

Pesquisadora: E qual foi a diferença do que vocês fizeram? 

Gabriel: Nós já fizemos o triângulo. 

Pesquisadora: Então eu criei os pontos e depois o triângulo? 

Gabriel: Foi, foi isso. 

Pesquisadora: Só que, antes de criar os pontos e os triângulos eu fiz uma 

coisa que eu chamei de lista. Imaginem uma lista com três pontos. E de-

pois disso eu fiz o que? 

Blenda: Você criou o triângulo. 

Pesquisadora: E esse triângulo foi construído a partir do que? 

Blenda: Da lista. 

Pesquisadora: E depois? 

Gabriel: Você fez uma outra lista entre os pontos que você já tinha e os 

pontos médios.

Pesquisadora: E depois? 

Blenda: Você fez uma outra lista. 

Gabriel: Você fez uma lista a partir da lista anterior. 

Pesquisadora: O que eu fiz na lista B2?

Gabriel: Na lista B2 você construiu os polígonos, porque na lista anterior 

você criou apenas os pontos. 

Pesquisadora: Então, como vocês interpretam esse código que está es-

crito na linha sete? Quantas partes tem a lista A2? 

Gabriel: Ah, entendi, esse 1 representa a primeira parte da lista A2. Que 

são o ponto A, o ponto médio entre A e B, e o ponto médio entre A e C. 

Pesquisadora: E depois? 

Blenda: Depois você segue para as outras posições, a segunda posição 

e a terceira posição. 

Pesquisadora: E no passo oito, vocês sabem o que significa concatenar? 

Blenda: Não. 

Gabriel: Eu sei, significa juntar. 

Pesquisadora: Isso, e o que esse i da lista A3 significa? 

Gabriel: No caso, eles vão ser os índices. Nesse caso, vão ser os elemen-

tos da posição um, dois, e três da lista anterior. 

O diálogo apresentado acima nos ajuda a compreender como a interação en-

tre a programação com o software GeoGebra e a construção de fractais con-

tribuem para o desenvolvimento do PC. Inicialmente, através da Análise dos 

Dados é notada a diferença em sua Representação, uma vez que o polígono 

não é criado de imediato. A Simulação também se destaca nesta situação, 
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visto que a animação do algoritmo contribui para a conclusão de que cada 

tipo de lista está programada de uma forma, ou seja, listas A_ criam pontos 

(sem representá-los) e listas B_ criam os polígonos a partir dos pontos criados 

anteriormente. Além de explorar as habilidades individuais do PC, apresentar 

um código pronto aos estudantes pode contribuir para futuras soluções de 

problemas, afim de criar um processo de resolução mais eficiente e efetivo 

(ISTE/CSTA, 2011).

Posteriormente, foi solicitado a dupla que representassem através de um de-

senho o que o código estava fazendo. A representação pode ser vista na 

Figura 11. 

FIGURA 11 – REPRESENTAÇÃO ACERCA 
DA INTERPRETAÇÃO DO CÓDIGO

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Blenda ainda conclui o seguinte: 

Blenda: Primeiro ele criou três pontos. Aí fez uma lista com esses três 

pontos. Depois fez um polígono. Aí, pegou os pontos médios. E aí a gente 

liga esses pontos e faz o polígono. Depois você pega cada um desses 

polígonos e aí faz tudo de novo. E aí, vai seguindo tudo na sequência. 

Começa por este ponto, depois faz outros pontos médios, aí você montar 

os polígonos e depois você pega essa sequência, dentro desse polígono, 

e faz os pontos médios de cada um deles, por isso que tem o i, ou seja, 

significa quantos você vai ter que fazer. 

Nesse momento, se nota que Blenda entendeu a representação do código. 

Logo, foi pedido para que a dupla escrevesse as duas próximas linhas do có-

digo, que pode ser vista na Figura 12. 
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Figura 12 – Representação acerca da interpretação do código

Fonte: Acervo dos autores, 2018.

Por mais que a escrita da dupla não esteja completa, é possível perceber atra-

vés da fala dos participantes que eles foram capazes de criar as listas A8 e B8, 

ou seja, pensando computacionalmente, puderam fomentar a continuidade do 

código inicialmente proposto o qual visava a construção de um Triangulo de 

Sierpinki.

Gabriel: Então, você vai ter que fazer uma lista A8. Usando a mesma ideia 

anterior.

Blenda: Concatenar...usando os elementos da lista A7. E daí a gente tem 

que seguir a mesma ideia desses anteriores. O elemento da A7, com o nú-

mero 1, depois com o 2, ... E aí a gente só troca onde tem o A6 a gente colo-

ca A7 e assim por diante. E depois a gente faz a lista B8, basta trocar, onde 

está A7 colocamos A8. Ah, esse comprimento significa toda a lista anterior.

A compreensão de um algoritmo por parte dos estudantes envolveu as se-

guintes habilidades: Análise e Representação dos Dados, uma vez que bus-

caram e encontraram sentido e padrões na programação, e ainda representa-

ram a situação utilizando a mídia “lápis e papel”;  Algoritmos e Procedimentos 

e a Abstração ao interpretarem e continuarem a escrita do código; Automa-

ção e Simulação, visto que o programa já estava pronto e a dupla utilizou a 

ferramenta do controle deslizante para a análise. Há ainda, indícios de que a 

exploração da atividade realizada na primeira parte ofereceu meios para essa 

compreensão da dupla acerca da segunda parte da atividade, a qual engajava 

os alunos na exploração de um código por si, uma vez que já apresentavam 

compreensões a cerca das propriedades e características do Triângulo de 

Sierpinski. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Neste artigo buscamos trazer algumas reflexões acerca da presença de habili-

dades do PC (Barr; Stephenson, 2011) que emergiram durante a construção do 

fractal Triângulo de Sierpinski no software GeoGebra, a partir da experimenta-

ção com dois alunos de graduação em Matemática ao realizar uma atividade 

desenvolvida na presente pesquisa. Apresentamos como o software GeoGe-

bra, juntamente com a criação de novas ferramentas, pode ser utilizado para 

exercitar habilidades destacadas do PC e como o uso das tecnologias digitais 

facilitam esse exercício, o que pode ser então uma possiblidade/alternativa 
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para a inserção do PC nas salas de aula. O processo de pensar-computacio-

nalmente com o GeoGebra na construção de um fractal perpassou por diver-

sificadas habilidades do PC. Em outra oportunidade, discutiremos aspectos 

acerca das habilidades do PC referente a construção de uma pirâmide de 

Sierpinski com o GeoGebra.

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS

BARBOSA, R. M. Descobrindo a Geometria Fractal para sala de aula. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2005.

BARR, V.; STEPHENSON, C. Bringing computational thinking to K-12: What is 

involved and what is the role of the computer science education community? 

ACM Inroads, [s.l.], v. 2, n. 1, p. 48-54, 2011.

BICUDO, M. A. V. Pesquisa em educação matemática. Pro-posições, Cam-

pinas, v. 4, n. 10, p. 18-23, mar. 1993. Disponível em: http://mail.fae.unicamp.

br/~proposicoes/textos/10-artigos-bicudomav.pdf. Acesso em: 14 maio 2012.

BOGDAN, R.; BIKLEN, S. K. Investigação qualitativa em educação: uma intro-

dução à teoria e aos métodos. Porto: Porto Editora, 1994.

BORBA, M. C.; SCUCUGLIA, R. R. S.; GADANIDIS, G. Fases das Tecnologias 

Digitais em Educação Matemática: sala de aula e internet em movimento. 1. 

ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2014.

FARIA, R. W. S. Padrões Fractais: Contribuições ao processo de Generaliza-

ção de Conteúdos Matemáticos. 2012. 197f. Dissertação (Mestrado em Edu-

cação Matemática) – Instituto de Geociência e Ciências Exatas, Universidade 

Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Rio Claro, 2012.

ISTE/CSTA. Computational Thinking Teacher Resource. 2. ed., 2011. Disponí-

vel em: http://csta.acm.org/Curriculum/sub/CurrFiles/472.11CTTeacherResour-

ces_2ed-SP-vF.pdf.  Acesso em: 01 ago. 2018.

LU, J. J.; FLETCHER, G. H. Thinking about computational thinking. In: ACM Te-

chnical Symposium on Computer Science Education, 40., 2009, Chattanooga.  

Proceedings [...] New York: CIGCSE, 2009. p. 260-264.

MANNILA, L. et al. Computational Thinking in K 9 Education. In:  Annual Confe-

rence on Innovation and Technology in Computer Science Education, 19., 2014, 

Uppsala. Proceedings [...] New York: SIGCSE, 2014. p. 1-29.

MARSHAL, M. N.  Sampling for qualitative research. Family Practice, [s.l.], v. 13, 

n. 6, p. 522–526, 1996.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 559

MOTTA-ROTH, D. et al. O tradicional e o novo: Análise de artigos acadêmicos 

eletrônicos. Intercâmbio, São Paulo, v. 9, p. 29-38, 2000.

PAPERT, S Logo: Computadores e Educação. São Paulo: Editora Brasiliense, 1983.

POWELL, A. B.; FRANCISCO, J. M.; MAHER, C.A. Uma abordagem à Análise 

de dados de vídeo para investigar o desenvolvimento de Idéias e Raciocínios 

Matemáticos de Estudantes. Bolema, Rio Claro, v. 21, n. 17, p. 81-140, 2004.

RABAY, Y. S. F. Estudo e Aplicações da Geometria Fractal. 2013. 103f. Disserta-

ção (Mestrado Profissional em Matemática em Rede Nacional) — Centro de Ciên-

cias Exatas e da Natureza, Universidade Federal da Paraíba, João Pessoa, 2013.

RIBEIRO, L.; FOSS, L.; CAVALHEIRO, S. A. C. Entendendo o Pensamento Com-

putacional. s/d. Disponível em: https://arxiv.org/pdf/1707.00338v1.pdf. Acesso 

em: 16 ago. 2018.

SINCLAIR, N. et al. Recent research on geometry education: an ICME-13 survey 

team report. ZDM Mathematics Education, [s.l.], v. 48, n. 5, p. 691–719, 2016.

STEFFE, L.; THOMPSON, P. W. Teaching experiment methodology: Underlying 

principles and essential elements. In: KELLY, A. E.; LESH, R. A. (Ed.). 

Research design in mathematics and science education. Hillsdale: Erlbaum, 

2000. p. 267-307.

VALENTE, J. A. Integração do Pensamento Computacional no currículo da 

Educação Básica: diferentes estratégias usadas e questões de formação de 

professores e avaliação do aluno. Revista e-Curriculum, São Paulo, v. 14, n. 3, 

p. 864-897, 2016.

 WING, J. M. Computational thinking. Communications of the ACM, [s.l.], v. 49, 

n. 3, p. 33–35, 2006.

WING, J. M. Computational thinking and thinking about computing. Philosophi-

cal Transactions of the Royal Society A: Mathematical, Physical and Enginee-

ring Sciences, [s.l.], v. 366, n. 1881, p. 3717–3725, 2008.



Revista Pesquisa e Debate em Educação560

Rafaela Nascimento da Silva1

Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL – Brasil. 
rafaelansil@gmail.com.

Guilherme Henrique Gomes da Silva2

Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL – Brasil.  
guilherme.silva@unifal-mg.edu.br

Rejane Siqueira Julio3

Universidade Federal de Alfenas – UNIFAL – Brasil.  
rejane.julio@unifal-mg.edu.br

1 Graduação em Licenciatura em Matemática pela Universidade Federal 
de Alfenas (UNIFAL-MG). 
2 Doutor em Educação Matemática pela Universidade Estadual Paulista 
(UNESP), campus de Rio Claro – SP. Docente do Departamento de Mate-
mática do Instituto de Ciências Exatas e do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). 
3 Doutora em Educação pela Unicamp e mestre em Educação Matemá-
tica pela UNESP, campus de Rio Claro-SP, docente do Departamento de 
Matemática do Instituto de Ciências Exatas e do Programa de Pós-Gra-
duação em Educação da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL-MG). 

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA E ATIVIDADES 
INVESTIGATIVAS COM PESSOAS IDOSAS



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 561

RESUMO: Discutimos neste artigo resultados de uma pesquisa que analisou 

a forma como ocorre o engajamento de idosos em atividades matemáticas 

quando inseridos em um cenário para investigação. Utilizando uma aborda-

gem qualitativa, os dados foram produzidos em dois encontros com idosos 

participantes de um projeto de extensão universitária, que trabalha educação 

matemática direcionada à terceira idade. O envolvimento dos idosos se deu 

pelo aceite em participar das atividades e permeou os momentos de uma 

investigação matemática. Observamos contribuições para a interação social, 

mudança de concepção sobre a matemática, produção de conhecimento e o 

surgimento de discussões filosóficas, estéticas, tecnológicas e matemáticas.

Palavras-chave: Cenários para investigação. Razão áurea. Sequência de Fi-

bonacci. Educação para idosos. Educação Matemática.

ABSTRACT: In this paper, we discuss results of a study that analyzed how 

occur the engagement of senior people with mathematics tasks when they 

are insert at a landscape of investigation. Through a qualitative approach, data 

were produced in two meetings with older people who participate of a univer-

sity extension project. The involvement of senior people happened through 

the acceptation of development the tasks and was identified in all moments 

on the mathematical investigation. Contributions to senior people occurred 

in their social interaction, change in the conception about mathematics, and 

knowledge production. We also noted the emergence of discussion based on 

philosophy, aesthetics, technology and mathematics as well.

Keywords: Landscapes of Investigation. Golden Ratio. Fibonacci Sequence. 

Education for Senior People. Mathematics Education. 
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1 INTRODUÇÃO

Chegar a terceira idade1 pode marcar o início de uma nova forma de viver, de-

vido ao fim de ciclos, como no trabalho e na de criação dos filhos. Ao mesmo 

tempo pode ser um momento para que novas possibilidades e interesses se-

jam motivados, como o de se engajar em novos projetos de vida. A Educação 

tem se apresentado como uma possibilidade de projeto a qual os idosos po-

dem participar e é, inclusive, apontada como um direito no Estatuto do Idoso 

(BRASIL, 2003). 

O próprio fenômeno de envelhecimento da população, que ocorre em diver-

sos países, como no Brasil, tem sido um dos principais motivos para o de-

senvolvimento de diferentes ações educativas para pessoas idosas, já que 

elas possuem interesses educacionais distintos (DOLL, 2008). Pesquisas têm 

mostrado que, por meio de processos educativos, os idosos podem se manter 

ativos cognitivamente, ter o conhecimento necessário para reivindicar seus di-

reitos e participar de forma mais ativa, crítica e criativa em suas próprias vidas, 

se mantendo atuantes na comunidade (SCORTEGAGNA, 2010; LIMA, 2015; 

MARTORELL et. al, 2009). 

Com base em Doll (2008), podemos destacar alguns aspectos relacionadas 

aos motivos e benefícios da educação para idosos. Dentre eles, tem-se a 

perspectiva socioeducativa, que se refere ao estabelecimento de relações so-

ciais entre idosos e entre diferentes gerações. As atividades educativas tam-

bém podem ser consideradas um momento de lazer para os idosos, atuando 

como um modo de ocupação do tempo livre. Elas podem assumir um caráter 

emancipatório, pois permitem melhorar a compreensão do mundo, criando 

possibilidades de ação. Nesse sentido, a Educação também possibilita que o 

idoso se mantenha atualizado e participativo na sociedade, além de permitir 

que continue exercendo suas capacidades cognitivas, amenizando as possí-

veis perdas que podem ocorrer em decorrência de doenças. 

Assim, a educação para o idoso passa a ser, além de um novo projeto ou 

ocupação, uma garantia do exercício da cidadania e, também, um elemento 

importante para o nível de qualidade de vida, sendo este um conceito de con-

tornos imprecisos, mas que inclui não apenas “fatores relacionados à saúde, 

como bem-estar físico, funcional, emocional e mental, mas também outros ele-

mentos importantes da vida das pessoas como trabalho, família, amigos, e ou-

tras circunstâncias do cotidiano” (PEREIRA; TEIXEIRA; SANTOS, 2012, p. 244). 

Segundo Scagion (2018), o trabalho educacional com idosos no Brasil aconte-

ce através da Educação de Jovens e Adultos (EJA), dos sindicatos de aposen-

1 Em países desenvolvidos, a Organização Mundial da Saúde (OMS) considera idoso o indivíduo com idade 
igual ou superior a 65 anos. Já em países em desenvolvimento, a OMS indica que o limite inicial é de 60 
anos de idade.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 563

tados e das universidades, as quais se destacam pelas ações desenvolvidas 

através do Programa Universidade Aberta à Terceira Idade (Unati). A imple-

mentação de programas que seguem o modelo do Unati, ocorre através da 

extensão universitária, expandindo-se no país a partir do início da década de 

1990. Cada instituição de ensino superior é livre para tomar suas decisões 

quanto aos objetivos do programa e as ações que serão realizadas. Contu-

do, elas apresentam propostas semelhantes, as quais estão relacionadas à 

melhora da qualidade de vida dos idosos, promoção da saúde, participação e 

autonomia, desenvolvimento pessoal e coletivo assim como a inserção social 

dos idosos.

A Educação Matemática, como aponta Skovsmose (2017), pode ser desen-

volvida com diferentes grupos de pessoas em diferentes ambientes e se 

apresenta como uma possibilidade educacional para o desenvolvimento de 

leituras e escritas do mundo pelo idoso, com implicações tanto no desen-

volvimento cognitivo e social quanto em seu desenvolvimento crítico para a 

reivindicação de seus direitos e exercício da cidadania. Um caminho para essa 

leitura e escrita de mundo tem sido a utilização de atividades matemáticas 

desenvolvidas em um cenário para investigação, como discutiremos adiante. 

A pesquisa de Lima (2015) foi pioneira no âmbito da Educação Matemática 

envolvendo uma abordagem sistemática de desenvolvimento de atividades 

investigativas direcionada para o público idoso. Esta pesquisa, juntamente 

com as atividades desenvolvidas na ação “Conversas sobre Matemática com 

pessoas idosas” do projeto de extensão Laboratório de Ensino em Matemá-

tica (LEM)2 da Universidade Estadual Paulista (Unesp), campus de Rio Claro, 

nos inspiraram a desenvolver o Projeto de Extensão “Conversas Matemáticas”, 

direcionado ao público idoso participante do Programa Universidade Aberta 

à Terceira Idade da Universidade Federal de Alfenas (UNIFAL) (Unati-UNIFAL-

-MG). 

Visamos, em nosso projeto, desenvolver atividades investigativas relaciona-

das à Educação Matemática. As atividades são realizadas semanalmente com 

um grupo de nove idosos, matriculados no projeto. A equipe executora é for-

mada por três estudantes do curso de Licenciatura em Matemática da UNI-

FAL-MG, uma mestranda em Educação desta mesma instituição e dois docen-

tes formadores. O projeto também tem proporcionado o desenvolvimento de 

pesquisas relacionadas à formação de professores de matemática inseridos 

neste contexto3 e outras que se relacionam aos aspectos envolvidos na par-

ticipação de idosos em ambientes de aprendizagem baseados em cenários 

para investigação4. 

2 Projeto coordenado pela educadora matemática Profa. Dr.ª Miriam Godoy Penteado.
3 Por exemplo, Silva (em desenvolvimento).
4 Por exemplo, Julio e Silva (2018). 
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Em particular, o objetivo deste artigo é realizar uma leitura sobre o engajamen-

to de pessoas idosas em atividades matemáticas quando inseridas em um ce-

nário para investigação. Para tanto, discutiremos dados produzidos a partir de 

dois encontros realizados com os idosos do projeto “Conversas Matemáticas” 

cuja temática principal foram os conteúdos matemáticos relacionados à razão 

áurea e à sequência de Fibonacci.  

2 METODOLOGIA

As atividades realizadas com os idosos no projeto “Conversas Matemáticas” 

acontecem no Laboratório de Ensino de Matemática da UNIFAL-MG. Discuti-

remos neste trabalho resultados das atividades denominadas “Razão Áurea” 

e “Sequência de Fibonacci”, que ocorreram, respectivamente, no quarto e no 

décimo primeiro encontro com os idosos. 

O grupo de idosos matriculados no projeto possui formação em diferentes 

áreas, como em Magistério, Contabilidade, Farmácia, História, Letras, Mate-

mática e Administração. Dente os motivos que os levaram a participar estão 

o interesse em aprender mais sobre matemática como, também, em exerci-

tar a “mente”. Eles possuem um vasto “conhecimento de mundo” e sempre 

apresentam diversas questões e curiosidades durante as atividades desen-

volvidas, diferente do que aconteceu em outra versão do projeto de exten-

são “Conversas Matemáticas” que trabalhou com idosos residentes de uma 

instituição de longa permanência do município de Alfenas-MG5. Isso significou 

para a equipe a necessidade de estudar a fundo os conceitos históricos, cul-

turais e matemáticos envolvidos nas atividades elaboradas.

Como já mencionado, o projeto “Conversas Matemáticas” tem possibilitado a 

realização de pesquisas prioritariamente qualitativas que recorrem ao méto-

do da observação participante para a produção dos dados, utilizando-se de 

instrumentos como a gravação em áudio das atividades desenvolvidas e de 

conversas com os idosos durante e depois da realização das mesmas. Além 

disso, também realizamos notas em caderno de campo que posteriormente 

são transcritas para um editor de texto no computador. O mesmo acontece 

com as conversas gravadas com os idosos. Seguindo as orientações de Cres-

well (2014), durante o processo de realização desta pesquisa em particular, 

realizávamos anotações e lembretes de possíveis temas para serem discuti-

dos e nos reuníamos para debater sobre os mesmos. Esse processo permitiu 

maior refinamento nas nossas análises dos dados como um todo. 

Depois de organizar os dados, fizemos leituras e releituras, individualmente 

e coletivamente, realizando, em um primeiro momento, descrições mais deta-

lhadas das situações ocorridas, e, posteriormente, construção de categorias 

5 Sobre o desenvolvimento desta versão do projeto veja-se a discussão em Silva, Silva e Julio (2017).
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de análise. Para tanto, atribuímos códigos para os dados que se alinhavam 

com os objetivos da pesquisa. Esses códigos foram agrupados de acordo 

com suas particularidades em categorias mais amplas para realizarmos uma 

leitura mais aprofundada de como ocorre o engajamento de pessoas idosas 

em atividades investigativas.  Denominamos estas categorias de envolvimen-

to dos idosos com atividades matemáticas em um cenário para investigação 

e discussões propiciadas por uma atividade investigativa. Neste processo 

de análise, nos baseamos em Skovsmose (2000; 2014), Ponte, Brocardo e 

Oliveira (2015) e em pesquisas no âmbito da Educação Matemática que de-

senvolveram trabalhos com pessoas idosas, como a já mencionada pesquisa 

de Lima (2015). 

3 EDUCAÇÃO MATEMÁTICA, CENÁRIOS 
PARA INVESTIGAÇÃO E TERCEIRA IDADE 

Segundo Scagion (2018), a educação pode ser entendida como um proces-

so de desenvolvimento ininterrupto do ser humano em relação aos aspectos 

intelectuais, morais e sociais. A educação ocorre durante toda a vida, a partir 

da disponibilidade para aprender em qualquer circunstância, e contribui para 

que o idoso tenha condições de acompanhar as mudanças que ocorrem na 

sociedade. 

Diante das diversas contribuições da educação para a qualidade de vida dos 

idosos, a matemática pode se inserir neste contexto como uma possibilidade 

de inclusão no momento da execução de atividades, por meio do comparti-

lhamento de informações, discussões acerca da resolução ou investigação 

de um problema e relações sociais que podem ser estabelecidas. Atividades 

com essa temática também podem trazer benefícios através do estímulo do 

raciocínio lógico, deduções e cálculos mentais (SCAGION, 2018; LIMA, 2015; 

GROSSI, 2014; SILVA; LIMA, 2014; SILVA; SILVA; SILVA, 2017). 

Pesquisadores que utilizaram uma abordagem investigativa em problemas 

ou situações, como é o caso de Martorell et al (2009), durante o desenvol-

vimento de atividades de uma disciplina no campo das Ciências direcionada 

para idosos matriculados em um Programa Aberto à Terceira Idade de uma 

universidade espanhola, destacaram que o caráter investigativo da proposta 

favoreceu que os idosos não apenas construíssem, reforçassem habilidades 

científicas e produzissem novos conhecimentos, mas também que apresen-

tassem um maior grau de satisfação com relação às suas perspectivas sociais 

e cognitivas. 

No âmbito da Educação Matemática, o uso de uma abordagem investigativa 

com idosos se insere como uma possibilidade de criar um ambiente que pri-
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vilegie o diálogo e argumentação, em busca da compreensão do que está 

sendo estudado, gerando maior interesse dos idosos em participar das ati-

vidades e aprender (LIMA, 2015; SCAGION, 2018). Em consonância com as 

ideias defendidas por Alrø e Skovsmose (2006) e Lins (1999), consideramos 

a aprendizagem como um processo que pode ser entendido como ação. Tal 

fato ocorre quando alunos e professores possuem uma perspectiva comum 

em relação a uma atividade, indicando uma aproximação. Deste modo, para 

que uma atividade realizada seja considerada uma ação, deve haver alguma 

intencionalidade, aliada a possibilidade de se fazer escolhas. 

Conforme Skovsmose (2000), a abordagem investigativa se contrapõe ao 

ensino tradicional, pautado no chamado “paradigma do exercício”, no qual a 

premissa central é a de que em cada exercício ou tarefa existe uma, e so-

mente uma, resposta correta, sendo que o professor possui o monopólio do 

conhecimento. Um dos principais interesses da investigação para a Educação 

Matemática está relacionado à formação crítica, que visa o desenvolvimento 

de competências relativas à prática da democracia. Skovsmose (2000) salien-

ta então que é importante que a matemática não seja vista apenas como um 

conteúdo a ser ensinado e aprendido, mas como uma ferramenta que nos 

possibilita refletir sobre diversas questões sociais e está fortemente presente 

em nossa cultura tecnológica. Para este autor, ambientes que favorecem o uso 

da investigação em processos de ensino e aprendizagem são chamados de 

“cenários para investigação” e se caracterizam por inserir o estudante como 

responsável pelo processo de exploração e explicação/justificação para a 

produção do seu conhecimento. Contudo, a criação de um cenário para inves-

tigação depende de alguns fatores, como a disponibilidade dos estudantes 

para aceitar o convite para a investigação e o modo como o professor tenta 

criar o ambiente, que pode repercutir como um comando e não ser atrativo 

para os participantes da atividade (SKOVSMOSE, 2000).

As diferenças entre o trabalho educativo baseado nos cenários para investiga-

ção e no paradigma do exercício podem ser categorizadas a partir da combi-

nação entre estas duas práticas e três referências, as quais são responsáveis 

por levar os estudantes a produzirem significados para os conceitos e as ativi-

dades matemáticas. A primeira referência se refere às questões e atividades 

relacionadas a própria matemática. A segunda, à uma realidade construída, 

chamada semirrealidade. Já a terceira se refere às situações do mundo real 

(SKOVSMOSE, 2000, 2014). Desta forma, combinando as duas práticas de sala 

de aula com os três tipos de referência, Skovsmose (2000) apresenta os pos-

síveis ambientes de aprendizagem, apresentados no quadro a seguir. 
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Quadro 1 - Ambientes de aprendizagem

Exercícios
Cenários para 
investigação

Referências à Matemática pura (1) (2)

Referências à semirealidade (3) (4)

Referências ao mundo real (5) (6)
Fonte: Skovsmose (2000). Quadro adaptado pelos autores. 

Segundo Skovsmose (2000), os ambientes 1 e 3 são os mais observados nas 

práticas de ensino que seguem o modelo tradicional do paradigma do exercí-

cio, pois se referem respectivamente aos exercícios formulados no contexto 

da matemática pura e da semirrealidade. Já os ambientes 2, 4 e 6 estão rela-

cionados ao uso da investigação a partir das três referências. De acordo com 

o autor, é interessante caminhar por todos os ambientes. 

Ponte, Brocardo e Oliveira (2015) também oferecem contribuições para as 

discussões relacionadas às investigações, denominadas investigações mate-

máticas, que em conjunto com as de Skovsmose (2000; 2014) nos oferecem 

subsídios teóricos para a elaboração de atividades e até mesmo de pesquisas 

na Educação Matemática, como a que estamos abordando neste artigo. 

O desenvolvimento de uma investigação, conforme Ponte, Brocardo e Olivei-

ra (2015), ocorre inicialmente com a introdução de um assunto, situação ou 

problema de forma oral ou escrita, em que o professor propõe a atividade, 

cabendo ressaltar a importância do aceite ao convite, conforme Skovsmose 

(2000). Em seguida, os alunos devem realizar a investigação, que pode ocor-

rer individualmente ou em grupo. Por último, é feito o compartilhamento dos 

resultados com todos os envolvidos. A investigação matemática geralmente 

ocorre em torno de uma ou mais temáticas, envolvendo quatro momentos 

principais: exploração e formulação de questões; formulação de conjecturas; 

realização de testes e reformulação; justificação e avaliação do trabalho. Estes 

momentos podem ocorrer simultaneamente, incluindo diversas atividades que 

podem transitar nos diferentes ambientes de aprendizagem destacados por 

Skovsmose (2000).  

Vale ressaltar que em uma atividade investigativa o seu processo de desen-

volvimento, via de regra, é mais importante do que o resultado alcançado, 

dado o seu caráter aberto. Desse modo, cabe ao professor programar o início 

da atividade, contudo o resultado não pode ser controlado, podendo haver 

diferentes conclusões. Ainda, segundo Ponte, Brocardo e Oliveira (2015), nes-

se tipo de abordagem, é importante que o professor estabeleça um ambiente 

de aprendizagem em que o estudante se sinta à vontade para expressar suas 
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ideias, fazer questionamentos e discutir com os demais colegas. Para isso, é 

necessário que o tempo seja suficiente para que a investigação seja concluída.

A abordagem investigativa no desenvolvimento de atividades matemáticas 

com pessoas idosas foi utilizada em Lima (2015) e mostrou potencialidades im-

portantes. Os idosos se envolveram nas atividades, demonstrando interesse 

em entender e resolver os problemas abordados. A participação ocorreu por 

meio de questionamentos, posicionamento em relação aos assuntos discuti-

dos e o compartilhamento e defesa de suas ideias, por meio de argumentos 

matemáticos. O interesse em compartilhar as atividades com outras pessoas 

também evidenciou o envolvimento dos idosos nas atividades. 

O desenvolvimento de atividades investigativas com o público idoso segue 

os mesmos pressupostos apontados por Ponte, Brocardo e Oliveira (2015) e 

Skovsmose (2000, 2014), mas precisa de alguns cuidados. Lima (2015) nos 

fornece uma série de características importantes no que tange ao trabalho 

pedagógico com este público, como preparar previamente o ambiente em 

que acontece a atividade, aumentar a fonte da letra para facilitar a leitura dos 

textos e dos slides elaborados bem como utilizar uma entonação de voz ade-

quada, para que todos possam ouvir e se envolver na atividade.

Queremos trazer para este artigo mais um elemento que consideramos funda-

mental na elaboração de atividades, que é a leitura dos estudantes – no nosso 

caso os estudantes idosos –, conforme proposta por Lins (1999), para poder 

conhecê-los, saber onde eles estão e interagir com eles, o que possibilita um 

desenvolvimento que leve em consideração não somente a perspectiva dos 

idosos, mas a possibilidade de que percorram outros caminhos, novos lugares, 

e produzam conhecimentos. Também levamos em consideração o foreground 

dos idosos que, conforme Skovsmose (2014), consiste nas possibilidades que 

o meio social em que as pessoas estão inseridas pode proporcionar. Desse 

modo, o foreground determina a intencionalidade no processo de aprendi-

zagem, se relacionando aos motivos que levam as pessoas a aprender. Nes-

se sentido, as atividades discutidas neste artigo, que foram a base para a 

produção dos dados aqui discutidos, bem como as demais desenvolvidas no 

projeto “Conversas Matemáticas”, foram elaboradas com a preocupação de 

inserirem os participantes em um cenário para investigação, seguindo as re-

comendações de Lima (2015) no que tange à adaptação para o público idoso.  

4 ATIVIDADES “RAZÃO ÁUREA” E 
“SEQUÊNCIA DE FIBONACCI”

As atividades “Razão Áurea” e “Sequência de Fibonacci” foram elaboradas a 

pedido de um dos idosos participantes do projeto de extensão, que queria 
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saber o que significava razão áurea e qual a relação possuía com a sequência 

de Fibonacci. Por mais que as duas atividades tenham partido do interesse 

de um participante em especial, a equipe do projeto teve a preocupação de 

elaborar atividades investigativas de forma que todos os idosos aceitassem o 

convite para participar do cenário para investigação que estávamos propondo.

Inicialmente, realizamos levantamentos bibliográficos6 sobre a temática razão 

áurea ou proporção áurea ou número de ouro e não encontramos referências 

que se enquadravam declaradamente como atividades investigativas. Ainda 

assim, os trabalhos encontrados inspiraram e, ao mesmo tempo, desafiaram a 

equipe do projeto para elaborar uma atividade que propiciasse a criação de 

cenários para investigação nessa temática que transitassem nos diferentes 

ambientes.

A atividade foi desenvolvida conforme o seguinte roteiro: inicialmente foram 

apresentadas diferentes imagens (a pintura da Monalisa, de Leonardo da Vinci, 

a catedral de Notre Dame em Paris, uma concha, o símbolo da empresa Apple, 

uma orelha, um girassol, um cartão de crédito e o desenho Homem Vitruviano 

de Leonardo da Vinci) e questionado aos idosos o que eles achavam que as 

imagens tinham em comum. O intuito foi o de fazer o convite para participarem 

da investigação, algo a ser observado mediante a exploração e formulação 

de questões. A partir das falas dos idosos, apresentamos outros slides com as 

mesmas figuras, mas com retângulos e espirais áureas inscritos nas mesmas, 

sem informar de imediato o que aquilo significava, visando que os mesmos 

identificassem as curvas nas figuras. Esses momentos se caracterizaram por 

uma caminhada entre os ambientes (4) e (6) propostos por Skovsmose (2000) 

e destacados no Quadro 1, uma vez que elementos do dia a dia foram trazidos 

para fazer com que os idosos fossem refinando seu olhar para a temática da 

atividade.

Após esgotar esta discussão, iniciamos uma discussão matemática com os 

idosos sobre a razão áurea, abordando seu contexto histórico e os elementos 

matemáticos envolvidos, caminhando pelos ambientes de aprendizagem (1) e 

(2) do Quadro 1. Em seguida, convidamos uma idosa para realizar a leitura do 

texto Renascimento, razão áurea e as formas do corpo humano7, elaborado 

pela equipe, que destacava a utilização da razão áurea no Renascimento. O 

texto trazia um desenho do “O Homem Vitruviano”, que apresenta um homem 

de proporções áureas inscrito em uma circunferência e em um quadrado. Por 

meio do desenho, a equipe desenvolveu atividades com os idosos de forma 

que fizessem explorações e formulassem conjecturas, realizassem testes e 

6 Para o estudo acerca do tema e elaboração da atividade “Razão Áurea” utilizou-se os trabalhos de Garcia 
et al (s/d). e Queiroz (2007).
7 Para a confecção do texto, a equipe se baseou em Queiroz (2007).
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reformulassem suas conjecturas ou questões, momentos estes importantes na 

realização de atividades investigativas (PONTE; BROCARDO; OLIVEIRA, 2015). 

Após esse momento, buscamos estabelecer proporções e relações dos pró-

prios idosos com a razão áurea, utilizando como referência a medição de seus 

próprios corpos, o que se deu por um movimento entre os ambientes (3) e (4) 

do Quadro 1. 

Na última etapa da atividade, voltando para o ambiente (2), os idosos realiza-

ram a construção do retângulo áureo com o auxílio de régua e compasso e, 

em seguida, fizeram o cálculo da razão áurea do retângulo construído. Para 

encerrar a atividade, a equipe apresentou outras imagens aos idosos (rede-

moinho, caracol, flor copo de leite e os símbolos da Toyota, da Pepsi e do 

canal de televisão National Geographic). Nestes símbolos, os idosos puderam 

identificar a razão áurea ou então verificar que suas proporções remetiam à 

mesma. 

A atividade “Sequência de Fibonacci”, visou contribuir para que os idosos 

compreendessem o funcionamento de uma sequência matemática, identifi-

cando seu padrão de funcionamento. Em especial, a atividade visava favore-

cer que os idosos identificassem alguma relação entre os conteúdos matemá-

ticos trabalhados na atividade “Razão Áurea” com a sequência de Fibonacci. 

Para a elaboração da atividade, a equipe realizou, também, um levantamento 

bibliográfico8 acerca do tema, a fim encontrar referências de atividades que 

pudessem ser desenvolvidas ou que inspirassem na elaboração da mesma, 

visando a construção de um ambiente de aprendizagem baseado em cená-

rios para investigação. Devido à curiosidade que os idosos sempre apresen-

tavam em conhecer o contexto histórico dos temas abordados nas atividades, 

optamos por introduzir o assunto através da leitura de um texto9 elaborado 

pela equipe sobre Leonardo de Pisa (ou Fibonacci), abordando sua importân-

cia para a inserção do sistema de numeração que utilizamos hoje – o sistema 

de numeração indo-arábico ou sistema de numeração decimal – e o problema 

dos coelhos, que nos permite estabelecer a sequência de Fibonacci.

Após a leitura, convidamos os idosos a resolvê-lo de forma colaborativa, por 

meio de uma tabela confeccionada em cartolina e coelhos adultos e novos, 

também em cartolina, que poderiam ser manipulados. Nesse momento, con-

duzimos os idosos entre os ambientes de aprendizagem (2) e (4). Isso exigiu 

a ambientação do problema, que se deu por meio de explorações e formu-

lações de questões, e pelo estabelecimento de negociações e estratégias 

para a resolução do problema. A fim de promover uma discussão sobre os 

resultados obtidos, os idosos completaram uma tabela individualmente, em 

que anotaram a quantidade de casais adultos, casais novos e o total de coe-

lhos para cada mês. Também, foram feitos vários questionamentos visando 

8 Para a elaboração da atividade baseou-se em Livio (2006), Belini (2015) e Leopoldino (2016).
9 A elaboração do texto baseou-se em Livio (2006).
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que estabelecessem a relação existente entre os elementos das sequências 

formadas nas colunas da tabela e, deste modo, determinar as características 

da sequência de Fibonacci. Em seguida, com a finalidade de relacionar a se-

quência de Fibonacci com a razão áurea, propusemos que os idosos fizessem 

uma divisão10 entre os termos desta sequência e anotassem os resultados na 

tabela para depois tentarem investigar o que estava acontecendo com essas 

razões. 

Para finalizar, mostramos imagens como a árvore genealógica de um zangão, 

a configuração das sementes de girassol na flor, o número de pétalas de uma 

flor margarida e o crescimento de galhos de plantas, em que podem ser lidas 

a sequência de Fibonacci e propomos como tarefa para casa, a resolução de 

algumas questões, retiradas de concursos, envolvendo sequências numéri-

cas, de palavras e de formas. Esta última etapa inseriu a atividade no ambiente 

de aprendizagem (1).

5 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Por meio de nossa leitura dos dados produzidos a partir das duas atividades 

descritas, analisamos a participação de idosos em atividades matemáticas 

quando inseridos em um cenário para investigação. Esse processo ocorreu 

a partir de nossa produção de significados para os acontecimentos ocorridos 

no momento em que as atividades foram realizadas e em discussões posterio-

res. Dividimos as discussões do processo de análise em duas categorias, que 

denominamos de envolvimento dos idosos com atividades matemáticas em 

um cenário para investigação e discussões propiciadas por uma atividade 

investigativa. 

5.1 A TABELA SE CRUZA COMO OS COELHOS: 
ENVOLVIMENTO DOS IDOSOS COM ATIVIDADES 

MATEMÁTICAS EM UM CENÁRIO PARA INVESTIGAÇÃO

O primeiro passo para discutirmos o envolvimento de idosos inseridos em 

um cenário para investigação em um contexto de trabalho com a matemática 

diz respeito ao aceite para participar das atividades. Segundo Skovsmose 

(2000), este é o primeiro (e talvez mais importante) momento de uma investi-

gação matemática em um contexto pedagógico. A análise dos dados produzi-

dos em nosso estudo traz indicações de que esse aceite ocorreu pelos idosos 

em ambas as atividades. Por exemplo, logo que introduzimos a primeira ativi-

dade, mesmo não encontrando uma característica comum entre as imagens 

apresentadas, os idosos tentaram encontrar regularidades e formular ques-

10 A divisão entre os termos foi realizada da seguinte maneira: .
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tões. A senhora Ana11 tentou identificar figuras geométricas comuns, Pedro 

observou que as figuras estavam centralizadas e possuía certa simetria, Lúcia 

e Marina disseram que a característica em comum entre as figuras eram as 

curvas. Lúcia identificou um quadrado, lembrou da atividade envolvendo qua-

drados mágicos, realizada em outro momento no projeto, em que eles haviam 

trabalhado com tal figura e questionou se a atividade seria sobre curvas. Essa 

constatação pôde ser confirmada quando as mesmas imagens foram apresen-

tadas, mas desta vez com retângulos e espirais áureos inseridos, e os idosos, 

novamente questionados, reconheceram as inserções nas imagens e fizeram 

afirmações como: “Foi feita uma divisão proporcional. [...] É como se fosse 

uma forma... [...] É tipo um gabarito” (Pedro), “A parte menorzinha [da espiral] 

vai se distribuindo no todo” (Sandra).

Na segunda atividade, consideramos que o aceite dos idosos ocorreu devido 

ao surgimento de discussões acaloradas no momento da exploração do pro-

blema, em que as mesmas tentavam não apenas compreendê-lo, mas estabe-

lecer um plano de ação. Em um primeiro momento, essas discussões acaba-

ram gerando uma fragmentação no grupo, pois Joana estava tão convicta de 

que suas conjecturas estavam corretas que decidiu resolver por ela mesma o 

problema, enquanto os demais idosos se mantiveram em grupo, trabalhando 

colaborativamente. 

É importante mencionar que, mesmo ocorrendo o aceite pelos participantes 

para se inserirem no cenário para investigação, pode acontecer que alguns 

deles não se sintam motivados a continuar a explorar a situação. A leitura do 

texto Renascimento, razão áurea e as formas do corpo humano e a discussão 

dos questionamentos e conjecturas levantadas no início da atividade “Razão 

Áurea” mostraram-se como motivadoras para a introdução do exercício de 

medição dos corpos dos idosos. No entanto, a senhora Ana mostrou-se desin-

teressada pelo assunto durante esta primeira etapa da atividade. Apenas no 

momento em foi realizada a medição dos corpos, ela se motivou a participar 

e fazer os cálculos para comparar as medidas e razões feitas com o número 

de ouro, mostrando sua preferência por atividades mais práticas. Nesta etapa, 

alguns corpos foram medidos pelos membros da equipe do projeto e outros 

foram medidos pelos próprios idosos. 

As reações dos idosos durante a atividade, em especial da senhora Ana, nos 

mostrou que os participantes do projeto possuem diferentes perfis e interes-

ses e por isso a importância em não focar em um tipo específico de atividade, 

corroborando com os apontamentos de Doll (2008). Além disso, Lima (2015) 

afirma que é importante estar preparado para situações inesperadas, como o 

11 Todos os nomes são fictícios e foram elaborados desta forma para preservar os idosos participantes do 
projeto.
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desinteresse do idoso e críticas à atividade, o que reiteramos, com base em 

Julio e Oliveira (2018), de que mais do que preparar uma atividade, é funda-

mental se preparar para ela, pensando em possibilidades de produção de 

significados, se colocando no lugar dos outros (dos idosos) e estando aberto 

à interação.

Em diversos momentos das atividades a formulação de conjecturas esteve 

presente. Um exemplo foi na primeira atividade em que a leitura possibilitou 

questionamentos como: “Será que existe alguma relação entre os membros 

inferiores e superiores?” (Marina), “Será que isso se encaixa em todo mundo?” 

(Sandra) e o comentário de Glória de que talvez aquelas proporções estejam 

relacionadas com o povo europeu e que em outras etnias não seriam válidas 

(chineses, japoneses, etc.). Outro exemplo de conjecturas levantadas ocorreu 

na segunda atividade, em que Lúcia comentou, ao perceber o que aconte-

ceria nos primeiros meses da tabela dos coelhos, que seria construída uma 

sequência. Em relação a elaboração de testes/estratégias, foi possível ler isto 

de forma mais ativa na atividade envolvendo a sequência de Fibonacci. O 

próprio enunciado do problema, por gerar muitas discordâncias no grupo de 

idosos, envolveu um longo processo de negociação de estratégias. 

Alrø e Skovsmose (2006) destacam a importância de avaliar a perspectiva dos 

participantes durante o processo investigativo em um cenário para investiga-

ção, a fim de entender seu ponto de vista sobre o problema e chegar a um 

propósito comum. No caso da atividade “Sequência de Fibonacci”, o problema 

em questão se caracterizava por ser uma situação fictícia sobre reprodução 

de coelhos e os idosos tiveram dificuldade em desvinculá-lo de uma situação 

real. Dessa forma, foi necessário que a equipe intervisse na discussão a fim 

esclarecer esta questão e discutir em conjunto sobre o objetivo do proble-

ma, a partir de uma perspectiva que fosse comum a todos, como foi o caso 

de considerar o casal de coelhos do primeiro mês como novo para iniciar o 

preenchimento da tabela grande confeccionada. 

A tabela confeccionada ocupou uma grande parte da mesa e foi feita com o 

objetivo de gerar interação entre os idosos. Para seu preenchimento, os ido-

sos optaram por continuar sentados e que, à medida que os meses iam sendo 

completados, cada pessoa que estava mais perto do local (linha referente a 

um determinado mês) o preenchia com coelhos novos e adultos (Figura 1). 

Assim, todos puderam ajudar na montagem da tabela, acompanhando o que 

estava sendo feito e alguns já foram preenchendo ao mesmo tempo suas 

próprias tabelas. 



Revista Pesquisa e Debate em Educação574

Figura 1 - Montagem da tabela

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

Por mais que uma estratégia de preenchimento da tabela já tivesse sido es-

tabelecida com os idosos, alguns ainda estavam com dificuldades sobre o 

que poderiam fazer. Dessa forma, foi necessária uma pausa para discutir com 

todos, novamente, a estratégia que estava sendo utilizada. Somente após to-

dos concordarem e compreenderem, eles puderam dar continuidade. A es-

tratégia utilizada para distribuir os coelhos em cada mês era sempre contar a 

quantidade de coelhos do mês anterior que seriam adultos no próximo mês e 

distribuí-los. Em seguida, eles verificavam o número de casais coelhos do mês 

anterior que poderia ter casais novos no próximo mês e distribuíam os casais 

novos junto dos seus respectivos “pais”. Por exemplo, no oitavo mês tinham 

21 casais de coelhos, sendo 13 adultos e 8 novos (Figura 2). Desse modo, para 

completar o nono mês, primeiramente eles colocaram 21 casais de coelhos 

adultos e, como no oitavo mês tinham 13 casais adultos, apenas esses casais 

iriam gerar novos filhote no nono mês e, assim, elas colocaram 13 casais novos 

de modo que cada casal ficasse embaixo de um casal adulto. Assim, no nono 

mês foram colocados 34 casais. 

Figura 2 - Oitavo e nono mês da tabela

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

A senhora Joana, que estava resolvendo a atividade sozinha, ao ver que tinha 

cometido um erro, não mostrado para a equipe do projeto, voltou a trabalhar 
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com o grupo, acompanhando a montagem da tabela e ajudando a completar 

a linha referente ao décimo mês. Mesmo no preenchimento da tabela, esta 

idosa usou uma estratégia diferente dos outros idosos. Sua estratégia foi a de 

contar e distribuir os coelhos por partes, ou seja, ela contava quantos casais 

tinham em cada fileira do mês anterior, (Figura 3) e distribuía os coelhos no 

próximo mês. Após fazer isso para todas as fileiras, ela analisou quais eram as 

fileiras que tinham casais adultos no mês anterior e distribuiu os casais novos 

no mês seguinte. Por exemplo, no nono mês tinham 34 casais de coelhos, 

sendo 21 adultos e 13 novos (Figura 3). Para completar o décimo mês, a idosa 

tomou a mesma quantidade de oito casais de coelhos, que tinha na primeira 

fileira do nono mês, e colocou no décimo mês. Como esses oito casais já eram 

adultos no nono mês, eles iriam gerar casais novos no décimo mês e, portan-

to, a idosa colocou, na segunda fileira, oito casais novos correspondentes a 

cada casal adulto acima.  Em seguida, ela pegou a mesma quantidade de ca-

sais de coelhos da segunda fileira do nono mês e colocou na terceira fileira do 

décimo mês. Como esses casais eram novos no nono mês eles não gerariam 

casais novos no décimo mês. A idosa fez o mesmo procedimento para todas 

as fileiras até terminar de completar o décimo mês. 

Figura 3 - Nono e décimo mês da tabela

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

Inicialmente, os demais idosos não entenderam esta estratégia e, ao ser soli-

citada, a senhora Joana pôde explicar até que todas entendessem. Algumas 

idosas comentaram: "A ordem fatores não altera o resultado". De acordo com 

Ponte, Brocardo e Oliveira (2015), é fundamental se sentir à vontade para com-

partilhar suas ideias em uma atividade investigativa, pois isso permite que dife-

rentes estratégias de resolução possam ser confrontadas. Notamos que esse 

compartilhamento favoreceu a discussão entre os idosos durante o desenvol-
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vimento da atividade. Neste caso, ainda vale fazer mais um comentário sobre 

a fala de alguns idosos de que a ordem dos fatores não altera o resultado. 

Em atividades escolares pautadas no paradigma do exercício, os professores 

estão interessados, na maioria das vezes, no resultado de um problema ou de 

uma operação a ser efetuada. No caso das atividades investigativas, muitas 

vezes, o processo de investigar torna-se mais importante que o resultado em 

si (PONTE; BROCARDO; OLIVEIRA, 2015; SKOVSMOSE, 2014).

Consideramos, assim como Lima (2015), que o engajamento de idosos com 

atividades investigativas pode favorecer que os mesmos possam desenvolver 

sua criatividade, através da exposição de ideias e compartilhamento de con-

clusões, levando ao surgimento de diferentes soluções para um problema e 

a produção do conhecimento. Tanto na primeira quanto na segunda atividade 

houve muita interação/colaboração entre os idosos. Na Figura 1, os idosos es-

tão sentados e formam um só grupo, exceto a participante que quis resolver a 

situação sozinha. Eles decidiram as estratégias de preenchimento da tabela, 

apresentando diferentes argumentos, e trabalharam de forma colaborativa no 

preenchimento e nas discussões sobre a quantidade de coelhos. Na Figura 

4, que ilustra a medição de corpos, notamos uma maior interação entre os 

idosos e a equipe do projeto (Figura 4).

Figura 4 - Idosos fazendo as medições

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

A análise dos dados traz indícios de que o envolvimento dos idosos com ati-

vidades matemáticas em um cenário para investigação propiciou aos mesmos 

não apenas o envolvimento, mas também a produção de conhecimentos ma-

temáticos. Por exemplo, durante a construção do retângulo áureo com régua 

e compasso realizada na primeira atividade, os idosos não tiveram dificulda-
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des em utilizar esses instrumentos para fazer a construção e também para 

determinar o cálculo da razão áurea. Verificamos que duas estratégias foram 

utilizadas: enquanto alguns idosos fizeram a razão entre a medida do lado 

maior (AE) e lado menor (AD) outros fizeram a razão entre a medida segmen-

tos AB e BE, conforme a Figura 5. Dessa forma, cada um pôde compartilhar 

como realizou o cálculo, o que favoreceu não apenas a interação entre eles, 

mas evidenciou a compreensão do assunto pelos mesmos.

Figura 5 - Retângulo Áureo

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

Na atividade “Sequência de Fibonacci”, depois que os idosos preencheram 

a tabela confeccionada na cartolina, propomos que eles preenchessem suas 

próprias tabelas. Para finalizar a investigação, foi realizada uma discussão en-

tre todo o grupo sobre as possíveis relações existentes entre os números da 

sequência formada na coluna que representava o total de coelhos. Desse 

modo, os idosos puderam compartilhar suas conjecturas, justificativas e co-

nhecimentos acerca do que estava sendo discutido. De acordo com Ponte, 

Brocardo e Oliveira (2015), neste momento, o professor deve atuar como um 

moderador a fim de que os resultados mais significativos sejam destacados, 

estimular os questionamentos dos estudantes e, por fim, que seja feita uma or-

ganização das principais ideias e discussão sobre os resultados encontrados.  

Dessa forma, no início da discussão, as senhoras Sandra, Selma e Glória rela-

taram que já haviam percebido que cada termo, a partir do terceiro, era obtido 

a partir da soma dos dois termos anteriores (Figura 6). Elas também descobri-

ram que essa relação acontecia nas outras colunas (casais adultos e casais 

novos). As discussões que elas levantaram auxiliaram que os demais também 

identificassem esse padrão. Neste momento, a equipe optou por informar que 

a sequência formada se tratava da Sequência de Fibonacci. Os idosos conti-

nuaram formulando conjecturas acerca das relações na tabela, percebendo, 

inclusive, que a sequência se formava nas outras colunas começando em li-

nhas diferentes. A senhora Sandra percebeu outra relação entre os elementos 

da tabela (Figura 6), relacionando todas as colunas. A relação foi a seguinte: a 

soma do Total (da primeira linha) com a quantidade de casais de coelhos no-

vos da segunda linha, resulta na quantidade de casais de coelhos adultos da 
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terceira linha, a soma do total (da segunda linha) com a quantidade de casais 

de coelhos novos da terceira linha resulta na quantidade casais de coelhos 

adultos da quarta linha, e assim sucessivamente. Ela levantou este ponto e 

solicitou que o mesmo fosse discutido com os outros idosos. A senhora Glória 

comentou: "A tabela se cruza como os coelhos". 

Figura 6 - Tabela completada com o número de casais adultos, novos e o total 

para cada mês

Fonte: Acervo dos autores, 2018. 

A senhora Sandra estabeleceu regularidades que a equipe não havia notado 

durante a elaboração da atividade. Outras conjecturas também surpreende-

ram os membros da equipe no momento de execução das atividades, como 

foi o caso da senhora Joana que tentou relacionar o total de coelhos da tabela 

em termos de porcentagem e questionou sobre a existência de um gráfico de 

crescimento da situação explorada. Ela ainda perguntou como utilizamos essa 

sequência e se ela é válida na reprodução de outros animais. Consideramos 

que neste momento, os idosos estavam buscando produzir/relacionar conhe-

cimentos matemáticos por meio das atividades. Segundo Ponte, Brocardo e 

Oliveira (2015), durante a realização de atividades investigativas, podem surgir 

situações imprevisíveis que exigem que o professor raciocine matematica-

mente, como quando os alunos formulam conjecturas que não haviam sido 

pensadas de antemão. Este tipo de situação se caracteriza por ser um mo-

mento em que o aluno estabelece conexões com outros conceitos matemáti-

cos e com outras áreas do conhecimento. 

Ainda em relação à produção de conhecimentos matemáticos, as atividades 

investigativas propiciaram que os idosos fizessem relações entre as ativida-

des trabalhadas no projeto. No caso da atividade “Sequência de Fibonacci”, 

em determinado momento os idosos necessitaram preencher uma coluna da 

tabela individual com os valores da razão entre os termos da sequência de 

Fibonacci. Usando calculadoras, lápis e papel e cálculo mental, logo após as 

primeiras divisões, perceberam que o valor estava cada vez mais próximo do 

número de ouro, trabalhado algumas semanas antes. Joana perguntou se se-
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ria possível construir um gráfico com esses valores. A equipe aproveitou a 

oportunidade e mostrou, na lousa digital do laboratório, um gráfico com os 

valores encontrados nas divisões, visando corroborar o argumento dos idosos 

em relação à obtenção da razão áurea (Figura 7). 

Figura 7 - Gráfico da relação entre a sequência de Fibonacci e as divisões.

Fonte: Belini, 2015, p. 39.

Consideramos esta situação como uma evidência de que os idosos, de fato, 

compreenderam os elementos matemáticos da atividade “Razão Áurea” e pu-

deram, inclusive, relacioná-los com o que estava sendo discutido no momento 

da atividade “Sequência de Fibonacci”. Isso corrobora o fato de que a reali-

zação de investigações matemáticas pode propiciar aos envolvidos oportuni-

dades para utilizarem e retomarem seus conhecimentos matemáticos e não 

apenas de desenvolverem, mas de ampliarem suas capacidades e efetuarem 

novas aprendizagens (ROCHA; PONTE, 2006). 

Em especial, no caso dos idosos, eles possuem um vasto conhecimento de 

mundo e, não somente nas atividades destacadas neste artigo, como nas 

demais desenvolvidas ao longo do projeto, estabelecem relações entre as 

abordagens matemáticas com os fazeres das pessoas e suas culturas. As-

sim, consideramos que a característica “aberta” que atividades em um cenário 

para investigação apresentam atrelada a este conhecimento de mundo po-

dem favorecer o desenvolvimento de momentos importantes de produção de 

conhecimentos matemáticos. Claro que, para o professor ou equipe que este-

ja à frente das atividades, isso pode gerar momentos imprevistos, denomina-

dos pela literatura como zona de risco, caracterizada pela imprevisibilidade e 

pela perda de controle da situação pelo professor (PENTEADO, 2001), o que 

já é mais propício de se acontecer em um cenário para investigação (SILVA, 

2010; SILVA; PENTEADO, 2013). O que temos notado é que estes momentos 

têm proporcionado oportunidades para discussões e pesquisas sobre os te-

mas tanto para os idosos quanto para a equipe executora. Em outras palavras, 

verificamos que os riscos trazem possibilidades (PENTEADO; SKOVSMOSE, 

2008).
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5.2 AMEI FALAR SOBRE CONSTANTES: 
DISCUSSÕES PROPICIADAS ENTRE OS IDOSOS 
EM UM CENÁRIO PARA INVESTIGAÇÃO

Todos os momentos das atividades investigativas trabalhadas com os idosos 

no projeto foram permeados por muitas discussões, envolvendo assuntos filo-

sóficos, estéticos, tecnológicos, matemáticos, dentre outros. No momento da 

análise dos dados produzidos no projeto, e em particular das duas atividades 

analisadas, estas discussões surgiram durante as etapas de desenvolvimento 

das atividades. O que chamamos de discussões filosóficas relacionam-se a 

momentos em que as atividades propiciaram reflexões em relação à própria 

natureza da matemática. Por exemplo, durante a realização da atividade “Ra-

zão Áurea”, Sandra questionou “E quem inventou isso [a razão áurea], des-

cobriu?”, que gerou o questionamento entre o grupo de idosos se a razão 

áurea era uma criação ou uma descoberta humana, prevalecendo a vertente 

da descoberta humana. Esta discussão voltou a surgir no final da atividade, ao 

serem exibidas imagens que possuíam relação com o número de ouro, preva-

lecendo, para os idosos, a crença de que “descobrimos” coisas feitas por um 

criador, no caso Deus, exemplificada na seguinte fala da senhora Sandra: “Fico 

enfezada com esses ateus que acham que tudo surgiu ao acaso. Como eles 

podem não acreditar em um ser superior com tamanha inteligência para criar 

tantas coisas que por exemplo, tem a mesma proporção?”. 

Discussões sobre estética também surgiram, iniciada pela senhora Ana. Em 

suas palavras, “essa história de número de ouro representar a beleza é uma 

bobeira”. Para esta idosa, além de não achar a Monalisa bonita, ela não uti-

lizava a razão áurea em suas aulas de pintura e não achava que o seu uso 

poderia deixar as pinturas mais bonitas. Outros idosos também comentaram 

que o padrão de beleza da época deveria ser bem diferente do que é con-

siderado nos dias atuais, pois se a Monalisa foi feita utilizando a razão áurea, 

provavelmente ela era considerada bonita à época, o que, na visão delas, não 

aconteceria nos dias de hoje.

Uma das características de um cenário para investigação diz respeito à ex-

ploração dos diversos caminhos que podem surgir no desenvolvimento das 

atividades. Como aponta Skovsmose (2014, p. 45), 

ao contrário da bateria de exercícios tão característica do ensino tradicio-

nal de matemática, que se apresenta como uma estrada segura e previsí-

vel sobre o terreno, as trilhas dos cenários para investigação não são tão 

bem demarcadas. Há diversos modos de explorar o terreno e suas trilhas. 

Há momentos de prosseguir com vagar e cautela, e outros de se atirar 

loucamente e ver o que acontece. 
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 Essas trilhas podem ter, muitas vezes, um desfecho incerto. No caso das ativi-

dades, a equipe levou a sério as discussões filosóficas e estéticas levantadas 

pelos idosos, buscando incorporá-las nas atividades para, também, fomentar 

maior interesse pela matemática, mesmo não sabendo onde tais discussões 

poderiam levar. 

Durante a realização das atividades discussões sobre tecnologias foram abor-

dadas, tanto em um aspecto particular quanto geral. No aspecto particular, se 

manifestou na recusa de alguns idosos em utilizar a calculadora. Esta situação 

ocorreu no cálculo das proporções relacionadas ao número de ouro. Uma das 

idosas justificou dizendo que não utiliza calculadora no seu dia a dia e outra 

revelou que queria fazer as contas à mão para se recordar do algoritmo da 

divisão. Na segunda atividade, as razões entre os termos da sequência de 

Fibonacci ficaram cada vez mais complicadas de serem feitas utilizando so-

mente lápis e papel. Neste momento, os idosos, exceto uma, que recusavam 

usar a calculadora, acabaram vendo a facilidade de utilizá-la na realização de 

cálculos. Conforme Doll e Machado (2011), a rejeição frente ao uso de novas 

tecnologias, como aconteceu com a calculadora, é uma atitude esperada por 

parte de pessoas idosas. Geralmente eles não são contra o uso de tecnolo-

gias, mas possuem uma visão crítica acerca da sua aderência. 

No final da primeira atividade, vimos comentários mais gerais e críticos sobre 

o uso de tecnologias. Selma comentou a forma como a tecnologia tem interfe-

rido nas relações entre as pessoas mais jovens, porque hoje em dia elas pre-

ferem conversar por mensagens e que até atitudes simples como dizer bom 

dia estão sendo desvalorizadas, o que mostra uma mudança na educação 

familiar. Ela também observou que, em seu tempo de adolescente, as pessoas 

tinham uma maior necessidade de utilizar a memória para guardar informa-

ções, como por exemplo, números de telefone e datas de aniversário, e que 

hoje em dia a tecnologia desempenha essa função. Segundo ela, este é um 

ponto negativo da tecnologia, pois pode influenciar no desempenho cognitivo 

dos jovens, com relação à memorização, quando estes estiverem na terceira 

idade. Ainda durante esta atividade, Selma comentou sobre a capacidade dos 

povos antigos de descobrir e de criar coisas sem os recursos tecnológicos 

existentes na atualidade, considerando-os mais inteligentes, e dizendo que 

“tudo o que os povos antigos deixaram de conhecimento a gente só agregou 

e desenvolveu” (Selma).

Por meio das falas dos idosos, é possível perceber como uma atividade em 

um cenário para investigação pode proporcionar reflexões que vão além dos 

conceitos matemáticos envolvidos. Os idosos se sentem à vontade para ex-

por suas concepções sobre religião, filosofia, tecnologia e outros assuntos, 

bem como para compartilhar os conhecimentos que foram adquiridos durante 
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a vida. Segundo Scagion (2018), a matemática, conforme é abordada, pode 

gerar discussões intergeracionais, em que as pessoas idosas utilizam de sua 

experiência para contribuir em decisões, resolução de problemas e, como 

observado acima, refletir sobre questões atuais.

Discussões sobre a concepção sobre a matemática também surgiram durante 

as atividades. Por exemplo, ao término da atividade “Sequência de Fibonac-

ci”, os idosos foram questionados sobre o que haviam achado de se engajar 

em atividades matemáticas com a característica proposta pela equipe. Pedro 

comentou que achou a atividade muito interessante, que é um conhecimento 

adicional para sua vida e que foi bem prático. Sandra comentou: “É um conhe-

cimento a mais [...]. Amei falar sobre constantes. [...] Ano que vem, vou fazer o 

curso de matemática; eu tinha um trauma com matemática, pois levei bomba 

na segunda série, mas há alguns anos, eu venho lendo livros e me encantado 

pela matemática”. Ela ainda indicou a leitura do livro o “Homem que Calcula-

va” de Malba Tahan para a nossa equipe. Nota-se, através da sua fala, como a 

participação nas atividades tem contribuído para uma visão diferente sobre a 

matemática, entendida anteriormente como um conteúdo difícil de aprender. 

A análise dos dados mostra que o uso da investigação matemática no trabalho 

com os idosos pode ter favorecido uma visão mais positiva sobre a matemá-

tica. A senhora Simone, por exemplo, destacou: "Aprendi até a perceber a 

matemática na natureza". Ela ainda comentou que começaria a olhar isso com 

mais atenção em seu cotidiano. Percebe-se que a superação da dificuldade 

com relação à matemática torna-se um dos motivos que levaram os idosos 

a frequentarem o projeto, o que também foi constatado em Grossi (2014). O 

interesse de Sandra em ingressar no curso de Matemática, remeteu a um fato 

que ocorrido na pesquisa de Lima (2015). Ademais, sobre a participação nas 

atividades, Simone comentou: “Culturalmente foi muito interessante, maravi-

lhoso”. Já a senhora Glória afirmou: “Eu adorei, aprendi muita coisa, mas para 

mim que sou mais velha foi muita informação para uma aula só”.

A aplicabilidade da matemática na vida também foi uma discussão levantada 

pelos idosos. Durante a atividade “Razão Áurea” foi necessário abordar mais 

exemplos relacionados a determinação de proporções entre figuras geomé-

tricas, algo que não havia sido pensado anteriormente pela equipe. Neste 

momento, também foi trabalhado o conceito de semelhança de figuras. Isso 

levou a um questionamento de Selma: “Que aplicabilidade isso tem? Que 

importância tem isso na vida?” (Selma). Respondemos que a razão áurea é 

utilizada, por exemplo, em algumas construções, nas artes e no desenvolvi-

mento de logotipos de algumas marcas, pois algumas pessoas consideram 

o retângulo áureo como uma forma harmoniosa. De acordo com Skovsmose 

(2014), as produções de significados dos alunos durante a realização de uma 
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atividade dependem do seu foreground e o modo como ocorre a participação 

mostra a intencionalidade dos mesmos. Nesse sentido, pudemos perceber 

que a intenção dos idosos ao participar das atividades do projeto vai além 

de aprender conceitos matemáticos e se desenvolver cognitivamente, eles 

também se interessam por saber como a matemática está presente na vida.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O desenvolvimento das atividades apresentadas neste trabalho nos possibili-

tou realizar uma leitura sobre o envolvimento dos idosos participantes em um 

cenário para investigação. Podemos afirmar que a participação ocorreu ini-

cialmente a partir do aceite para a realização das atividades. Foi possível ob-

servar momentos de exploração dos problemas e das situações, formulação 

de questões e conjecturas, elaboração de testes e estratégias e a defesa de 

ideias, os quais caracterizam uma investigação matemática, conforme Ponte, 

Brocardo e Oliveira (2015). As atividades foram permeadas por questionamen-

tos e discussões, na busca pelo entendimento dos assuntos e dos conceitos 

matemáticos envolvidos, evidenciando o interesse dos idosos. Outro aspecto 

importante sobre o envolvimento nas atividades foi a interação entre os ido-

sos durante a realização das tarefas propostas, assim como os momentos de 

interação com os membros da equipe do projeto. 

Rocha e Ponte (2006) destacam que o trabalho com atividades investigativas 

na Educação Matemática contribui para o desenvolvimento dos participantes 

em variados níveis: na aprendizagem do que são e como se engajar em inves-

tigações propriamente ditas; na aprendizagem de conceitos, ideias e também 

procedimentos matemáticos; no que tange ao aprimoramento de habilidades 

comunicativas e de trabalho em equipe; na formação de novas concepções e 

atitudes frente à matemática. Isso também acontece no que tange ao público 

idoso. Como evidenciamos ao longo deste artigo, o uso de atividades investi-

gativas contribuiu para uma visão mais positiva sobre a matemática, propiciou 

o surgimento de discussões acerca de diversos temas, além de ter possibili-

tado a retomada e produção de conhecimentos matemáticos e o desenvolvi-

mento da capacidade de aprender coisas novas. 

Durante as atividades, buscamos criar um ambiente em que os participantes 

se sentissem à vontade para se expressar sobre qualquer assunto que pu-

desse surgir, relacionado (ou não) ao tema. Dessa forma, concordamos com 

Lima (2015) no aspecto de que esse tipo de trabalho pode contribuir para a au-

toestima dos idosos, uma vez que a oportunidade de estabelecer um diálogo 

intergeracional, compartilhando seus conhecimentos e experiências, aliada a 
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possibilidade de sair de casa para o encontro de outras pessoas e obter no-

vos conhecimentos, propicia o surgimento de novas relações afetivas.  

A postura dos idosos durante o desenvolvimento das duas atividades aqui 

destacadas no que tange à realização de perguntas, anotações do que esta-

va acontecendo a todo momento, apontamentos, empenho e realização de 

atividades fora do contexto do projeto, em seus lares, evidenciou a vontade 

de aprender dos idosos, o que também foi destacado nos estudos de Grossi 

(2014), Lima (2015) e Scagion (2018). Além disso, como também apontado por 

Martorell et al (2009), a análise das interações nos permitem dizer que os 

idosos superaram suas expectativas sociais e cognitivas de envolvimento nas 

atividades destacadas. 

A iniciativa de um dos idosos em solicitar os temas que foram trabalhados nas 

duas atividades aqui apresentadas, assim como o engajamento de todos, du-

rante as atividades, revelou aspectos sobre o foreground e a intencionalidade 

dos idosos em relação ao projeto. Notamos o interesse no desenvolvimento 

cognitivo, em aprender novos conceitos matemáticos e retomar conceitos já 

vistos bem como conhecer aplicações da matemática na realidade. Assim, po-

demos concluir que houve em encontro entre a intencionalidade dos idosos 

e a proposta das atividades, o que segundo Skovsmose (2014), contribui para 

a construção de sentidos.  
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RESUMO: Neste texto, apresentamos três caminhos distintos que podem ser 

percorridos para resolver um mesmo problema de Matemática. Em cada uma 

das resoluções que descrevemos, utilizamos diferentes ferramentas do soft-

ware GeoGebra. Partindo dos resultados que foram obtidos em cada caso, 

explicitamos considerações, provocações e alguns questionamentos sobre 

educação matemática e sobre modos de produção de significados. Em segui-

da, apresentamos outras reflexões sobre o exercício que nós, professores de 

Matemática, realizamos antes e durante a escrita deste texto. Além disso, in-

dicamos algumas possibilidades de trabalho para a sala de aula da Educação 

Básica e/ou do Ensino Superior e, também, para a formação de professores 

que ensinam Matemática.

Palavras-chave: GeoGebra, Resolução de Problemas, Produção de Significados.

ABSTRACT: In this paper we present three ways of solving the same mathe-

matical problem. In each of these resolutions we use different tools of Geo-

Gebra. Based on the results obtained in these cases, we present some re-

flections, provocations and questions about Mathematics Education and about 

the way of meaning production in each of these ways of solving the problem. 

Then we present reflections regarding the exercise we mathematics teacher 

did throughout writing this text. In addition, we indicate some possibilities ma-

thematics classes and mathematics teacher formation.

Keywords: GeoGebra, Problem Solving, Production of Meaning.
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1 INTRODUÇÃO

Desde os primeiros anos do Ensino Fundamental os estudantes são coloca-

dos em contato com atividades de Matemática. Com o passar do tempo, cada 

pessoa constrói estratégias próprias para resolver exercícios ou problemas 

matemáticos propostos em sala de aula ou em outros ambientes. Muitas ve-

zes, essas estratégias singulares – que podem envolver, por exemplo, dese-

nhos, esquemas ou textos breves – são inspiradas pelos modos de Resolução 

apresentados em sala de aula pelos professores que ensinam Matemática. 

Por isso, acreditamos que é de fundamental importância que esses profissio-

nais – os professores que ensinam Matemática – sejam instigados a desen-

volverem habilidades de Resolução de problemas durante seus processos de 

formação profissional.

Partindo dessa perspectiva, depois de algumas discussões sobre formação 

de professores e sobre educação matemática, nós – professores de Mate-

mática –, nos colocamos na seguinte atividade: o primeiro autor deste texto 

construiria algumas resoluções para um problema, com o auxílio do software 

GeoGebra, e a segunda autora deste texto tentaria compreender cada uma 

das construções realizadas – não com o objetivo de avaliar tais construções, 

mas sim de identificar estratégias de Resolução de problemas e o uso de dife-

rentes ferramentas do GeoGebra. Em seguida, discutiríamos os ganhos quali-

tativos de cada Resolução realizada. Para desenvolver essa ideia, escolhemos 

uma questão proposta em uma prova da Olímpiada Brasileira de Matemática 

das Escolas Públicas (Obmep) e adaptada por professores de um Curso de Ex-

tensão voltado à formação de professores quanto à utilização do GeoGebra1. 

Nas próximas seções, apresentaremos o problema escolhido e adaptado, as 

três resoluções construídas e algumas considerações sobre este estudo.

2 PROBLEMA DAS DUAS FORMIGAS

A partir das nossas conversas iniciais sobre a atividade que nos propomos a 

desenvolver, decidimos utilizar um problema que ainda não tivesse sido resol-

vido por nós com o auxílio do GeoGebra. Então, escolhemos o problema que, 

originalmente, tem o seguinte enunciado:

1 Curso de GeoGebra via web, oferecido pela Universidade Estadual do Paraná (Unespar) – Campus Apu-
carana sob a coordenação do primeiro autor deste texto.
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Figura 1 - Enunciado de uma questão da Obmep – 2013

Fonte: Obmep, 2013, p. 3.

Como já anunciamos, esse problema teve seu enunciado adaptado para que 

pudesse ser utilizado em um Curso de GeoGebra. Trabalhamos, então, com o 

seguinte enunciado adaptado:

Figura 2 - Enunciado adaptado do problema

Fonte: Curso de GeoGebra,  2017.

Tais adaptações no enunciado da questão se justificam pela mudança de mí-

dia em que o problema seria resolvido. Na Obmep, os estudantes de Ensino 

Médio teriam como recursos disponíveis para Resolução apenas papel, lápis 

e borracha – além disso, os gráficos já estavam dados e seria necessário ape-

nas apontar a resposta correta. As pessoas envolvidas no Curso de GeoGebra 

– estudantes de Licenciatura em Matemática ou professores de Matemática 

– poderiam utilizar as mais diversas ferramentas que o software oferece e 

teriam uma semana para realizar e discutir suas construções. Em nossa ativi-
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dade – proposta por nós e para nós – também teríamos todas as ferramentas 

do GeoGebra à disposição, além do tempo que fosse necessário para que 

realizássemos nosso estudo.

Na sequência deste texto, discutiremos as diversas produções de significa-

dos relacionadas a cada construção realizada em nossa atividade. Além disso, 

apresentaremos algumas considerações sobre a importância da utilização de 

diferentes modos de investigar e resolver problemas de Matemática na forma-

ção de professores que ensinam Matemática. 

3 RESOLUÇÃO 1

A primeira Resolução2 do problema, construída em nossa atividade, nos apre-

senta a seguinte imagem: 

Figura 3 - Layout do GeoGebra com o arquivo relativo à Resolução 1

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Para chegar a esse resultado, foram utilizados os seguintes passos:

1) Como havia a intenção de se obter um polígono regular nessa Resolução, 

construímos um controle deslizante n, de valores inteiros positivos de 3 a 15, 

com incremento 1 – esse controle permite que o número de lados do polígono 

seja alterado, atendendo assim ao enunciado do problema.

2) Construímos um polígono regular por dois pontos, A e B, e com n lados 

– sendo que esse n corresponde ao controle deslizante anteriormente cons-

truído.

3) Para representar as duas formigas, construímos dois pontos sobre o polígo-

no – com a ferramenta ponto em objeto – e os renomeamos como F_1 e F_2 

(cujo resultado em tela foi F1 e F2).

4) Em seguida, construímos um segmento d por F1 e F2, para representar a 

distância entre as duas formigas.

2 Arquivo disponível para download em: http://www.ogeogebra.com.br/permanente/resolucao1.php. 
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5) Posicionamos os pontos F1 e F2 sobre o ponto A, para que as formigas 

ficassem sobre o ponto inicial do trajeto que teriam que percorrer.

6) Abrimos a Janela de Visualização 2 e construímos um segmento, sobre o 

eixo x, de medida igual ao perímetro do polígono regular. Para isso, utilizamos 

o seguinte comando: q = Segmento((0,0), (Perímetro(pol1), 0)) – esse segmento 

representa a distância percorrida pelas formigas em uma volta pelo polígono 

regular.

7) Construímos um ponto D sobre o segmento q. Em seguida, o posicionamos 

sobre a coordenada (0, 0) – esse ponto indica a distância entre as duas for-

migas, por isso ele deve ser posicionado na origem, que é a posição inicial.

8) Como temos a intenção de desenhar o gráfico que representa a distância 

entre as duas formigas, precisamos construir um vetor para transladar o ponto 

D, pois, no próximo passo, utilizaremos um comando que translada um objeto 

em uma distância, uma direção e um sentido indicados por um vetor. Então, 

construímos o vetor u = Vetor((0, d)).

9) Para obter uma translação do ponto D pelo vetor u, escrevemos o seguinte 

comando: E = Transladar(D, u).

10) Habilitamos o rastro de E – isso permitirá que, à medida em que o ponto 

mudar de posição, fiquem registradas imagens do ponto que marcam o seu 

trajeto.

11) Selecionamos os pontos F1, F2 e E e animamos os três simultaneamente. 

Assim o gráfico foi traçado.

12) Para visualizar a solução para outros polígonos, alteramos o valor do con-

trole deslizante n.

O processo de construção, descrito acima, estabelece certas conexões en-

tre tópicos de Aritmética, Grandezas e Medidas e Geometria. Por exemplo: 

na Janela de Visualização 1 foi construído um polígono regular que pode ser 

reconfigurado a partir de um controlador numérico que varia de 3 a 15. E, a 

partir de medidas indicadas no polígono, obtemos um gráfico plotado em um 

plano cartesiano.

A possibilidade de reconfiguração do polígono, via controle deslizante, permi-

te verificarmos como a distância dos pontos F1 e F2 se comporta em diferen-

tes polígonos regulares. A partir desse recurso, podemos, por exemplo, ques-

tionar e investigar o que acontece com a distância entre as formigas quando 

consideramos polígonos regulares em que a quantidade de lados é ímpar; ou 

o que ocorre com a distância entre as formigas quando olhamos para polígo-

nos regulares em que a quantidade de lados é par. Além disso, como o gráfico 
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é representado na segunda janela de visualização gráfica do software, a cada 

nova configuração do polígono quanto à quantidade de lados, podemos ex-

plorar possibilidades de conexões entre medidas, formas e funções.

Figura 4 – Reconfiguração do polígono regular para 6, 7 e 8 lados

A 

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Durante o processo de construção, nos passos 5 e 7, orientamos que os pon-

tos F1 e F2 fossem reposicionados sobre o vértice A do polígono regular, e 

que o ponto D ficasse sobre a coordenada (0, 0); e, no passo 11, indicamos que 

esses três pontos devem ser animados simultaneamente. Essas orientações 

se justificam pelo seguinte motivo: não há dependência entre esses pontos, 

mas, quando os animamos conjuntamente, conseguimos visualizar um movi-

mento sincronizado desses objetos e isso atende ao enunciado do proble-

ma. Isso ocorre porque, no processo de construção, o GeoGebra atribui, por 

padrão, a velocidade de 1 unidade por unidade de tempo a cada objeto que 

pode ser animado, ou seja, aqueles objetos que são construídos sobre certos 

caminhos, como é o caso desses pontos mencionados.

Há ainda outra questão importante a ser explorada nessa construção: a de-

pendência e a não dependência dos pontos construídos em relação a outros 

objetos. Por exemplo: os pontos A e B são pontos livres, pois não foram cons-

truídos sobre outros objetos. Já os pontos C, D e E são pontos dependentes 

de certos objetos. Para verificar tal  relação de dependência, basta clicar com 

o botão direito do mouse sobre cada objeto, escolher a opção  “Proprieda-

des”, em seguida acessar a aba “Básico” e visualizar a caixa “Definição”. Em-

bora essas dependências possam ser compreendidas a partir dos passos da 

construção realizada, investigar como o software descreve tais dependên-

cias permite compreender a linguagem interna do programa. Assim, durante a 

realização de novas construções, podemos escolher construir certos objetos 

utilizando as ferramentas iconográficas do GeoGebra ou descrevendo-as por 

meio de comandos digitados no Campo de Entrada, conforme realizado em 

alguns passos da Resolução 1 (Passos 6, 8 e 9). Essa recomendação não é 

pensada apenas a partir de um mero capricho de utilização do programa. Tra-
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ta-se da apresentação de uma variação de modos de uso do software e da 

exploração de diferentes linguagens internas do programa para obter resulta-

dos às vezes idênticos ou aparentemente idênticos. 

Apresentar e explicitar diferentes formas de construção e descrição de ob-

jetos matemáticos no GeoGebra e tematizar isso durante o uso do progra-

ma em aulas de Matemática, segundo nossa compreensão e experiência de 

utilização do programa, pode criar um cenário propício para discutir com os 

estudantes algumas razões de em certas áreas do conhecimento humano, 

Matemática e Computação por exemplo, serem empregadas linguagens her-

méticas e simbólicas na definição e/ou construção dos objetos de estudo.

A partir da Resolução 1 que apresentamos neste texto, poderíamos proble-

matizar outras situações em sala de aula: “Se a velocidade da Formiga 1 fos-

se o dobro da velocidade da Formiga 2, como seria o gráfico da distância 

percorrida por elas até que as duas se reencontrassem no ponto A? E se a 

velocidade da Formiga 1 fosse o triplo da velocidade da Formiga 2, o gráfico 

seria alterado?”... Para responder essas questões, poderíamos explorar algu-

mas propriedades de objetos, do seguinte modo: clicando com o botão direto 

do mouse sobre F1 teríamos acesso às suas propriedades, depois clicando na 

aba “Álgebra” poderíamos modificar a velocidade para 2, 3, 4... Em seguida, 

bastaria reposicionar os pontos F1, F2 e D em suas posições iniciais e reani-

mar a construção, clicando no ícone “Reproduzir”. Partindo das visualizações 

gráficas oriundas de cada hipótese testada, o trabalho poderia se concentrar 

na obtenção de uma expressão algébrica para a função obtida em intervalos 

específicos, quando isso fosse possível.

Figura 5. Gráfico da distância entre as formigas quando a velocidade da 

Formiga 1 é igual ao triplo da velocidade da Formiga 2

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.
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4 RESOLUÇÃO 2

A segunda Resolução3 realizada, em nossa atividade, tem alguns elementos 

diferentes em relação à primeira construção que apresentamos, como pode-

mos ver na imagem a seguir:

Figura 6 – Layout do GeoGebra com o arquivo relativo à Resolução 2

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Para alcançarmos esse resultado na Janela de Visualização do GeoGebra, 

fizemos a construção a partir do seguinte roteiro:

3) Construímos  um controle deslizante n de valores inteiros positivos de 

3 a 15, com incremento 1, para que possamos, posteriormente, construir 

um polígono regular de n lados – atendendo ao enunciado do problema.

4) Como pretendíamos utilizar um comando para obter o polígono regular 

nessa Resolução, construímos os pontos A = (0, 0) e B = (1, 0).

5) Utilizamos o comando Polígono(A, B, n) para construir o polígono regular 

de n lados – por onde as formigas caminhariam.

6) Construímos um controle deslizante i variando de 0 a 1 com incremento 

0,01, para construir, na sequência, os pontos que representariam as duas 

formigas do problema.

7) Utilizamos os comandos F_1 = Ponto(pol1, i) e F_2 = Ponto(pol1, 1 - i) para 

construir os dois pontos que representam as formigas – lembrando que 

esses pontos devem estar localizados sobre o polígono regular.

8) Construímos um segmento d por F1 e F2, para representar a distância 

entre as duas formigas.

9) Exibimos a Janela de Visualização 2 do GeoGebra e construímos um 

ponto com o comando: P = (i*n*Distância[A, B], d) – esse comando deter-

minará pontos do gráfico.

10) Construímos um lugar geométrico, com o comando LugarGeométrico[P, i], 

para obtermos o gráfico da distância entre F1 e F2.

3 Arquivo disponível para download em: http://www.ogeogebra.com.br/permanente/resolucao2.php.



Ensino de Ciências da Natureza e Matemática 597

Nessa construção, fizemos o uso de ferramentas e comandos distintos daque-

les utilizados na Resolução 1, apresentada na seção anterior deste texto.  As 

escolhas desses recursos não ocorreram por acaso. No passo 5, por exemplo, 

utilizamos o comando Ponto(<Objeto>, <Parâmetro>) para obtermos os pontos 

F1 e F2 sobre o contorno do polígono (pol1) em uma posição determinada pela 

entrada Parâmetro, e, nessa entrada, na determinação de F1, utilizamos um 

controle deslizante i com mínimo 0 e máximo 1. Em outras palavras: quando 

utilizamos esse comando do GeoGebra, o perímetro do polígono é proces-

sado internamente pelo software com uma unidade e, desse modo, quando 

o “Parâmetro” assume valores de 0 a 1, o ponto F1 percorre todo o contorno 

do polígono em sentido anti-horário, pois o polígono foi construído “indo” do 

ponto A para o ponto, B. Já o ponto F2 percorre o polígono em sentido con-

trário ao de F1 e em igual distância, pois seu parâmetro, 1 – i, corresponde ao 

complementar do parâmetro de F1. Dito de outro modo: quando o comando 

Ponto(<Objeto>, <Parâmetro>) é aplicado a um polígono, ele parametriza a cur-

va não suave que corresponde ao contorno do polígono no intervalo [0, 1]. Isso 

permite que a posição do ponto sobre a curva seja controlada por meio de um 

processo numérico, substituindo a realização de uma construção geométrica. 

Assim, podemos dizer que isso se trata de uma economia de procedimentos, 

que permite concentrar o trabalho e o foco de análise nas questões sucitadas 

pelo problema. 

Já a definição do ponto P = (i*n*Distância[A, B], d) sintetiza uma relação fun-

cional entre duas grandezas. A variável dependente d (distância entre F1 e 

F2) está em função da distância percorrida pela formiga 1 (ou pela formiga 2). 

Em outras palavras, o produto n*Distância[A, B] corresponde ao perímetro do 

polígono, pois trata-se de um polígono regular de n lados e de comprimento 

AB. Ao multiplicarmos n*Distância[A, B] por i obtemos a distância percorrida 

por cada formiga sobre o contorno do polígono. Além disso, como o ponto P é 

definido por duas grandezas que mantêm uma dependência funcional, a partir 

desse ponto é possível construir um gráfico que descreve as “coordenadas 

virtuais” ocupadas por ele, ou seja, o traçado da figura é o lugar geométrico 

do ponto P.

Na Resolução 1, cada vez que alteramos a quantidade de lados do polígono 

é necessário reposicionar os pontos em suas posições iniciais e reproduzir 

novamente a animação para que o caminho realizado pelo ponto redesenhe o 

gráfico. Na Resolução 2, não é necessária a animação, pois o lugar geométrico 

é redefinido, instantaneamente, em virtude dos novos valores de n.

Consideramos que, nesta construção, há um ganho qualitativo no trabalho de 

investigação das distâncias dos pontos F1 e F2 em relação ao que pode ser 
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feito na Resolução 1, uma vez que é possível transitar facilmente entre um 

gráfico e outro.

Figura 7 - Lugar geométrico das distâncias de F1 e F2 a partir de um polígono 

de 9 lados

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

5 RESOLUÇÃO 3

A terceira Resolução4 construída, em nossa atividade, mostra a seguinte ima-

gem:

Figura 8 - Layout do GeoGebra com o arquivo relativo à Resolução 3

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Para conseguir esse resultado na construção realizada, utilizamos os passos 

a seguir:

1) Com o intuito de obtermos, posteriormente, um polígono regular de n 

lados, construímos  um controle deslizante n de 3 a 15 com incremento 

1 – que possibilitará que a quantidade de lados do polígono regular seja 

alterada.

2) Para definirmos a medida de comprimento dos lados do polígono regular 

que planejamos obter, construímos um controle deslizante com valor mí-

nimo 0, valor máximo 5 e  incremento 0,1.

4 Arquivo disponível para download em: http://www.ogeogebra.com.br/permanente/resolucao3.php.
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Com o comando pol1 = Polígono((0, 0), (lado, 0), n) construímos um polígono 

regular de n lados (com a possibilidade de alterarmos as medidas de seus 

lados).

Construímos um controle deslizante m variando de 1 a 250 com incremento 

1 – a função desse controle é determinar a quantidade de pontos que serão 

construídos sobre o contorno do polígono regular.

Com o  comando L1 = Sequência(Ponto(pol1, i), i, 0, 1, 1/m), construímos m pon-

tos igualmente espaçados sobre o perímetro do polígono regular.

Para obtermos uma lista com os mesmos pontos da lista anterior, mas na or-

dem inversa, utilizamos o comando L2 = Reverter(L1).

A fim de obtermos uma lista que represente a distância das formigas em di-

ferentes instantes, construímos uma terceira lista, utilizando o comando L3 = 

Sequência(Segmento(L1(i), L2(i)), i, 1, m+1).

Exibimos a Janela de Visualização 2 e digitamos o comando 

L4 = Sequência((i*n*lado / m, L3(i + 1)), i, 0, m) para desenhar o gráfico. 

No processo de construção da Resolução 3, descrito acima, utilizamos o co-

mando sequência nas duas sintaxes a seguir:

Sequência(<Expressão>, <Variável>, <Valor Inicial>, <Valor Final> );

Sequência(<Expressão>, <Variável>, <Valor Inicial>, <Valor Final>, <Incremen-

to>).

Este comando interno do GeoGebra funciona como um “loop for” que, nos 

termos de linguagens de programação, trata-se de uma instrução de fluxo de 

controle para determinar que uma certa instrução ou um conjunto de instru-

ções deve ser executado repetidas vezes.

Assim, quando utilizamos, no passo 5, o comando Sequência, L1 = Sequên-

cia(Ponto(pol1, i), i, 0, 1, 1/m), nossa intenção era utilizar repetições para cons-

truir um conjunto de m pontos sobre o contorno do polígono regular (pol1). 

Nesse caso, o primeiro parâmetro, <Expressão>, foi substituído pelo comando 

Ponto(pol1, i), que construiu pontos sobre o objeto pol1 e os distribuiu sobre 

seu contorno de acordo com os valores assumidos pela variável i. O segundo 

parâmetro, <Variável>, foi substituído por i, informando assim, ao processa-

mento interno do GeoGebra, o nome da variável. Os  três próximos parâme-

tros –  <Valor Inicial>, <Valor Final>, <Incremento> –  descrevem como a variá-

vel se comporta no que diz respeito ao seu valor inicial, seu valor final e sua 

razão de crescimento (ou decrescimento). Em outras palavras, o GeoGebra 

permite que seja utilizado um princípio de iteração, habitualmente empregado 
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em linguagens de programação, para construir sequências de números, de 

expressões algébricas e, até mesmo, uma lista de objetos geométricos com o 

emprego do comando Sequência.

Voltando aos passos da Resolução 3, o próximo uso do comando Sequência 

aconteceu no passo 7 da construção, quando precisamos da lista de objetos 

L3 = Sequência(Segmento(L1(i), L2(i)), i, 1, m+1). Mais uma vez, utilizamos um 

comando no parâmetro <Expressão>: Segmento(L1(i), L2(i)); e esse comando 

“Segmento(<Ponto>, <Ponto>)”, como o próprio nome informa, possibilita que 

sejam construídos segmentos a partir de dois pontos. Podemos notar, porém, 

que os pontos extremos são L1(i) e L2(i). Trata-se de dois comandos para ob-

termos elementos de outros objetos. Por exemplo: L1(5) obtém o 5º elemento 

da lista de nome L1. Ou seja, L1(i) retorna o elemento de ordem i da lista L1 e 

L2(i), de igual modo, retorna o elemento de ordem i da lista L2. Como ilustra-

ção disso, considere a Figura 9 a seguir:

Figura 9 – Construção de pontos sobre o contorno do polígono (pol1) com o 

comando L3

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

Note que, a partir do controle de repetição próprio do comando Sequência, 

obtemos 39 pontos sobre o contorno de pol1, dadas as configurações apre-

sentadas na Figura 9.

Na sintaxe que constrói o objeto L3 há mais um princípio “emprestado” da 

área de conhecimento de Programação que merece destaque: a estrutura de 

L3 é composta por um comando Sequência cuja expressão é um comando 

Segmento, cujos parâmetros são comandos para retirar elementos (pontos) 

das listas L1 e L2 previamente construídas. Nesse processo, chamado de ani-

nhar comandos, um comando serve como parâmetro interno de outro coman-

do e, com isso, é realizada uma série de operações recursivas sobre objetos 

construídos pelo usuário, resultando em uma minimização do processo de 

construção e economia de memória do dispositivo.
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Por fim, o comando L4 = Sequência((i*n*lado / m, L3(i + 1)), i, 0, m) permite obter 

pares ordenados na Janela de Visualização 2 em que a abscissa corresponde 

ao deslocamento da formiga 1 (ou da formiga 2) sobre o polígono (pol1) e a or-

denada corresponde à medida de um segmento que liga uma formiga à outra 

formiga em um “instante” i.

A análise do gráfico plotado na Figura 8 e na Figura 10 e o processo de cons-

trução, demonstram que o problema foi resolvido por meio de processos 

recursivos e utilizando-se de variáveis inteiras (discretas). Porém, podemos 

diminuir significativamente as distâncias entre os pontos desde que m seja su-

ficientemente “grande” para produzir uma “aparente continuidade” caso seja 

necessário, daí o motivo de o controle deslizante m poder assumir valores de 

0 a 250.

Para nós, essa possibilidade de construção permite, em conjunto com a Reso-

lução 2, produzir reflexões sobre tratamentos discretos e contínuos de proble-

mas de Matemática. Além disso, permite por em jogo a conexão entre áreas 

distintas como Matemática e Programação na Resolução de problemas que, 

habitualmente, são resolvidos por meio de abordagens puramente algébricas.

Figura 10 - Gráfico discreto das distâncias entre as Formigas 1 e 2

Fonte: Figura elaborada pelos autores, 2018.

6 PRODUZINDO SIGNIFICADOS E PROVOCAÇÕES

Nós, autores deste texto e professores de Matemática, não decidimos desen-

volver este estudo de modo ingênuo. Desde as primeiras conversas a respei-

to desta atividade, sabíamos que era necessário causar um estranhamento 

em nós mesmos e nos leitores. Por isso, como já relatamos, escolhemos um 

problema que ainda não havíamos resolvido com o uso do GeoGebra. Além 

disso, estabelecemos que um autor do texto faria o exercício de construir al-

gumas resoluções para o problema, utilizando ferramentas distintas do soft-

ware, e que a outra autora do texto teria a tarefa de compreender e proble-

matizar o uso de algumas ferramentas do GeoGebra utilizadas nas resoluções 

apresentadas por seu colega – inclusive por não ter afinidades com a lingua-
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gem interna do software e/ou com linguagem de programação. Assim, esta-

belecemos que seríamos interlocutores um do outro, posto que quando um 

autor falasse algo em direção ao seu interlocutor, o outro autor, acreditamos, 

aceitaria aquela justificação e diria o mesmo que o primeiro disse,  e, nesse 

processo, estaríamos autorizados a falar o que falamos um ao outro. Desse 

modo, poderíamos produzir significados a partir das diferenças existentes 

entre nós – das pequenas diferenças que existem entre nós,  professores de 

Matemática, diferenças essas que muitas vezes nos escapam – e que moti-

vam nossa interação.5

Podemos dizer que a atividade que nos propomos a realizar se subdividiu 

em outras atividades. Ao se colocar à disposição para resolver o problema 

escolhido, com auxílio do GeoGebra, o primeiro autor deste texto tinha a ne-

cessidade de encontrar soluções distintas para um problema – utilizando um 

software específico –, para que fosse possível construir certo tipo de objeto, 

que, por sua vez, era o motivo da realização da atividade. Depois, a segunda 

autora deste texto tinha a necessidade de estudar três resoluções distintas 

para o mesmo problema, para que elaborasse compreensões sobre elas e as 

problematizasse – ou seja, esses eram os objetivos da atividade, o seu objeto 

–, e essas ações se caracterizaram como o motivo da atividade realizada. 

Depois que essas duas atividades foram realizadas, estabelecemos outra ati-

vidade: escrever um texto sobre o nosso estudo. Passamos, então a ter a 

necessidade de nos organizar para elaborar um texto em co-autoria, para que 

obtivéssemos um texto – escrito por nós – como objeto, que era o motivo, ou 

seja, o que nos estimulava a realizar esta atividade.6

Quando começamos a escrever este texto, estabelecemos novos interlocu-

tores: os professores que ensinam Matemática e os estudantes de Licencia-

tura em Matemática ou em Pedagogia. Ou seja, nós escrevemos em direção 

a esses indivíduos. No entanto, durante o processo de elaboração do texto, 

entre várias idas e vindas, em muitos momentos nosso interlocutor foi o nosso 

co-autor, pois precisávamos endereçar questionamentos um ao outro a fim de 

compreender alguns resíduos de enunciação que demandavam produção 

de significados – isso aconteceu, por exemplo, quando havia um estranha-

mento em relação às imagens das construções realizadas no GeoGebra ou às 

descrições de passos das construções. Em outras situações, éramos nossos 

próprios interlocutores, pois precisávamos produzir significados a partir de um 

residuo de enunciação produzido por nós mesmos – por exemplo: em casos 

particulares, foi necessário justificar para nós mesmos porque usamos uma ou 

5 Neste parágrafo, falamos a partir das nossas apropriações do Modelo dos Campos Semânticos de Lins e 
Gimenez (1997) e Lins (1999; 2002; 2004; 2005; 2008; 2012).
6 Neste parágrafo, falamos a partir das nossas apropriações sobre atividade no sentido apresentado em 
Leontiev (1978) e em Asbahr (2005).
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outra ferramenta do GeoGebra; ou o que nos levou a escrever determinadas 

frases no texto. Nesse processo de escrita em co-autoria, por diversas vezes, 

o descentramento fez-se presente, posto que precisávamos nos tornar sensí-

veis ao estranhamento de nosso colega (co-autor). Além disso, fizemos o exer-

cício de tentar nos colocar no lugar dos nossos interlocutores – professores 

de Matemática e estudantes de Licenciatura em Matemática e em Pedagogia. 

Uma de nossas intenções foi apresentar resoluções que causassem estra-

nhamentos no leitor, pois falamos de modos de produção de significados e 

de conhecimentos a partir de Resolução de problemas que não são comuns 

ao que se pratica em aulas de Matemática. Outra intenção foi utilizar de uma 

linguagem “objetiva” para “falar” de nossas escolhas e de ações enquanto 

resolvíamos o problema para que, após os momentos de estranhamento, nos-

sos leitores pudessem produzir significados para novas formas de falar de 

coisas da Matemática escolar sem utilizar dos modos de produção, das nor-

mas e do vocabulário comum às aulas de Matemática.7

7 OUTRAS CONSIDERAÇÕES

As ferramentas disponíveis no GeoGebra permitiram que construíssemos8 três 

resoluções bastante distintas entre si para o mesmo problema. Isso, por si 

só, nos fornece indícios de que a Resolução de problemas é um método im-

portante a ser utilizado em disciplinas de cursos de licenciatura. Ao explorar 

possibilidades de uso de ferramentas distintas de um software, os professores 

podem instigar seus alunos a investigarem problemas e a produzirem signifi-

cados sobre objetos distintos a partir de um mesmo enunciado.

Consideramos relevante ressaltar que as três resoluções apresentadas neste 

texto constituem objetos distintos, pois são frutos de diferentes enunciações 

do autor e se materializam via diferentes recursos e diferentes combinações 

de ferramentas de um software. Sendo assim, não temos a intenção de com-

parar as resoluções apresentadas. Entendemos que cada Resolução é única 

e, por isso, pode ser utilizada como elemento disparador de discussões sobre 

o problema proposto. Também não temos a intenção de comparar as resolu-

ções contruídas com o GeoGebra e resoluções que podem ser realizadas em 

outras mídias ou com o auxílio de outras mídias.

Esperamos que as reflexões e/ou provocações apresentadas neste texto le-

vem nossos leitores a pensarem sobre a formação de professores que en-

sinam Matemática considerando a Resolução de problemas de Matemática 

como um método possível e acessível. Compreendemos ainda que, nos am-

7 Ver nota de rodapé nº 4.
8 Embora o primeiro autor do texto seja o responsável pela elaboração das construções, a segunda autora 
do texto também realizou as três construções a fim de problematizar as soluções encontradas e de pro-
duzir significados sobre as mesmas.
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bientes de formação de professores que ensinam Matemática, devem estar 

presentes vários modos legítimos de se produzir significados – sejam os mo-

dos habituais de conteúdo matemático praticado nas aulas dos cursos de li-

cenciaturas, sejam os modos próprios da Matemática escolar da Educação Bá-

sica, sejam os modos de resolver problemas matemáticos via softwares como 

o GeoGebra (que parecem ainda não autorizados nas práticas escolares).

Defendemos também que é necessário aprender mais Matemática, porém, 

em um sentido qualitativo e não em um sentido quantitativo. Essa nossa pers-

pectiva é inspirada na seguinte afirmação: 

Desde o tempo de minha graduação, defendo que o professor precisa 

saber mais, e não menos Matemática, mas sempre esclarecendo que este 

mais não se refere a mais conteúdo, e sim a um entendimento, uma luci-

dez maior, e isto inclui, necessariamente, a compreensão de que mesmo 

dentro da Matemática do matemático produzimos significados diferentes 

para o que parece ser a mesma coisa (LINS, 2005, p. 119).

Os cursos voltados à formação de professores – sejam eles de conteúdo ma-

temático, de conteúdo didático, técnico ou de qualquer outro conteúdo – de-

vem oferecer, ao futuro professor e aos professores em atividade, a possibi-

lidade de ampliação de horizontes quanto a Resolução de problemas e não 

somente uma preparação técnica em uma direção específica (LINS, 2005). As-

sim, esperamos que este texto contribua, de algum modo, para as discussões 

pertinentes à formação de professores que ensinam Matemática.
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RESUMO: Esta investigação objetivou explicitar as principais dúvidas apre-

sentadas por professores de Matemática na leitura e interpretação dos resul-

tados das avaliações do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação 

Básica (Proeb), que faz parte do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação 

Pública (Simave), e ocorrem no Ensino Fundamental e Médio do Estado de 

Minas Gerais (MG). Buscou-se, assim, ouvir os professores e auxiliar nas prin-

cipais dúvidas com relação aos resultados ligados às avaliações em larga es-

cala. A partir da pergunta diretriz da pesquisa: “Quais as principais dúvidas 

apresentadas pelos professores de Matemática na leitura e interpretação dos 

resultados relacionados às avaliações em larga escala que são apresentados 

nas revistas de divulgação do Simave/Proeb?” concluímos, a partir dos dados 

produzidos na pesquisa que, de acordo com os professores entrevistados, 

muitos não têm conhecimento dos resultados ou mesmo das revistas pedagó-

gicas, ou seja, todos os dados apresentados nas revistas causam dúvidas nos 

professores. A partir da conclusão da investigação, elaboramos um produto 

educacional apresentado neste artigo. 

Palavras-Chave: Avaliação em Larga Escala. Resultados. Simave/Proeb.

ABSTRACT:This research aimed to explain the main doubts presented by tea-

chers of Mathematics in reading and interpreting the results of evaluations of 

the Evaluation Program of the Public Basic Education Network (Proeb), which 

is part of the Mineiro Evaluation System of Public Education (Simave), and they 

occur in the Elementary and Middle School of the State of Minas Gerais (MG). 

The aim was to listen to the teachers and to assist in the main doubts regarding 

the results related to the large-scale evaluations. From the guiding question of 

the research: "What are the main doubts presented by mathematics teachers 

in reading and interpreting the results related to the large-scale evaluations 

that are presented in the Simave / Proeb dissemination journals?" We conclude 

from the data produced in according to the teachers interviewed, many are not 

aware of the results or even of the pedagogical journals, that is, all the data 

presented in the magazines cause doubts in the teachers. From the conclusion 

of the research, we elaborated an educational product presented in this article.

Keywords: Large-scale evaluation. Results. Simave/Proeb.
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1 INTRODUÇÃO

Este artigo busca apresentar discussões acerca da Avaliação em Larga Escala, 

num dado contexto e investigar os entendimentos dos professores de Mate-

mática, acerca de tais avaliações, em particular as principais dúvidas apre-

sentadas por esses professores na leitura e interpretação dos resultados das 

avaliações do Programa de Avaliação da Rede Pública de Educação Básica 

(Proeb), que faz parte do Sistema Mineiro de Avaliação da Educação Pública 

(Simave).

Foi uma investigação realizada no âmbito do Mestrado Profissional em Educa-

ção Matemática e, além da dissertação produzida, oferecemos à comunidade 

educativa e acadêmica um Produto Educacional, no formato de um aplicativo. 

O Produto Educacional resultante da investigação teve como objetivo de au-

xiliar os professores de Matemática, bem como os envolvidos com as avalia-

ções educacionais, em larga escala, no entendimento dos tópicos mais rele-

vantes ligados aos resultados publicados, de forma que possam usá-los, uma 

vez que, entendemos que a falta de entendimento destes, pode levar à não 

utilização ou utilização apenas parcial dos mesmos.

Motivados por discussões que envolvem as avaliações em larga escala e pe-

las inquietações proporcionadas por elas, surgiu a possibilidade de realizar 

esta investigação com o intuito de auxiliar professores e equipes escolares a 

compreender e interpretar os resultados das avaliações em larga escala. É de 

nosso entendimento que as escolas devem buscar, por meio de estudos in-

terpretativos dos resultados, dar sentido aos dados coletados nas avaliações 

em larga escala e refletir sobre as informações coletadas, como nos diz Werle 

(2010). 

Para estruturar nossa investigação, em termos metodológicos, efetuamos e 

analisamos os documentos do Simave (focando, dentro deste, no Proeb) e 

revistas pedagógicas de resultados desse programa. Contamos ainda com 

a realização de entrevistas com um responsável da Secretaria Regional de 

Ensino (SRE) de Juiz de Fora/MG, professores que tiveram contato com as 

avaliações do Proeb (5º e 9º anos do Ensino Fundamental e 3º ano do Ensino 

Médio). No Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd) da 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF) tivemos contato com profissio-

nais responsáveis pela divulgação e distribuição desses resultados. 

Nossos embasamentos teóricos da investigação basearam-se em autores 

como Cipriano Carlos Luckesi (2011), no contexto da avaliação educacional da 

aprendizagem escolar, em Vianna (2005) e Werle (2010), para tratar sobre a 

avaliação em larga escala, bem como também nas revistas pedagógicas es-
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pecíficas da avaliação, que ocorre no estado de Minas Gerais (Simave/Proeb) 

e documentos que apresentaram fatos ligados à implementação e utilização 

dos dados do Simave. Dessa forma, acreditamos que nossa pesquisa pode 

auxiliar a comunidade escolar a entender o que é uma avaliação educacional, 

em larga escala, discutindo a importância de se avaliar, apresentar e proble-

matizar os resultados publicados junto à comunidade.

Buscamos, ao longo da investigação, identificar as principais dúvidas apre-

sentadas pelos professores de Matemática quando estes necessitavam ler 

e interpretar os conceitos e os dados apresentados nos resultados de sua 

escola. Desta forma, nossa questão diretriz busca responder: “Quais as prin-

cipais dúvidas apresentadas pelos professores de Matemática na leitura e in-

terpretação dos conceitos relacionados às avaliações em larga escala e dos 

resultados apresentados nas revistas de divulgação do Simave/Proeb?

Dessa forma, o objetivo geral da investigação foi verificar quais eram as princi-

pais dúvidas e dificuldades dos professores de Matemática, no entendimento 

dos conceitos e dos resultados das avaliações educacionais, em larga escala, 

que acontecem no estado de Minas Gerais (Simave/Proeb). Ao final da investi-

gação, buscamos respostas a esta questão, que sabemos não será esgotada, 

mas dará frutos que possibilitem a outros pesquisadores, a partir de diferentes 

perspectivas, explorarem a questão das avaliações educacionais em larga es-

cala no cotidiano escolar.

A relevância desta investigação para a área da Educação brasileira e da Edu-

cação Matemática reside no fato de que a mesma poderá auxiliar os envol-

vidos dessas áreas e também a comunidade escolar, a compreender o que 

é uma avaliação educacional em larga escala e como está pode auxiliar na 

regulação das aprendizagens escolares. 

2 BREVE ATUALIZAÇÃO DA AVALIAÇÃO 
EM LARGA ESCALA NO BRASIL

Sabemos que Avaliar é uma ação que vem, ao longo dos anos, gradativamen-

te, ganhando espaço nas discussões na esfera educacional. Atualmente, te-

mos no Brasil as avaliações em âmbito municipal – Avaliação do município de 

Florianópolis (Prova Floripa) e Sistema de Avaliação Educacional de Teresina 

(Saethe), em âmbito estadual - Proeb  de Minas Gerais; Sistema de Avaliação 

Educacional do Estado de Goiás (Saego); Sistema de avaliação do desempe-

nho educacional do Amazonas (Sadeam); Sistema Permanente de Avaliação 

da Educação Básica do Ceará (Spaece), etc. – e em âmbito nacional (Prova 

Brasil, ANA), como também as de âmbito internacional (Pisa).  A cada ano o 

número de avaliações vem crescendo e mais municípios e estados buscam, 
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por meio das avaliações em larga escala e os resultados destas avaliações, 

entender acerca da aprendizagem de seus estudantes.

Os resultados das revistas devolutivas (que contém os resultados compilados 

dessas avaliações) se bem divulgados e problematizados no âmbito escolar 

pelos gestores pode auxiliar os professores, na medida em que estes per-

cebam como está o desempenho escolar de cada estudante e que medidas 

devem ser adotadas para que a aprendizagem ocorra satisfatoriamente. Em 

geral, esses dados não são realmente compreendidos e podem comprometer 

o efetivo aproveitamento e implementação de atividades que auxiliem os es-

tudantes a avançarem, para além do patamar educacional que se encontram, 

desenvolvendo novas habilidades que possam não ter sido alcançadas, ao 

longo do ano escolar, e que possam ter maior aproveitamento em sua apren-

dizagem.

Muitas vezes, as avaliações são, erroneamente, caracterizadas como núme-

ros/índices interpretados de modo classificatório e criadora de rankings. En-

tendemos que o escopo deve ser mais amplo e que as avaliações e seus re-

sultados podem e devem ser utilizados, dentre outros fatores, na proposição 

de políticas públicas que auxiliam na melhoria e regulação da aprendizagem.

 Quando se fala de avaliação muitos são os conceitos ligados a elas e que são 

importantes para o entendimento dos resultados em si: Proficiência, Matriz 

de Referência, Escala de Proficiência. Entender esses conceitos é parte do 

processo para se discutir e implementar práticas que auxiliem os estudantes a 

avançar no desenvolvimento de suas habilidades.

Reforçamos, em nossa investigação, a importância do entendimento desses 

conceitos por parte da comunidade escolar. Conceitos esses que, muitas ve-

zes, passam despercebidos e acabam impedindo o real aproveitamento dos 

resultados devolutivos. Não podemos prescindir da importância das avalia-

ções internas em sala de aula que constituem-se como um precioso instru-

mento diagnóstico, regulador e pedagógico para que o professor possa tra-

balhar junto a seus estudantes, regulando suas aprendizagens (PERRENOUD, 

1999). 

Nosso intuito ao longo da pesquisa não foi o de sobrepor a avaliação em 

larga escala sobre a avaliação da aprendizagem escolar, mas sim, enfatizar, 

como nos diz Schwartzman (2005, p. 35), que “Educação e Avaliação sempre 

andaram de mãos dadas”.

Buscando verificar a qualidade do sistema de ensino no país, surgiram as 

avaliações em larga escala que se caracterizam por serem testes aplicados 

às escolas (geralmente de forma anual, como nas avaliações estaduais, ou 
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a cada dois anos, como nas avaliações nacionais como Saeb e Prova Brasil) 

por uma instituição externa que pode também ser responsável pela análise e 

divulgação dos resultados. 

Estas avaliações, por meio de testes cognitivos, atribuem uma medida de 

proficiência a cada aluno e, consequentemente, uma média de proficiência 

a cada escola, município, unidade regional e ao estado avaliado. Elas podem 

ser censitárias (quando avaliam toda a população em questão) ou amostrais 

(quando avaliam a apenas uma amostra da população). Junto a estas ava-

liações, aplicam-se questionários aos diretores, professores e alunos. Estes 

questionários buscam colher informações socioeconômicas, como também 

informações a respeito das práticas dos professores e sua interação junto à 

direção escolar, dentre outros aspectos. 

Além disso, os gestores e o governo dos estados podem utilizar os resultados 

das avaliações para a implantação de novas políticas públicas relacionadas ao 

ensino, ou mesmo na revisão e regulação de outras políticas que já estejam 

em vigor, a partir da constatação de problemas a partir da análise dos resul-

tados obtidos. 

Segundo Perry (2009, p. 11) para uma melhor utilização destes dados

é importante que professores, especialistas e gestores conheçam seus 

sistemas, entendam seus objetivos e seus processos, saibam interpretar 

seus resultados e analisar como os mesmos podem influenciar na tomada 

de decisão em relação à sala de aula, às escolas e às redes de ensino. 

Mais do que comparar resultados e classificar (o que muitas vezes acontece 

por parte das mídias), a avaliação em larga escala pode e deve ser utilizada 

com outras finalidades. Muitas escolas acabam restringindo estes resultados a 

rankings/ classificações, o que na verdade não deve ser visto como o objetivo 

destas avaliações.

De acordo com Perry (2009, p. 26),

(...) muitas vezes a utilização dos resultados pelas escolas se restringe 

à comparação de seus percentuais em relação às outras escolas ou ao 

percentual de alunos que obtiveram ou não resultados satisfatórios nos 

testes, o que caracteriza uma utilização inadequada e insatisfatória dos 

resultados apresentados nas avaliações. 

Ainda segundo Vianna (2005, p. 17),

os resultados das avaliações não devem ser usados única e exclusiva-

mente para traduzir um certo desempenho escolar. A sua utilização im-
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plica servir de forma positiva na definição de novas políticas públicas, de 

projetos de implantação e modificação de currículos, de programas de 

formação continuada dos docentes e, de maneira decisiva, na definição 

de elementos para a tomada de decisões que visem a provocar um im-

pacto, ou seja, mudanças no pensar e no agir dos integrantes do sistema. 

Desta forma, as avaliações vão muito além da tradução de uma “nota” ou um 

“índice”, pois elas buscam traduzir dados contextuais que vão além dos núme-

ros e que de fato, possam causar mudanças positivas no sistema educacional.

De acordo com Britto, Andrade e Guerra (2016, p. 1194),

alguns grupos de estudo e pesquisa, como Grupo de Estudos e Pesqui-

sa em Didática da Matemática (UFPA), Grupo de Estudos e Pesquisa em 

Educação Matemática e Avaliação (UEL) e Assessment Reform Group 

(ARG), foram e vem sendo formados no Brasil e no mundo, com o intuito 

de buscar um enfoque teórico para analisar as práticas docentes, como 

também para proporcionar o desenvolvimento de dispositivos didáticos 

e metodológicos para o enfrentamento das problemáticas que envolvem 

as práticas docentes com matemática, em especial com a avaliação. A 

avaliação de atitudes por parte da equipe de professores, dos alunos, 

dos encarregados de educação, com a partilha de responsabilidades 

entre os diferentes participes da educação escolar são de fundamental 

importância para a concretização prática da avaliação formativa, para que, 

refletindo em conjunto, se encontre maneiras de aperfeiçoar o processo 

de ensino-aprendizagem 

Diversos estudos foram desenvolvidos na área de Avaliação Educacional nos 

últimos anos no Brasil, principalmente em Avaliação Educacional em Larga 

Escala. Por este tema ser muito discutido, os trabalhos vêm aumentando em 

número e diversidade. Dentre esses estudos, há aqueles com foco nas ava-

liações em larga escala nacionais (Saeb e Prova Brasil), internacionais (Pisa), e 

também em estaduais e municipais (em Minas Gerais, o Simave, por exemplo). 

Destacamos as pesquisas de Falci (2005), Oliveira (2008), Perry (2009), Soa-

res (2011) e Lammoglia (2013) que buscaram investigar os impactos dos re-

sultados das avaliações na prática pedagógica dos professores, as escalas 

de proficiência e suas interpretações, bem como o quanto essas avaliações 

interferem na prática docente, seja na disciplina de Matemática ou Português 

e nas ações do professor. Revelaram ainda a relevância das dos conceitos 

relacionados à análise e interpretação dos resultados dessas avaliações em 

larga escala. 
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Ao assumir no ano de 1999, o governo do Estado de Minas Gerais, Itamar Fran-

co buscou instituir uma educação que visava resgatar a “mineiridade” com o 

slogan “Escola Sagarana Educação para a Vida com Dignidade e Esperança”.

Como metas eleitas por esse governo, a escola Sagarana buscou desenvolver 

uma política de educação de qualidade a todos os mineiros que promovesse 

o desenvolvimento pessoal e profissional de toda a comunidade e a nação, de 

modo a implantar um sistema mineiro de avaliação do desempenho escolar.

No ano de 2000, seguindo as orientações ligadas à “Escola Sagarana” surgiu 

o Simave que foi

instituído pela Resolução Nº 14 de fevereiro de 2000, pelo então gover-

nador de Minas Itamar Franco, que ao mesmo tempo criou o Programa da 

Avaliação da Rede Pública de Educação Básica – Proeb. (SOARES, 2011, 

p. 13)

O Simave objetivava, nesse sentido,

desenvolver programas de avaliação cujos resultados forneçam informa-

ções importantes para o planejamento de ações em todos os níveis do 

sistema de ensino. O Simave aponta as prioridades educacionais tanto 

para professores, especialistas e diretores quanto para os gestores do sis-

tema, sendo fundamental na definição de ações e para subsidiar políticas 

públicas para uma educação eficaz. Pela relevância de suas informações, 

o Simave é um pilar do Projeto Estruturador do Governo de Minas Gerais. 

(CAEd, 2013, s/p)

Este sistema é composto por uma avaliação interna, o Programa de Avaliação 

da Aprendizagem Escolar (Paae), criado em 2005, e implantado no ano de 

2006, e por duas avaliações externas à escola: o Programa de Avaliação da 

Alfabetização (Proalfa) e o Proeb. Este último programa constituiu-se como já 

dissemos anteriormente como o foco de nossa investigação. 

3 CARACTERIZAÇÃO DA INVESTIGAÇÃO 
- ORGANIZAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 
PRODUZIDOS NA INVESTIGAÇÃO

Esta pesquisa caracteriza-se como uma investigação de cunho qualitativa, 

de modo que os dados produzidos foram obtidos por meio da realização de 

entrevistas semiestruturadas. Tais dados nos auxiliaram a conhecer quais as 

maiores dificuldades no entendimento dos resultados das avaliações educa-

cionais em larga escala por parte dos professores de Matemática e, como este 

entendimento interfere na utilização, ou não, dos resultados das avaliações. 
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Para a implementação da pesquisa em uma primeira etapa, realizamos um es-

tudo geral sobre avaliação educacional em larga escala, bem como um estudo 

específico da avaliação do estado de Minas Gerais (Simave/Proeb). 

Em uma segunda etapa, foram realizadas entrevistas semiestruturadas com 

cinco professores de diferentes escolas municipais de Juiz de Fora/MG, es-

colas estas em que são aplicadas as provas do Proeb (5° e 9° anos do Ensino 

Fundamental e 3° ano do Ensino Médio). Em nossa investigação a opção foi 

entrevistar professores efetivos que lecionam Matemática em turmas em que 

são aplicadas estas avaliações periodicamente. As entrevistas tiveram dura-

ção média de 30 minutos e contavam com 15 perguntas feitas, de forma indi-

vidual, aos professores para saber quais eram as principais dúvidas sobre a 

avaliação e sobre os resultados dessas avaliações e qual a sua importância. 

Entrevistamos, também, um representante da SRE de Juiz de Fora/MG, com o 

intuito de buscar informações de como é realizado o repasse destes resulta-

dos para as escolas, a fim de compreender as dúvidas dos professores. Tam-

bém foi questionado ao representante sobre como acontece o “Dia D”, dia em 

que todos se reúnem na escola para saberem e tomar ciência dos resultados 

da escola no Proeb. 

Ainda foi entrevistado um representante da equipe de divulgação de resul-

tados do Centro de Políticas Públicas e Avaliação da Educação (CAEd/UFJF). 

O objetivo dessa entrevista foi entender como funcionam e se estruturam as 

oficinas de divulgação de resultados das avaliações em Minas Gerais, e quais 

dúvidas surgem nestes momentos por parte dos educadores e gestores esco-

lares presentes nestes encontros.

Para fundamentar teoricamente nossa investigação, escolhemos as pesquisas 

de Werle (2010) e Vianna (2005), pesquisadores em avaliação externa que re-

tratam a avaliação em larga escala. Para organizar e ler os dados produzidos, 

utilizamos a Análise de Conteúdo (AC) de Laurence Bardin (1977). A AC nos 

auxiliou na interpretação e descoberta do que está por trás e nos meandros 

dos depoimentos colhidos dos professores que participaram da pesquisa.

A Análise de Conteúdo é definida, segundo Bardin (1979, p.42) por:

Um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, por 

procedimentos, sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo das 

mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência 

de conhecimentos relativos ás condições de produção/recepção (variá-

veis inferidas) destas mensagens. 
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Nesse contexto, a AC pode ser vista como um conjunto de técnicas que têm 

como objetivo buscar o sentido de um determinado documento. Para Bardin 

(1977), isto não é suficiente para definir a especificidade da AC. Sendo assim, 

a intenção da AC é “a inferência de conhecimentos relativos às condições 

de produção (ou, eventualmente, de recepção), inferência esta que recorre a 

indicadores (quantitativos ou não)” (BARDIN, 1979, p. 38). 

A inferência é então um procedimento intermediário da AC que permite a pas-

sagem da descrição (primeira etapa) à interpretação (última fase). Em nossa 

investigação fizemos um levantamento de categorias, o que se constitui como 

uma das técnicas da AC. Assim, a técnica da análise por categorias, de acordo 

com Bardin (1979, p. 153),

[...] cronologicamente é a mais antiga; na prática é a mais utilizada. Funcio-

na por operações de desmembramento do texto em unidades, em cate-

gorias segundo reagrupamentos analógicos. Entre as diferentes possibili-

dades de categorização, a investigação dos temas, ou análise temática, é 

rápida e eficaz na condição de se aplicar a discursos diretos (significações 

manifestas) e simples. 

Assim, a categorização dos elementos é a classificação desses elementos por 

diferenciação e por reagrupamento, segundo o gênero, utilizando os critérios 

que foram previamente definidos. As categorias reúnem um grupo de elemen-

tos em função de seus caracteres comuns. 

3.1 REFLEXÕES A PARTIR DAS ANÁLISES 
DAS CATEGORIAS ELEITAS

Para analisarmos os dados produzidos, por meio da realização das entrevistas 

com os professores de Matemática, elegemos cinco categorias que buscaram 

saber o conhecimento e a opinião dos professores sobre: (i) Repasse dos re-

sultados para os professores e a comunidade; (ii) Opinião sobre as avaliações 

educacionais em larga escala (pontos positivos e negativos); (iii) Dificuldades 

para entender os resultados; (iv) Uso da matriz de referência em sala de aula; 

(v) Apresentação dos dados de forma a facilitar o entendimento das avalia-

ções. 

Recordamos que nesta investigação, nos propusemos a descobrir quais as 

principais dúvidas, apresentadas pelos professores de Matemática, relaciona-

das aos resultados das avaliações educacionais em larga escala do Proeb, ou 

seja, quais conceitos são ligados a essas avaliações que os professores não 

compreendiam e poderiam influenciar no entendimento e uso destes dados 

em sua prática pedagógica.
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As análises dos dados produzidos nas entrevistas com os cinco professores, 

além dos representantes do CAEd/UFJF e da SRE de Juiz de Fora/MG pare-

cem indicar que em algumas das escolas dos professores entrevistados, não 

há o repasse dos resultados para seus professores, ou mesmo para a comu-

nidade (pais ou responsáveis). 

Os resultados que chegam às escolas, por meio das revistas pedagógicas, 

acabam ficando nas salas dos diretores e nem sempre são apresentados e 

problematizados junto aos professores em reuniões pedagógicas. De acor-

do com os relatos dos cinco professores entrevistados, algumas escolas não 

repassam estes resultados, pois os gestores também não os entendem, des-

conhecem seu potencial e não possuem conhecimentos suficientes sobre o 

referido assunto. A partir das falas dos professores entrevistados, percebe-se 

que muitos deles não sabem o que fazer com os dados publicados nas revis-

tas pedagógicas. 

Aqui, temos uma explicação lógica para nossa questão de investigação, que 

procurou saber quais as principais dúvidas dos professores de Matemática, 

com relação aos dados das avaliações em larga escala, ou seja, os professo-

res apresentam dúvidas ou não têm conhecimento dos resultados, pois, em 

geral, não são apresentados, ou são apresentados de forma insatisfatória aos 

dados destas avaliações externas. 

Dessa forma, a falta de entendimento leva ao desinteresse e à não utilização 

em sua prática pedagógica, das informações presentes nas revistas e geradas 

a partir da realização das avaliações. Tal desinteresse inviabiliza o uso dos re-

sultados nestas avaliações na regulação das aprendizagens discentes ou na 

adoção de metodologias alternativas de ensino e de aprendizagem.

Ainda de acordo com os professores entrevistados, o desinteresse dos estu-

dantes em realizar estas avaliações, educacionais em larga escala, é grande. 

Em diversos momentos, os entrevistados citaram que é necessário dar um “in-

centivo” aos alunos, para que eles realizem as avaliações, sendo este incen-

tivo materializado na forma de notas ou pontos no bimestre, por exemplo. Foi 

citado também o desconhecimento tanto por parte dos professores, quanto 

por parte dos alunos em relação às avaliações. Os alunos não sabem o que é 

ou mesmo para quê estão realizando as avaliações. Conjecturamos ser esta 

uma das causas do desinteresse discente e também do descrédito docente 

com relação ao potencial diagnóstico das avaliações externas.

Os dados produzidos em nossa investigação também indicaram que alguns 

professores têm dúvidas e confundem as diferentes avaliações. No estado de 

Minas Gerais, há Simave que compõe três diferentes programas de avaliação: 

o Proeb (foco de nossa pesquisa), o Proalfa e o Paae. Durante a realização 

de nossas entrevistas, percebemos que alguns dos professores entrevistados 
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não souberam diferenciar estas avaliações. Há uma certa confusão, principal-

mente, com relação ao Proeb e ao Paae. Alguns entrevistados, claramente, 

confundiram estes programas falando durante a entrevista sobre o Paae como 

se fosse o Proeb, mesmo depois de questionados se tinham certeza que es-

tavam falando do programa correto.

Ao longo de nossas entrevistas com os cinco professores, percebemos que 

eles enfatizam que as revistas pedagógicas com os resultados e as devo-

lutivas são de difícil entendimento. Alguns professores citaram a escala de 

proficiência, como um dos pontos de maior dificuldade de compreensão, de-

vido ao grande número de cores e informações que dificultam a interpretação. 

Contudo, alguns professores também afirmaram que a revista, de uma forma 

geral, é de árduo entendimento por apresentar informações desconexas, trun-

cadas e difíceis de serem colocadas em prática.

Foi problematizado, junto aos entrevistados, a questão da provável falta de 

interesse docente, com relação à discussão dos resultados das avaliações em 

larga escala. Três professores entrevistados relataram a falta de interesse de 

muitos colegas nos momentos de divulgação dos resultados que ocorrem em 

suas escolas, assim como a impaciência na discussão dos resultados e o não 

comprometimento com as atividades relacionadas aos dados das avaliações. 

Enfatizamos, no entanto, que dois dos entrevistados relataram que há escolas 

que discutem os dados, elaboram projetos para implantar, de acordo com as 

dificuldades encontradas nas avaliações, e que há a participação e o interesse 

dos professores, inclusive de outras áreas.

Nossos sujeitos de investigação citaram que a grande quantidade de informa-

ções das revistas pedagógicas causa confusão, criam ambiguidades e atra-

palham no entendimento dos professores e gestores escolares, que acabam 

restringindo-se a discutir apenas a proficiência média da escola, por não com-

preenderem a grande quantidade de dados e a potencialidade pedagógica 

orientadora dos mesmos. Também averiguamos que os professores da pes-

quisa desconhecem a Matriz ou não a compreendem em sua completude. 

A partir das falas nas entrevistas, os professores relataram que são orientados 

a utilizar a Matriz de Referência como orientadora do currículo, para que seus 

alunos possam ter um melhor desempenho nas avaliações externas e inter-

nas. Enfatizamos que a Matriz, em nosso entendimento, representa apenas um 

recorte do currículo do estado e, por esse motivo, não deve ser tomada para 

orientar os conteúdos de sala de aula e, sim, deve estar ladeando e orientan-

do as práticas curriculares.
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Os professores entrevistados citaram ainda que gostariam de receber os re-

sultados das avaliações em larga escala de forma mais simplificada. De acordo 

com nossos entrevistados, as revistas pedagógicas apresentam muitos dados 

e informações, os quais deveriam ser direcionados somente aos professo-

res que tivessem mais interesse. Em geral, no entendimento dos professores 

entrevistados, os dados essenciais deveriam ser apresentados na forma de 

um encarte resumido, contendo os resultados básicos da escola, como por 

exemplo, a proficiência e os padrões de desempenho. Dessa forma, seria sim-

plificado o entendimento desses dados, propiciando diretrizes que pudessem 

ser efetivamente seguidas nas práticas da sala de aula.

As cinco entrevistas revelaram ainda que o “Dia D”, em algumas escolas, foi 

o único momento para se apresentar e discutir os resultados das avaliações 

externas aplicadas. De acordo com os dados produzidos, percebemos que 

em algumas escolas não ocorre o repasse dos dados para os professores, 

e quando ocorre o “Dia D”, este torna-se o único contato que os professores 

têm com esses resultados das avaliações. Foi relatado também por um dos 

entrevistados que algumas escolas não realizam o “Dia D”, e seus professores 

acabam não tendo nenhum contato com os dados das avaliações externas do 

estado de Minas Gerais.

A falta de oficinas presenciais, inferimos das falas dos entrevistados, pode ser 

um fator prejudicial ao entendimento dos resultados das avaliações externas. 

Nas entrevistas com os cinco professores e os representantes do CAEd/UFJF 

e da SRE de Juiz de Fora/MG que realizamos, identificamos que não estavam 

ocorrendo oficinas de divulgação de resultados presenciais no estado de Mi-

nas Gerais. O que ocorria era um curso online com duração aproximada de 80 

horas. No entanto, os representantes que participam desse curso, em geral, 

não repassam as explicações e, de acordo com nossas entrevistas, perce-

bemos que há um significativo contingente de professores que não tinham 

contato com os resultados das avaliações.

3.2 SOBRE O PRODUTO EDUCACIONAL 
ELABORADO NA PESQUISA

Além dos resultados apresentados nesta pesquisa, foi elaborado um Produto 

Educacional que procurou compilar as informações das revistas de divulgação 

com os resultados das avaliações, de forma que o professor possa interpretar 

os dados nela contidos.

Nesse comenos, uma das particularidades de quem cursa um mestrado pro-

fissional é que, além do texto dissertativo estruturado de forma científica, pro-

duza-se também um produto educacional. Este produto pode ser feito em 
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diversos formatos e será um produto advindo da dissertação, ou seja, os dois 

devem dialogar entre si, mas serão produções com características diferentes. 

Tem sido aceitos como produtos educacionais cartilhas, CDs, DVDs, aplicati-

vos, softwares, planos de aulas, livretos, sequências didáticas, vídeos educa-

tivos, etc. 

O principal objetivo do produto educacional em um mestrado profissional é 

divulgar a pesquisa a outros professores, para que os mesmos tenham alter-

nativas ao ensino de determinado conteúdo que tenha sido pesquisado, bem 

como apresentar materiais alternativos para a regência, avaliação e aprendi-

zagem em sala de aula.

Em nossa investigação, elaboramos assim um produto educacional no formato 

de um programa em que o professor poderá consultar informações referentes 

à avaliação do Proeb aplicada em sua escola. 

Percebemos que um dos tópicos de mais difícil interpretação e compreensão 

por parte dos professores na hora de estudar os resultados das avaliações 

em larga escala, é a escala de proficiência. Isso se dá por este ser um instru-

mento pouco discutido no âmbito escolar que relaciona diferentes resultados 

como os padrões de desempenho, a proficiência média, as competências e as 

habilidades, temas contidos nos textos apresentados na revista pedagógica 

distribuídas às escolas. 

Isso foi o argumento que nos possibilitou elaborar o produto educacional no 

formato de uma “Escala de Proficiência Interativa”1, em que o professor ao 

inserir a proficiência média obtida por sua escola, verá traçada a proficiência 

média na escala de proficiência, e terá que clicar na competência e habilida-

de desejada para saber como os alunos daquela etapa de escolaridade se 

encontram. Da mesma forma, quando clicar nos padrões de desempenho, o 

professor verá o que seus alunos conseguem realizar com uma proficiência 

dentro daquele padrão. 

Na verdade, o que fizemos foi organizar as informações das revistas peda-

gógicas em único lugar, a fim de que o professor possa analisar os dados de 

uma forma simplificada, mas informativa e no nosso entender, mais adequada 

à realidade docente. Desse modo, o professor que utilizar o nosso produto 

educacional não precisará mais procurar no boletim como interpretar a escala, 

mas ter um conhecimento básico do “para quê” ela serve, e como implemen-

tá-la de forma a regular seu ensino e avaliar a aprendizagem discente.

1 Disponível para acesso público no endereço: http://www.ufjf.br/mestradoedumat/publicacoes/produtos-
-educacionais.
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Assim, elaboramos um Produto Educacional no formato de um programa 

em que o professor poderá consultar informações referentes à avaliação do 

Proeb aplicada em sua escola.

A Escala de Proficiência Interativa foi desenvolvida como Produto Educacional 

da dissertação de mestrado intitulada “Uma Investigação Sobre a Compreen-

são de Professores de Matemática dos Resultados do Simave/Proeb”. Na figu-

ra a seguir apresentamos uma imagem da aparência da escala criada:

Figura 1 – Escala de Proficiência Interativa

Fonte:  CAEd, 2012.

Este Produto foi criado, pois percebemos em nossa pesquisa, que a escala de 

proficiência, por ser um tópico que relaciona diferentes resultados é um dos 

assuntos de mais difícil interpretação por parte dos professores na hora de 

estudar os resultados das avaliações em larga escala. Partindo deste ponto, 

elaboramos o Produto Educacional no formato de uma “Escala de Proficiência 

Interativa”, em que o professor, ao inserir a proficiência média de sua escola e 

etapa de escolaridade desejada, verá traçada a proficiência média na escala 

de proficiência e apenas terá que clicar na competência e habilidade deseja-

da para saber como os alunos daquela etapa de escolaridade se encontram, 

conforme imagem abaixo:
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Figura 2 – Escala de Proficiência com descrição de uma habilidade

Fonte: CAEd, 2012.

Da mesma forma, quando clicar nos padrões de desempenho, verá o que 

seus alunos conseguem realizar com uma proficiência dentro daquele padrão.

O que fizemos foi compilar as informações das revistas pedagógicas em único 

lugar, a fim de simplificar o trabalho do professor na hora de analisar os dados. 

Esta “Escala de Proficiência Interativa” foi baseada em uma “Escala de

Proficiência Animada” elaborada pelo CAEd no ano de 2011. No entanto, não 

encontramos esta escala na internet ou junto a pessoas da empresa, para que 

pudéssemos fazer um comparativo com a atual que elaboramos.

Lembramos aqui que não estão presentes todas as informações da Revista, 

somente aquelas ligadas à escala de proficiência.
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Quadro 1 - Como usar a Escala de Proficiência Interativa

Passo 1 – Abra o arquivo executável.

Passo 2 – Aparecerá uma mensagem e você deverá clicar em “ok”.¹

Passo 3 – Digite, no canto superior esquerdo da tela, a proficiência média 

de sua escola.

Passo 4 – Será gerada uma reta sobre a escala indicando onde a proficiência 

média de sua escola se encontra localizada.

Passo 5 – Posicione a seta sobre os quadradinhos e você verá os textos 

referentes às competências desenvolvidas pelos alunos de sua escola em 

cada etapa de escolaridade.

*Aqui vale ressaltar que a escala é única para as três etapas de escolaridade 

avaliadas (5º ano do ensino fundamental, 9º ano do ensino fundamental e 

3º ano do ensino médio) variando no grau de complexidade, ou seja, a cada 

etapa de escolaridade o aluno desenvolve melhor as habilidades.

**Os textos dos padrões de desempenho são separados por etapa de esco-

laridade e foram indicadas habilidades ilustrativas das desenvolvidas pelos 

alunos na etapa em questão, uma vez que os textos ficariam muito longos e 

inviáveis de serem apresentados.

***Na leitura da escala é importante saber que os alunos desenvolveram as 

habilidades referentes aos quadradinhos em que a reta está passando e 

também todas as habilidades dos quadradinhos anteriores posicionados à 

esquerda da reta.

****Os quadradinhos à direita de onde a reta com a proficiência média da 

escola estão posicionados também podem ser lidos. No entanto, as habili-

dades que foram desenvolvidas em cada competência são somente as loca-

lizadas à esquerda da reta.
Fonte: Quadro elaborado pelos autores, 2018.

4 CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE 
A INVESTIGAÇÃO REALIZADA

Concluímos que poderia haver um comprometimento maior das escolas com 

as avaliações educacionais em larga escala, pois, de acordo com nossa inves-

tigação, percebemos que muitas dessas instituições não repassam os resulta-

dos a seus professores, deixando esses profissionais sem conhecimento dos 

dados das avaliações. Percebemos ainda que, dos cinco professores entre-

vistados, não há consenso sobre para quê são realizadas essas avaliações e 

como estas poderiam ser bem utilizadas na sua prática pedagógica de Mate-

mática. 
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Com isso, podemos inferir que a falta ou o pouco conhecimento tem levado 

os professores a não utilizarem ou desprezarem os resultados das avaliações 

externas. Entendemos que isto não é uma regra, afinal, há escolas que discu-

tem os resultados, mas nada ou pouco fazem após as discussões, e os profes-

sores continuam sem compreender essas informações e dados, em especial 

com relação à escala de proficiência e sua potencialidade. 

Com relação à questão diretriz que guiou nossa investigação, concluímos, a 

partir dos dados produzidos, ao longo de nosso percurso investigativo, de 

acordo com os professores entrevistados que, estes não se sentem seguros 

na utilização dos resultados divulgados nas revistas pedagógicas e apresen-

tam dúvidas com relação às avaliações aplicadas, confundindo as avaliações 

e reconhecendo que as mesmas são pouco divulgadas no contexto escolar, 

reduzindo-se muitas vezes ao “Dia D”. 

Desta forma, a revista toda, ou seja, todos os dados apresentados ainda cau-

sam muitas dúvidas nos professores. Destacamos que os entrevistados enfati-

zaram a escala de proficiência como um dos tópicos de maior dificuldade, pois 

a mesma apresenta muitas cores e relaciona muitas informações, causando, 

assim, certa confusão e dificuldade de interpretação.
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RESUMO

Este trabalho faz parte de uma pesquisa de mestrado e tem como objetivo 

analisar o movimento das reformas curriculares para o Ensino Médio, após a 

promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - LDBEN/96, 

nos contextos de influência e de produção de texto, de modo a problematizar, 

na área de Ciências da Natureza, o princípio de integração curricular ao con-

texto da prática. A análise documental aponta que as políticas curriculares são 

constituídas por diferentes agendas nacionais e internacionais em relações 

híbridas de cunho global com proposições e princípios pedagógicos que fun-

damentam o pensamento neoliberal, ao passo que, a integração curricular tem 

se mostrado fragilizada. 

Palavras-chave: Reformas curriculares. Ensino Médio. Cíclo de Políticas. Ensi-

no de Ciências. Integração curricular. 

ABSTRACT

Abstract: This job is a part of the master’s research and aims to analyze the 

movement of curricular reforms for High School after the promulgation of the 

Law of Guidelines and Bases of National Education - LGBNE/96 in contexts of 

influence and policy text production in order to problematize, in the area of 

Natural Sciences, the principle of curricular integration in the context of practi-

ce. The documentary analysis points out that curricular policies are constituted 

by different national and international agendas, in hybrid relations of a global 

nature with pedagogical propositions and principles that underlie neoliberal 

thinking, while curricular integration has been weakened.

Keywords: Curricular reforms. High school. Policy Cycle. Science teaching. 

Curricular integration. 
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1 INTRODUÇÃO 

As políticas curriculares e reformas referentes ao Ensino Médio no Brasil têm 

seu auge no final dos anos 1990, pois foi a partir da Lei nº 9.394/1996, a Lei de 

Diretrizes e Bases para a Educação Nacional (LDB), que surgem novas orien-

tações curriculares, de modo a atender às necessidades de promover um 

acesso educacional mais democrático à população (BRASIL, 1996). Entretanto, 

sabe-se que a construção de um documento como a LDB/1996, não foi tarefa 

simples, sendo resultado de muita discussão entre sindicatos de trabalhado-

res e empresários do cenário brasileiro, durante essa década, uma vez que 

se tratava de direcionar os rumos da educação no país (SHIROMA; MORAES; 

EVANGELISTA, 2004).

Os contextos em que as políticas educacionais acontecem são variados, ha-

vendo muitas nuances no tempo/espaço entre a formulação de uma política 

e a de sua atuação (BALL, 1993; 1994). Quando uma política é formulada para 

atender a uma necessidade de reforma curricular, seja qual for seu objetivo, 

novas formas de analisar esse documento são pensadas, de modo que, per-

cepções, ideias ou sugestões de como compreendê-lo estabelecem um novo 

olhar sobre diretrizes, resoluções e leis. (BALL; BOWE, 1992; BALL, 1993; 1994). 

Com a promulgação da LDB/1996, o estudo sobre as políticas curriculares 

para a Educação Básica tem fortalecido as discussões em torno do currículo, 

colocando-o como peça central das discussões (LOPES, 2002; 2005; 2008). 

Como efeito, temos presenciado reformas curriculares, que alteram os textos 

políticos e mostram que, atores de uma política, quando substituídos por ou-

tros, modificam significativamente um primeiro pensar curricular (BOWE; BALL; 

GOLD, 1992; BALL; BOWE, 1992; BALL, 1993; 1994).

No caso das políticas curriculares para o Ensino Médio, as propostas de refor-

mas ao currículo tiveram início com as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCN) 

(BRASIL, 1998), seguida pela instituição de Parâmetros Curriculares Nacionais 

(BRASIL, 2000a), com orientações curriculares ao contexto da escola e da prá-

tica docente. Por conseguinte, muitas outras políticas de currículo foram sendo 

realizadas, replicando basicamente a mesma lógica das propostas curricula-

res anteriores com algumas reformulações e contradições, mostrando que, 

ambiguidades também fazem parte das políticas curriculares (LOPES, 2002). 

Percebe-se que, no cenário brasileiro, a qualidade da educação é tomada 

como justificativa para os movimentos de reformas que visam atingir metas 

educacionais em termos de pontuação nas avaliações internas/externas no 

Ensino Básico. Nesse sentido, a busca por qualidade da educação, tem sido 

um fator de impacto nos currículos escolares, o que pode determinar modifi-

cações curriculares, em meio às influências internas/externas que estimulam 
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a competição entre escolas e entre países, com ranqueamentos que não re-

presentam necessariamente a realidade/contexto das instituições/países (IM-

BERNÓN, 2016).

Diante desta justificativa para as reformas curriculares, a agenda política deli-

mita propostas para a educação básica pautadas em interesses dos formula-

dores, mas também de empresas corporativas, as quais veem possibilidades 

de marketing, anunciando sua própria marca em detrimento, por exemplo, de 

projetos filantrópicos. Assim, por meio de grupos que influenciam e financiam 

a educação, propõe-se aos alunos escolherem caminhos formativos no Ensi-

no Médio, com incentivo à meritocracia, mesmo diante da distribuição desi-

gual de renda das famílias, cujas oportunidades de acesso à educação, em 

nosso país, são desiguais.

Dito isso, a intenção deste artigo é analisar os contextos em que as políticas 

curriculares acontecem, em especial, as do Ensino Médio, com um recorte aos 

efeitos na área de Ciências da Natureza, considerando as relações existentes 

entre contextos de influência e de produção de texto político que são produ-

zidos e materializados em proposições curriculares. 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

A pesquisa é de natureza qualitativa, compreendida como uma ciência que se 

baseia em textos, na qual a coleta de dados produz outros textos (GÜNTHER, 

2006), não apresentando uma fórmula específica ou predefinida na orienta-

ção para os pesquisadores (GIL, 2008). Considerou-se a análise dos dados a 

partir de documentos, compreendendo que é possível obter percepções so-

bre vivências, interpretações e reinterpretações, entre um documento e outro, 

no processo de análise documental (CELLARD, 2012).

Assim, inicialmente, foi realizado um levantamento de documentos oficiais re-

lacionados às reformas curriculares do Ensino Médio, após a LDB (BRASIL, 

1996), no site do Ministério da Educação (MEC). Os documentos examinados 

foram os seguintes: os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(PCNEM) (BRASIL, 2000b); PCNEM+ (BRASIL, 2002); as Orientações Curricula-

res Para o Ensino Médio (OCEM) (BRASIL, 2006); as Diretrizes Curriculares Na-

cionais (DCNEB) (BRASIL, 2010); a Proposta Pedagógica para o Ensino Médio 

Politécnico (EMP) do Rio Grande do Sul (RS) (RIO GRANDE DO SUL, 2011a); as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) (BRASIL, 1998; 

2012); o Plano Nacional de Educação (PNE) (BRASIL, 2014); a Base Nacional 

Comum Curricular do Ensino Médio (BNCC-EM) (BRASIL, 2015; 2016a; 2018); e 

a Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017).
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Concomitante à pesquisa em documentos oficiais relacionados ao currículo, 

também foi realizada a pesquisa em documentos secundários às políticas cur-

riculares, como, por exemplo, do Banco Mundial (BM); do Banco Interameri-

cano de Desenvolvimento (BID); do Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (Bird); e da Organização das Nações Unidas para a Educa-

ção, a Ciência e a Cultura (Unesco), entre outras políticas de financiamento, vi-

sando estabelecer um diálogo entre os referenciais teóricos e as proposições 

dos documentos pesquisados. 

Após essa busca por políticas curriculares, procedeu-se a análise dos do-

cumentos com base na Abordagem do Ciclo de Políticas, referencial meto-

dológico-analítico de perspectiva pós-estruturalista, que considera as ações 

dos sujeitos aos contextos de influência, produção de texto e da prática, sem 

dimensão temporal e sequencial, não constituindo etapas lineares. Tais con-

textos são compreendidos como arenas, mostrando que os documentos cur-

riculares são efeitos/resultados de lutas e disputas de poder em contexto, 

ao compreender a política como texto e como discurso (BOWE; BALL; GOLD, 

1992; BALL, 1993, 1994). 

O artigo propõe analisar o contexto de influência e de produção de texto, das 

diferentes propostas curriculares e de políticas secundárias a essas. Assim, 

procuramos apresentar as diferentes relações existentes entre uma proposta 

curricular e outra, mostrando suas proposições, contradições, similaridades e 

equívocos. 

Em um primeiro momento é feita uma análise das proposições de grupos mul-

tilaterais, de textos acerca de diferentes reformas, em consonância com as 

políticas de Ensino Médio. Por fim, problematizamos, no campo das Ciências 

da Natureza, as temáticas propostas pelas políticas curriculares, que conside-

ram a concepção de integração curricular, por meio da interdisciplinaridade e 

da contextualização.

3 CONTEXTO DE INFLUÊNCIA NA PRODUÇÃO 
DE TEXTO POLÍTICO EM REFORMAS 
CURRICULARES NO CENÁRIO BRASILEIRO

Na década de 1990, as agências de financiamento de capital, os grupos mul-

tilaterais delimitaram os rumos que a educação deveria tomar na América La-

tina e Caribe. A partir do discurso dos bancos investidores de capital e, com 

o contexto econômico e tecnológico em ascensão, foi possível produzir a ne-

cessidade de reformas de políticas educacionais que atendessem às diferen-

tes reinvindicações previstas pelos bancos. 
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No documento, Priorities and Strategies for Education, do Banco Mundial 

(1995, p. 17), é afirmado que “a educação em particular, educação primária e 

secundária é fundamental para o crescimento econômico e redução da po-

breza”, devendo ser levado em conta que no atual cenário de evolução das 

tecnologias e da reforma econômica, as estruturas de mercado são modifi-

cadas constantemente (BANCO MUNDIAL, 1995), havendo a necessidade de 

formação dos sujeitos para atender às demandas do mercado. 

Ainda, conforme o documento do BM (1995), é enfatizada a necessidade de 

acelerar as reformas curriculares, uma vez que, as mudanças nos sistemas de 

educação seriam consideradas lentas. A justificativa consistiu na necessidade 

de adequar-se aos avanços das estruturas da economia e do mercado, pois, 

para erradicação da pobreza, seria necessário melhorar a educação básica e 

técnica-profissional. Nesse sentido, a intervenção pública na educação “pode 

reduzir as desigualdades, abrir oportunidades para os pobres e necessitados, 

compensar as deficiências do mercado enquanto é emprestado para a edu-

cação difundir informação sobre os benefícios e da disponibilidade da educa-

ção” (BANCO MUNDIAL, 1995, p. 3).

É interessante observar que o BM culpabiliza o setor público pela deficiência 

na educação, via seu discurso político em forma de texto e, a partir disso, fi-

nancia políticas públicas educacionais como possibilidades de resolução dos 

problemas que o poder público não conseguiria resolver. Ademais, o BM tem 

investido na educação básica, considerando que, por meio dessa, haveria re-

dução da pobreza e melhoria da vida social. 

Para Shiroma, Moraes e Evangelista (2004, p. 74), “o Banco Mundial recomen-

da mais atenção aos resultados, sistema de avaliação da aprendizagem, inver-

são em capital humano atentando para a relação custo-benefício, além de pro-

mover a descentralização da administração das políticas sociais”, enfatizando 

uma maior eficiência no gasto social e, por conta disso, uma maior articulação 

com o setor privado, via oferta da educação. 

Certamente os resultados do investimento em educação são uma exigência 

dos diferentes grupos envolvidos, porém, as agências externas como o BM, 

por meio de avaliações de desempenho em escala nacional, comparam dife-

rentes países em ascensão econômica, sendo esses os parâmetros utilizados 

para os investimentos na educação. 
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Em consonância com as propostas do BM, o BID aponta1 a necessidade de 

haver reformas curriculares devido ao crescimento da população, da competiti-

vidade mundial e para incentivar o uso de tecnologias inovadoras, entre outros. 

Então, a partir dos anos de 2000, incentiva propostas urgentes de educação 

para o ensino primário e secundário, para as próximas duas décadas aos paí-

ses da América Latina e Caribe, apontando um conjunto de objetivos e estra-

tégias como iniciativa de uma melhor eficiência educacional, expandindo sua 

cooperação e firmando parcerias com outras instituições de fomento multilate-

rais (CASTRO et al, 2000), de maneira a colocar em ação a sua própria política. 

Podemos observar nos textos do Banco Interamericano de Desarrollo (CAS-

TRO et al, 1998; 2000), semelhanças com as propostas educacionais do Ban-

co Mundial (1995), com ênfase na urgência de reformas educacionais, tendo 

em vista a prerrogativa dos avanços na economia em detrimento das tecnolo-

gias e da informática, com base na mesma premissa do BM, ou seja, de erra-

dicação das desigualdades sociais por meio de uma educação de qualidade. 

Nesse sentido, para Shiroma, Moraes e Evangelista (2004), o ensino secundá-

rio faz alternâncias entre a educação e a formação do sujeito ao trabalho, por 

meio da flexibilização e de parcerias com empregadores.

As reformas na educação básica e de seus princípios, vem sendo anunciadas, 

a exemplo da reforma do Ensino Médio proposta pela Medida Provisória nº 

746/2016 (BRASIL, 2016), instituindo política de fomento à implementação de 

escolas em período integral e com escolha pelos estudantes de caminhos 

formativos, sendo posteriormente reafirmada pela promulgação da Lei nº 

13.415/2017 (BRASIL, 2017) com apoio e financiamento de agências, incluindo 

prioritariamente o BM e BID.

O BID atua na produção de políticas secundárias (textos que enfatizam a pro-

pagação de uma primeira política), como as que incentivaram a proposição 

de reformas para o Ensino Médio, ainda, no início dos anos de 2000. Um 

exemplo disso foi a política, com o apoio e investimentos do BID, denominada 

“Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio-Projeto Escola Jovem”, 

cujo objetivo foi dar suporte à concretização de uma reforma curricular no 

Ensino Médio, buscando “melhorar a qualidade e eficiência do Ensino Médio, 

expandir sua cobertura e garantir maior qualidade contribuindo para o desen-

volvimento econômico e social do país” (BRASIL, 2000, p. 6). 

1  Nos documentos: La educación como catalizador dell progresso: La contribución del Banco Interamerica-
no de Desarrollo (CASTRO et al, 1998) e Reforma de la educación primaria y secundaria en América Latina 
y el Caribe (CASTRO et al, 2000).
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Tal proposta evidenciava a necessidade de haver melhores condições estru-

turais de atendimento do ensino: bibliotecas; laboratórios de informática; kits 

tecnológicos; programas voltados à formação da continuação docente; ges-

tão escolar; entre outras ações que possibilitassem concretizar as orientações 

proposta nos PCNEM (BRASIL, 2000).

Similar a essa, a proposta de reforma curricular do Ensino Médio Politécnico 

no Rio Grande do Sul2 (RIO GRANDE DO SUL, 2011a) esteve articulada ao 

Programa de governo Unidade Popular pelo Rio Grande do Sul (RIO GRAN-

DE DO SUL, 2011b), o qual abarcava entre os diferentes projetos, o Programa 

de Retomada de Desenvolvimento Econômico Social do Rio Grande do Sul 

(Prorede/RS), sendo seu objetivo, atingir metas de justiça e inclusão social, de 

crescimento econômico, no combate às desigualdades sociais e regionais, 

com um Estado fortemente atuante, frente ao país e também ao mundo (RIO 

GRANDE DO SUL, 2011b). 

Para que a execução dessas e de outras reformas fosse possível, contou-se 

com fontes de financiamento: do governo Federal; bancos internacionais, sen-

do estes: o BID; BIRD; BM; e o El Fondo Financiero para el Desarrollo de los 

Países de la Cuenca del Plata (Fonplata). Além desses, os grupos de fomento 

regional como: o Banrisul; a Caixa Estadual e o Banco Regional de Desen-

volvimento do Extremo Sul (BRDE), e parcerias com a iniciativa privada (RIO 

GRANDE DO SUL, 2011b), fizeram parte desse processo de reestruturação do 

Ensino Médio. 

Tem-se que, além de financiar as políticas educacionais em diferentes países, 

os organismos internacionais submetem, às autoridades locais, as diretrizes 

de bancos e do capital investido em educação. No caso do Brasil, o Conselho 

Nacional de Secretários da Educação (Consed) e a União Nacional dos Diri-

gentes Municipais de Educação (Undime), juntamente ao MEC e o Conselho 

Nacional de Educação (CNE), fazem parte dessa submissão ao BM, BID e BIRD. 

Assim, evidencia-se que, proposições curriculares apontadas pelo BM e BID, 

no final do século XX e início do XXI, exercem um movimento para a constru-

ção de um currículo nacional. No Brasil, referente ao Ensino Médio, esse movi-

mento tem sido apresentado pela proposição de uma Base Nacional Comum 

Curricular, cujas mudanças interferem nas áreas de conhecimento, entre elas 

a área de Ciências da Natureza, na qual pretendemos focar nossa análise ao 

contexto da prática. 

2  O Ensino Médio Politécnico no Rio Grande do Sul (2012-2014) foi uma proposta de reestruturação do 
currículo no Ensino Médio do Estado, tendo em sua concepção a articulação das áreas de conhecimento 
e suas tecnologias, relacionada a eixos que englobam: cultura; ciência; tecnologia e trabalho, promovendo 
a relação do sujeito com vida em cidadania. (RIO GRANDE DO SUL, 2011a).
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4 OS PILARES DA EDUCAÇÃO BÁSICA DE ‘JACQUES 
DELORS’ E O ‘DILEMA’ DAS COMPETÊNCIAS E 
HABILIDADES COMO PRODUÇÃO DE TEXTO 

O conceito de competências e habilidades, presente nas políticas curriculares, 

está associado à busca de respostas rápidas e emergenciais para formação 

de alunos que vivem em uma sociedade de consumo (BAUMAN, 1999), cujas 

questões econômicas e tecnológicas determinam modos de vida. Diante dis-

so, torna-se imprescindível os sujeitos terem uma formação que os qualifique 

para o mercado de trabalho instituído pelo discurso das grandes empresas e 

bancos que, por sua vez, financiam a educação no Brasil e no mundo. 

Nesse contexto, a UNESCO3, apresenta “pilares” como política educacional 

para a educação básica. O Relatório Edgar Faure – “Aprender a Ser”, da dé-

cada de 1970, fundamentou ações da UNESCO para a educação e a cultura 

(DELORS, 1998). O Relatório “Educação: Um Tesouro a Descobrir”, apresenta 

o papel da educação como essencial para as pessoas e para a sociedade 

no geral, “não como um remédio milagroso para os males que assolam as 

diferentes civilizações, mas como alternativa segura que conduza a um de-

senvolvimento humano mais harmonioso, mais autêntico, de modo a recuar a 

pobreza (...)” (DELORS, 1998, p. 26), sendo a educação vista como propulsora 

de ascensão de classe social. 

Para Shiroma, Moraes e Evangelista (2004), o Relatório aponta tendências e 

necessidades em meio a um cenário de incertezas. As autoras referem tam-

bém ao Relatório Delors, produzido de 1993 a 1996, como um documento es-

sencial para mostrar a direção da revisão da política educacional na atualidade. 

Tal relatório recomenda que, para a educação desempenhar um papel que 

possibilite recuar a pobreza, deve estar amparada em quatro pilares básicos: 

Aprender a Conhecer - considera o domínio de instrumentos das aprendi-

zagens permitindo às pessoas construírem seu próprio projeto educacional 

de caráter permanente; Aprender a Fazer - está ligado à formação profissio-

nal dos sujeitos, das transformações que acontecem na economia industrial; 

Aprender a Viver Juntos - desafios para vencer a violência e a intolerância; e 

Aprender a Ser - a educação deve preparar os sujeitos para a vida social, se 

comportando como atores responsáveis e justos. Sendo esses os fundamen-

tos utilizados no contexto da política educacional da UNESCO (DELORS, 1998). 

3  A Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, fundada em 1956 com sede 
em Paris, inicia suas atividades em 1972 com o Brasil, ao lado do Ministério da Educação, prioritariamente 
por intermédio via projetos de cooperação técnica apoiado no governo, tendo como um dos objetivos 
auxiliar na construção de políticas públicas, as quais estejam de certa forma em sintonia com as metas 
acordadas entre os Estados modernos (DELORS, 1998).
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Para Shiroma, Moraes e Evangelista (2004), as recomendações dos relatórios 

são de cunho elitista, pois teriam o objetivo de revelar e aprimorar talentos, 

além do preparo de técnicos e trabalhadores, para a capacidade de adapta-

ção a possíveis vagas de emprego, culminando, posteriormente, com a con-

cepção das competências e habilidades, sendo que a competência estaria 

“estreitamente conectada com a exigência de eficácia e de flexibilidade so-

licitada aos trabalhadores na sociedade da informação” (LAVAL, 2014, p. 55).

O marco da concepção curricular para o Ensino Médio, por competências e 

habilidades, no país, encontra-se nas proposições das DCNEM (BRASIL, 1998), 

nos PCNEM (BRASIL, 2000; 2002), ainda que na LDB/1996, a competência 

fosse apontada de forma mais ampla sobre a organização da educação bási-

ca. (BRASIL, 1996). Mas, é nas OCEM (BRASIL, 2006) que há uma ênfase maior 

a tal lógica, sendo que na área de Ciências da Natureza havia sugestões de 

temas e metodologias para o ensino de forma a atender às competências e 

habilidades sugeridas. 

Esse contexto permeado por sugestões legais para a realização de reorga-

nização curricular para o Ensino Médio foi materializado, no Rio Grande do 

Sul, pela reforma do EMP/RS (RIO GRANDE DO SUL, 2011a), em escolas da 

rede pública estadual. A proposta apresentada como política de currículo, leva 

em consideração uma concepção de trabalho, diferente dos moldes fordistas 

e pós-fordistas, mas, visando formar sujeitos protagonistas de sua formação 

(uma ideia reapresentada no anúncio de reforma do Ensino Médio pela MP nº 

746), de forma ampla e geral, e não para a reprodução de práticas de produ-

ção, sem reflexão sobre estas (RIO GRANDE DO SUL, 2011a). 

Nesse sentido, as competências previstas deveriam estar imbricadas à cog-

nição complexa dos sujeitos, “em substituição ao aprendizado de modos de 

fazer de natureza psicofísica, simplificados e fragmentados” (RIO GRANDE DO 

SUL, 2011a, p. 11). Essa lógica de reforma teve uma dinâmica diferente das polí-

ticas curriculares anteriores, que se apresentavam em um contexto Federal de 

produção de documentos oficiais, pois foi pensado em um contexto estadual. 

O EMP foi instituído em meio a socialização, pelo CNE, das DCNEM (BRASIL, 

2012), cujas recomendações de organização curricular se baseiam em “(...) prá-

ticas curriculares que se desdobram em torno de conhecimentos relevantes e 

pertinentes, permeadas pelas relações sociais, articulando vivências e sabe-

res dos estudantes (...)”, levando em consideração o contexto de vivência dos 

sujeitos (BRASIL, 2012, p. 2). 

No mesmo bojo do movimento de reformas das DCNEM (BRASIL, 2012) e do 

EMP, ocorria no país uma discussão em que outras produções de textos foram 

produzidas, de modo a subsidiar a BNCC-EM, que passou por diferentes ver-
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sões desde o ano de 2015, tendo nas duas primeiras versões (2015 e 2016), os 

direitos e os objetivos de aprendizagem, imbricados às áreas de conhecimen-

to e componentes curriculares, como princípios organizacionais dos currícu-

los. Assim, por meio das aprendizagens e conhecimentos de vida dos sujeitos, 

o currículo estaria relacionado às áreas do conhecimento, considerando as 

dimensões ética, estética e política de efetivação, articulados aos eixos es-

truturantes (BRASIL, 2015), em uma proposta que difere dos princípios de um 

currículo pautado por competências e habilidades, cujo desenvolvimento e 

obtenção passam a ser responsabilidade do aluno.

Na última versão da BNCC-EM (BRASIL, 2018) é retomada a concepção de cur-

rículo por competências e habilidades, sendo a “competência definida como a 

mobilização de conhecimento (conceitos e procedimentos), habilidades (práti-

cas, cognitivas e socioemocionais, atitudes e valores para resolver demandas 

complexas da vida cotidiana” (BRASIL, 2018, p. 8). No caso da área de Ciências 

da Natureza, isso estaria voltado para as proposições curriculares, que enfa-

tizam a formação dos sujeitos por meio da disciplinarização de conteúdos de 

caráter específico relacionado às tecnologias e aos novos modos de opera-

ção em que se encontram atualmente. 

No que se refere aos conhecimentos específicos da área de Ciências da Na-

tureza e aos conteúdos abordados nos componentes curriculares de Física, 

Química e Biologia, a proposta da BNCC-EM (BRASIL, 2018) pode levar a uma 

formação de sujeitos com conhecimentos menos amplos. Tais especificida-

des, de certo modo, visam preparar os alunos para a organização produtiva 

ligada às transformações do trabalho nos dias atuais em termos de tecnolo-

gias de informação, sendo visto como a formação para um sujeito produtivo 

(LAVAL, 2004; DARDOT; LAVAL, 2016).

Considerando o compromisso da escola de formação integral aos estudantes, 

a partir das aprendizagens no Ensino Fundamental e Ensino Médio, com co-

nhecimentos que lhes permitam atuar na sociedade, atendendo a princípios 

da justiça, da ética, e da cidadania, (BRASIL, 2018), percebemos que as propo-

sições da Lei nº 13.415/2017 (BRASIL, 2017), que institui o novo Ensino Médio, 

está seguindo em outra direção, ao propor a formação de sujeitos que aten-

dam ao mercado do trabalho, sem reflexão sobre a fragmentação da formação 

integral pela escolha de caminhos formativos. 
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5 A PARTE DIVERSIFICADA DO CURRÍCULO 
E A BASE NACIONAL COMUM 

Como já dito, a BNCC-EM está prevista em diversos documentos oficiais, des-

de a Constituição Federal (BRASIL, 1988), passando pela LDB nº 9.394/1996, 

pelas DCN e pelo PNE, todos enfatizam a necessidade de um currículo co-

mum à Educação Básica brasileira. 

Assim, os currículos das escolas deverão ser reorganizados por uma Base 

Nacional Comum e por uma parte diversificada, vinculada às áreas de co-

nhecimento (BRASIL, 1996; 1998). A parte diversificada do currículo deve levar 

em consideração a contextualização e outras formas de integração curricular, 

como modo de relacionar a formação dos estudantes ao mercado de trabalho, 

podendo haver também a preparação para uma profissionalização específica 

(BRASIL, 1998; 2010). 

Na proposta do EMP/RS (2012-2014), os Seminários Integrados (SI), constituin-

do espaços de formação integrados por professores e alunos, foram enten-

didos como parte diversificada, tendo em vista o conhecimento em complexi-

dade crescente, desde o primeiro ano do Ensino Médio, articulando o núcleo 

comum (componentes curriculares das áreas do conhecimento), aos eixos 

transversais da parte diversificada, com diferentes temas a serem desenvolvi-

dos aos projetos, tendo a pesquisa como princípio pedagógico (RIO GRANDE 

DO SUL, 2011a). 

Na área de Ciências da Natureza, os eixos transversais da parte diversificada 

poderiam contemplar aspectos mais relacionais a outras áreas de conheci-

mento, uma vez que a proposta de Investigação no Campo de Ciências da 

Natureza e Meio Ambiente do EMP/RS apresentadas no Quadro 1, que será 

apresentado mais a frente, mostram que apenas tais temáticas possuem pos-

sibilidades de relação com os componentes, Física, Química e Biologia de 

modo interdisciplinar, subentendendo-se que os outros eixos pudessem estar 

relacionados a outras áreas.

Em políticas públicas curriculares, a questão dos caminhos formativos no En-

sino Médio vem sendo retomados. Nas DCNEM (BRASIL, 2012) já era enfatiza-

da a ideia de itinerários formativos, com a parte diversificada sendo opcional 

aos estudantes. Segundo o documento do MEC, em tais itinerários deve ter 

garantida a relação da ciência com as dimensões do trabalho, da cultura e da 

tecnologia como eixo integrador de modo que atenda às necessidades dos 

sujeitos, sendo o projeto político pedagógico das escolas o documento que 

garanta o atendimento a essas necessidades, fomentando a flexibilização aos 

sistemas de ensino (BRASIL, 2012). 
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Nas DCNEM (BRASIL, 2012), é enfatizado o trabalho como um princípio edu-

cativo e a pesquisa como princípio pedagógico, levando em consideração os 

direitos de aprendizagem com relação às áreas de conhecimentos e aos eixos 

articuladores, de forma contextualizada. A pesquisa como um dos princípios 

pedagógicos, pautada nas DCNEM (BRASIL, 2012) e, em consonância com a 

política da UNESCO (2011), subsidia teoricamente o Ensino Médio Integrado, 

pois prepara para o trabalho, em articulação com a vida dos estudantes, pos-

sibilitando e estimulando novos conhecimentos, por meio do viés da pesquisa, 

como forma de compreender diferentes questões sobre a sociedade e o mun-

do ao seu redor (RIO GRANDE DO SUL, 2011a)

Esse contexto de produção de textos (BALL, 1993; 1994), de certo modo, sub-

sidia a promulgação da Lei nº 13.415/2017, pela qual o currículo do novo Ensi-

no Médio passa a ser constituído a partir da BNCC-EM, prevendo itinerários 

formativos, compreendidos como de aprofundamento de uma ou mais áreas 

de conhecimento e de formação técnica-profissional (BRASIL, 2017). De modo 

diferente das versões anteriores, a BNCC-EM (BRASIL, 2018) articula as áreas 

do conhecimento e a formação técnica profissional aos itinerários formativos, 

por meio de competências e habilidades a serem desenvolvidas pelos alunos 

do Ensino Médio. 

Pode-se entender, então, que essa articulação integradora, pautada em um 

currículo por competências e habilidades (que os alunos devem desenvolver) 

e não mais por objetivos e direitos de aprendizagem (que os sistemas de 

ensino deveriam garantir), é uma estratégia que, em nome de uma possível 

flexibilização curricular, é colocada como obrigatória às instituições, porém, 

sem que saibam muito bem como será feita a oferta dos itinerários formativos, 

nem como garantir que as escolas consigam cumprir o anunciado pela Lei nº 

13.415/2017 (BRASIL, 2017).

Entre os itinerários formativos está o de Ciências da Natureza, restrito às ofer-

tas das escolas, mas será que esse será um caminho formativo de interesse 

dos estudantes ou mesmo das escolas? Obviamente, sabemos que há falta de 

professores desta área de conhecimento, em especial das disciplinas de Físi-

ca e Química e, além disso, a proximidade ou distanciamento dos estudantes 

das escolas, que ofertam tal área, ao local onde residem, pode ser determi-

nante para a escolha do caminho formativo. 

A BNCC-EM (BRASIL, 2018) dentro da organização do novo Ensino Médio pre-

vê a criação de laboratórios a simular situações de trabalho à BNC e aos ca-

minhos formativos, ficando a área de Ciências da Natureza atrelada às ações, 

tais como, observação e experimentação, relacionado a Física, Química e a 

Biologia. Isso implica em prover, às escolas, infraestrutura, tais como os la-
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boratórios de Ciências, mas também recursos humanos para que atividades 

experimentais possam ser executadas. Será que essa demanda da maioria 

das escolas públicas poderá ser atendida a contento? ou a observação e a 

experimentação ficarão restritas a ações isoladas de alguns professores? Fi-

quemos com esse questionamento para refletirmos e aprofundarmos com in-

vestigação e análise sobre o contexto da prática.

 Assim, mesmo que o PNE, Lei nº 13.005/2014 tenha, entre suas metas e estra-

tégias, a melhoria de infraestrutura e a capacitação profissional dos docentes, 

ainda não se vislumbra tempo necessário para que as condições sejam iguais 

a todos os estudantes do país (BRASIL, 2014). Para Ball e Mainardes (2011), as 

políticas são desenvolvidas para escolas que possuem estrutura e condições 

de trabalho adequadas, não para espaços que carecem de infraestrutura e de 

apoio pedagógico, de formação docente e de gestão escolar. 

Com isso, Lopes (2005) reitera que, a proposta de um currículo nacional tem o 

propósito de homogeneizar padrões para a aquisição de saberes universais, 

como os relacionados ao mercado, à vida, às tecnologias do mundo globaliza-

do, à necessidade de formar uma elite dirigente, mas nem sempre estão volta-

dos às relações democráticas de cidadania, numa perspectiva emancipatória.

6 COMO TEM SIDO POSSÍVEL PENSAR 
EM CONTEXTUALIZAÇÃO E INTEGRAÇÃO 
CURRICULAR NA ÁREA DE CIÊNCIAS DA 
NATUREZA AO CONTEXTO DA PRÁTICA? 

 

Na literatura, são encontradas produções científicas que referem a integra-

ção curricular prevista pelo MEC, que ocorreria por meio da contextualização 

associada à interdisciplinaridade, como forma de princípio curricular em polí-

ticas curriculares (LOPES, 2002), mas, também, da interdisciplinaridade, como 

discurso regulador das políticas de currículo (ABREU, 2002) ou da visão da 

contextualização associada aos componentes curriculares, como um fraco 

princípio integrador (LOPES; GOMES; LIMA, 2003). Além dessas, outras pro-

duções discutem a recontextualização das políticas por processos híbridos no 

contexto da prática (LOPES, 2004; 2005; 2008) e das significações surgidas 

por meio das traduções contextualizadas (LOPES; CUNHA; COSTA, 2013), en-

tre outras produções que enfatizam o currículo como central no processo de 

contextualização e recontextualização. 

Em documentos do MEC, a contextualização e a interdisciplinaridade tornam-

-se expressão de integração curricular envolvendo diferentes temáticas apre-

sentadas no contexto das políticas curriculares para o Ensino Médio, na área 
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de Ciências da Natureza. O estudo de Lopes, Gomes e Lima (2003) leva em 

consideração a concepção de contextualização como princípio integrador, 

sendo o mais próximo que podemos pensar para a integração curricular na 

área de Ciências da Natureza, considerando a organização de tempos e es-

paços nas escolas.

Nesse período de 20 anos de sugestões e recomendações para mudanças 

curriculares no Ensino Médio, foram pensadas temáticas a serem desenvol-

vidas no contexto da prática docente, envolvendo, por exemplo, matéria e 

energia, vida e evolução, meio ambiente, tecnologia, educação para o consu-

mo, sustentabilidade, comunicação e uso de mídias, entre outros temas que 

estariam relacionados aos contextos dos estudantes.

Assim, o entendimento de integração pela contextualização vem sendo apre-

sentado aos docentes, mas sem que esses tenham clareza de como recontex-

tualizar no contexto da prática. Algumas propostas, como a do EMP/RS (2012-

2014), se apropriaram da concepção de conhecimento humano, no sentido 

de transformação do mundo vivido, considerando a produção humana um 

processo de práticas sociais, no transformar da natureza pelo homem (RIO 

GRANDE DO SUL, 2011b).

No EMP, são considerados princípios orientadores: a associação entre parte 

e totalidade; o reconhecimento dos saberes e, a teoria e prática, todos esses 

vinculados ao contexto sócio–histórico dos discentes (RIO GRANDE DO SUL, 

2011b). Nesse sentido, as proposições temáticas no EMP/RS apresentadas nos 

eixos temáticos transversais, estão relacionadas aos princípios em que a con-

cepção de politecnia está inserida da ética, estética e da arte, ou seja, dentro 

da lógica do trabalho, em uma espécie de relação estreita, tendo a pesquisa 

como princípio pedagógico prioritário em relação a toda proposta. 

A seguir, no Quadro 1, apresentamos a orientação/recomendação para o tra-

tamento de temáticas a serem desenvolvidas ao longo do Ensino Médio, em 

diferentes documentos oficiais.
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Quadro 1 - Síntese das proposições temáticas curriculares 

Política Curricular Organização Curricular/Ciências da Natureza

PCNEM (2000, + 

2002)

OCEM (2006)

Temáticas a serem contextualizadas visando ao 

desenvolvimento de competências e habilidades 

Energia

Matéria 

Poluição Ambiental 

Biodiversidade 

Industrialização 

Vida 

Genética

EMP/RS (2012-2014)

Eixos temáticos transversais relacionados à parte 

diversificada

Acompanhamento Pedagógico

Meio ambiente

Esporte e Lazer

Direitos Humanos

Cultura e Artes

Cultura Digital

Prevenção e Promoção da Saúde

Comunicação e Uso de Mídias

Investigação no Campo das Ciências da Natureza

Educação Econômica e Áreas da Produção

(Conclusão)

BNCC-EM 2015/2016

Temáticas em eixos estruturantes a serem 

contextualizadas visando atender aos objetivos de 

aprendizagem 

Energia

Saúde

Ambiente

Tecnologia

Educação para o consumo

Sustentabilidade, entre outros

BNCC-EM 2018 

Temáticas a serem contextualizadas visando ao 

desenvolvimento de competências e habilidades

  Matéria e Energia

Vida e Evolução

Terra e Universo

Fonte: (BRASIL. 2000, 2002, 2006, 2015, 2016, 2018; RIO GRANDE DO SUL, 2011a), com adaptações dos 

autores.

A proposta do EMP/RS não apresenta modelos explicativos às diferentes te-

máticas, deixando a integração e o diálogo entre as áreas de conhecimento, 

para a execução dos projetos, a critério do corpo docente, dentro dos Se-

minários Integrados (RIO GRANDE DO SUL, 2011a). No entanto, tais projetos, 

com base nos eixos temáticos transversais, deveriam garantir a interdisciplina-
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ridade, levando em consideração as dimensões que compõem o EMP, como 

a cultura, a ciência, o trabalho e a tecnologia (RIO GRANDE DO SUL, 2011a). 

Para Lopes e Macedo (2011) existem diferentes formas de integração curricu-

lar, sendo possível que a proposta por temas transversais alcance finalidades 

que possivelmente não seriam alcançadas somente pelos componentes es-

colares, uma vez que, essas tendem a se afastar do cotidiano dos alunos e de 

seus interesses. 

No entanto, as autoras afirmam que os temas normalmente são colocados em 

uma posição inferior - transversal – ao currículo que é realmente valorizado 

– no eixo longitudinal – e que este regula e produz o conteúdo curricular. Em 

função disso, a lógica transversal, também proposta nos Seminários Integra-

dos (EMP), é submetida à lógica da organização disciplinar, não conseguindo 

inserir no currículo finalidades e perspectiva crítica de formar sujeitos para a 

sociedade ao atentar para a problemática das desigualdades sociais (LOPES; 

MACEDO, 2011). 

Dito isso, acrescentamos que a investigação no campo de Ciências da Nature-

za, no EMP/RS, como demonstrado no Quadro 1, é colocada como eixo temá-

tico transversal, mostrando a complexidade das políticas que orientam para o 

distanciamento da concepção disciplinar, ao mesmo tempo que promovem a 

integração curricular, via projetos, dentro de uma área de conhecimento espe-

cífico que, no caso deste estudo, é a área de Ciências da Natureza.

Trazemos como exemplo, o tema energia, que é apresentado como proposta 

de articulação entre componentes curriculares e que não se restringe especi-

ficamente a um único componente, mas a toda a área de conhecimento. Um 

outro exemplo, são os conceitos de átomo, partículas e moléculas que, desde 

os PCNEM (BRASIL, 2000; 2002), as OCEM (BRASIL, 2006) e em diferentes 

versões da BNCC-EM, não estão necessariamente relacionados apenas à 

Química ou à Física, mas também à Biologia molecular.

Temas relacionado às grandes descobertas e às produções de conhecimen-

tos, que viabilizam compreender as propriedades dos materiais e suas apli-

cações ao contexto da prática são vistos como temas que não demandam a 

especificidade de um único componente curricular, o que se apresenta como 

um desafio aos professores, sendo necessário a iniciativa de políticas de for-

mação docente para a proposição e execução de integração curricular. 

Mas isso, de certo modo, não estaria tornando a área de Ciências um espaço, 

no qual, a integração curricular justifique a falta de formação de professores 

em campos de conhecimento específicos como a Química, a Física e a Biolo-

gia? De certa forma sim, pois a integração entre diferentes disciplinas dentro 

da área de Ciências, em nome da interdisciplinaridade, por vezes, minimiza a 

falta de professores com formação de áreas específicas. 
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Mozena e Ostermann (2014) salientam que a interdicisplinaridade se mostra 

como um dos principais focos da educação no contexto brasileiro, especial-

mente para o Ensino Médio. Para as autoras, na área das Ciências da Nature-

za, isso chega a ser preocupante, uma vez que, além dos professores terem 

formados sob a perspectiva da disciplinaridade, as áreas de Física, Química e 

Biologia se apresentam com perspectivas epistemológicas e metodológicas 

distintas, podendo não ser reconhecidas, caso sejam trabalhadas de forma 

geral e por professores sem formação, que não estariam aptos a substituir 

outro professor em sua área ou campo de conhecimento (MOZENA; OSTER-

MANN, 2014). 

No que se refere à concepção de interdisciplinaridade, na versão das DCNEM 

(BRASIL, 1998), essa é apresentada como princípio de caráter pedagógico, 

não tão pronunciado como nas DCN (BRASIL, 2010; 2012), que fundamenta e 

organiza a estrutura curricular das escolas, sendo que os projetos de ensino e 

demais atividades ocupam parte significativa da carga horária (MOZENA; OS-

TERMANN, 2014). Já, se considerarmos as orientações para a criação do Novo 

Ensino Médio, de acordo com Lei nº 13.415/2017, observa-se que as práticas 

curriculares assumem uma lógica mais disciplinar do que interdisciplinar, ao 

atender à BNCC-EM, cujos princípios curriculares são pautados por compe-

tências e habilidades (BRASIL, 2017). 

Com relação aos conhecimentos, para compreender, por exemplo, as pro-

priedades e aplicações dos materiais, considerando as dimensões submi-

croscópica e macroscópica, é importante que os alunos obtenham a noção 

conceitual do que sejam átomos, íons e moléculas, bem como do que sejam 

interações interatômicas e intermoleculares (BRASIL, 2015; 2016), o que de-

manda um conhecimento específico que precisa ser considerado, mesmo em 

uma proposta de ensino contextualizada. 

De forma contextualizada, como apresentada em algumas das propostas cur-

riculares, essa concepção da necessidade de estudar a noção submicroscópi-

ca, nos diferentes componentes curriculares, é minimizada quando não é des-

considerada, com a justificativa de que é complexa. Sem o desenvolvimento 

de modelos explicativos didáticos, as explicações, muitas vezes, ficam limita-

das ao conhecimento geral do professor que, se não tiver conhecimento es-

pecífico do campo, não consegue contextualizar o tema ou conceito tratado.

Ou seja, ressaltamos a importância da integração curricular na área de Ciên-

cias da Natureza, mas essa integração deve articular conhecimentos das dis-

ciplinas de Química, Física e Biologia, cujos professores precisam ter horários 

para planejamento conjunto. Sem isso, ou os professores conseguem, no má-

ximo, tratar um tema comum isoladamente em suas disciplinas, ou, na falta de 



Revista Pesquisa e Debate em Educação638

professores, a integração curricular é realizada por um (ou dois) professor(es), 

que assume(m) as disciplinas da área, o que seria um problema, consideran-

do, por exemplo, que a compreensão de alguns conceitos em Ciências muito 

abstratos, exigem do docente formação na área na qual atua. 

Em consonância com o dito anteriormente, Imbernón (2011) propõe trabalho 

coletivo e colaborativo, como modo de promover o desenvolvimento profis-

sional dos professores, pois lhes permitiria pensar com o grupo, possíveis so-

luções para situações problemáticas que surgem na profissão docente. Nesse 

sentido, tais ações conjuntas entre os docentes poderiam ser uma possibili-

dade para desmitificar as diferentes questões postas pelas políticas curricula-

res em seus textos, como a própria noção de interdisciplinaridade. Ainda, no 

caso da integração curricular prevista pela BNCC-EM, as versões da BNCC-EM 

(BRASIL, 2015; 2016) deixam por conta dos professores a busca de estratégias 

para atender aos objetivos de aprendizagem previstos. 

Na versão da BNCC-EM (BRASIL, 2018), as proposições temáticas estão direta-

mente relacionadas às competências e habilidades, enfatizando propostas de 

ações mais individuais do que coletivas, ao referir competências específicas, 

cuja contextualização é voltada aos processos tecnológicos e de produção 

material. De certa forma “abandona” a ênfase na interdisciplinaridade, ante-

riormente considerada como forma de integração curricular, ao referir con-

teúdos disciplinares como, por exemplo, cálculo estequiométrico; equilíbrio 

químico; fissão e fusão nuclear; exobiologia; e mecânica newtoniana; entre 

outros (BRASIL, 2018), sem apontar a necessária articulação desses aos temas 

ou assuntos que deem sentido ao estudo de tais. Desse modo, a contextuali-

zação referida nos documentos como princípio integrador não é evidenciada, 

observando-se uma integração fragilizada, cujo contexto de produção de tex-

to, em diferentes políticas curriculares, não parece estar em consonância com 

o contexto da prática.

Dito isso, Mozena e Ostermann (2014) apontam, com base em suas pesqui-

sas que, a integração curricular em contexto de sala de aula, tem conjugado 

uma série de problemas e de dificuldades, as quais se originam pela falta de 

consenso de natureza epistemológica. Para as autoras, a não compreensão 

do que seja a integração curricular, dificulta ações integradoras, justificando a 

necessidade de mais trabalhos de pesquisas sobre o que se compreende so-

bre o tema. Para Imbernón (2016, p. 15) “é preciso trabalhar para a qualidade, a 

qualidade é prioritária”, não aceitando que sejamos cobrados pelas políticas, 

naquilo em que suas proposições de mudança menos oferecem, que é a es-

trutura das escolas e as boas condições de trabalho dos professores para que 

haja formação profissional permanente. 
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7 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Diante do estudo apresentado e do objetivo proposto, de analisar as políti-

cas curriculares brasileiras em seus contextos de influência e de produção de 

texto, mostrando as diferentes nuances, entre uma política e outra, foi possí-

vel observar que, nesses vinte anos de proposições curriculares, grupos de 

financiamento apoiaram e incentivaram reformas curriculares, com uma lógica 

de educação mercantilizada, com base em uma visão da educação na pers-

pectiva econômica de políticas do Banco Mundial.

Também foi possível perceber, por parte de grupos institucionais e legitimados, 

como o MEC, a UNDIME e o CONSED, por exemplo, o fomento à necessidade 

de instituir um currículo comum a todos os sujeitos de forma hegemônica, ten-

do como efeito disso, políticas que não dialogam com o contexto da prática 

docente. Com isso, os resultados e efeitos, são proposições curriculares que 

viabilizam ou facilitam a integração curricular de forma aligeirada e frágil, como 

é o caso da última versão da BNCC-EM, articulada à Lei 13.415/2017, que cria o 

Novo Ensino Médio e seus itinerários formativos. 

Ademais, as proposições curriculares, no que concerne à área de Ciências da 

Natureza, tendo a interdisciplinaridade e a contextualização como princípio 

integrador, se mostrou, novamente frágil, uma vez, que uma maior clareza com 

relação à contextualização apontada nas duas primeiras versões da BNCC-

-EM e também no EMP/RS, com a proposta de temáticas transversais, não se 

mantém na última versão da BNCC-EM ou na proposta do Novo Ensino Médio. 

Restou à perspectiva integrada, a composição de disciplinas em uma área, 

com seus professores (caso haja), trabalhando de forma isolada, fazendo a in-

tegração por meio da contextualização dos conteúdos dentro de suas discipli-

nas como forma de integrar os conteúdos curriculares da escola à vida social. 

Nesse sentido, nos apoiamos em Beane (2000 apud LOPES; MACEDO, 2011), 

para ressaltar que é necessário maiores investimentos e melhores condições 

de trabalho aos professores/as para que integração curricular possa ocorrer 

de forma a melhorar a formação integral dos estudantes. 
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